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O Tratado de Lisboa traz importantes alterações à afirmação e à protecção dos 
Direitos Fundamentais no âmbito do Direito da União. Desde logo, confere à Carta dos 
Direitos Fundamentais da União o mesmo valor jurídico que os Tratados, colocando-a 
lado a lado com as tradicionais fontes de Direitos Fundamentais. Realça ainda a 
importância da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que se mantém como 
fonte de Direito, ao mesmo tempo que prevê a adesão à Convenção, adesão que é vista 
como uma obrigação de resultado. No que à protecção dos Direitos Fundamentais diz 
respeito, o fim da estrutura de pilares, permite alargar a jurisdição do Tribunal de Justiça 
a matérias sensíveis em termos de afirmação e protecção dos Direitos Fundamentais, 
que estavam vedadas ao controlo judicial. O Tratado altera igualmente o conceito de 
legitimidade activa no âmbito do recurso de anulação, acatando assim, embora de forma 
muito parcial, as críticas de insuficiente protecção do Princípio da Tutela Judicial 
Efectiva. Partindo do pressuposto que não há, para os particulares, verdadeiro acesso 
aos Tribunais da União, irá analisar-se as consequências dessa deficiente protecção face 
à aceitação da União da jurisdição do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e o 










 The Treaty of Lisbon contains important modifications concerning the 
declaration and protection of Fundamental Rights in the Union Law. It considers that 
the European Charter of Fundamental Rights has the same legal value as the Treaties 
and puts it side by side with the traditional sources of Law when it comes to 
Fundamental Rights. The importance of the European Convention on Human Rights is 
highlighted, as the Union shall accede to the Convention, accession that is considered to 
be an obligation. Concerning the protection of Fundamental Rights, the end of the 
pillar’s structure, extends the jurisdiction of the Court of Justice, allowing it to control 
sensitive subjects that used to be outside its jurisdiction. The Treaty also changes the 
concept of locus standing, accepting, partially, the critics of insufficient judicial 
protection of privates in the Union Law. Accepting that there is no effective access to 
the jurisdiction of the Union, the consequences of the submission of the Union to the 
jurisdiction of the European Court of Human Rights will be considered along side with 
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O presente trabalho centra-se no estudo e análise das alterações introduzidas 
pelo Tratado de Lisboa à afirmação e à protecção dos Direitos Fundamentais no âmbito 
do Direito da União Europeia.  
O Tratado de Lisboa encerra um ciclo de reformas da União Europeia iniciadas 
com o Tratado de Maastricht, que viu nascer com sucesso o projecto de uma união 
política. No espaço europeu, a afirmação e protecção dos Direitos Fundamentais 
reveste-se de grande importância, embora não tenha sido preocupação inicial de uma 
Comunidade Económica Europeia, cujo objectivo fundamental era a construção de um 
mercado comum, livre de barreiras. Há quem considere que a necessidade do 
desenvolvimento de uma política de protecção e garantia efectiva dos Direitos 
Fundamentais no seio da União Europeia surgiu como consequência da diversificação 
das suas competências para áreas que iam muito para além do mercado comum e que 
abrangiam políticas sociais, de defesa ou de imigração. Porém, em bom rigor, antes que 
as competências da União se estendessem a estes domínios, já o Tribunal de Justiça 
afirmava que a protecção dos Direitos Fundamentais fazia parte dos Princípios Gerais 
de Direito aos quais a União devia obediência. É certo que o fez para proteger a 
supremacia e autonomia do Direito da União e os direitos que ia reconhecendo e 
afirmando encontravam-se funcionalizados à construção do mercado comum. Facto esse 
que não deverá, no entanto, retirar mérito ao trabalho desenvolvido pelo Tribunal de 
Justiça. A ampliação das competências da União justifica antes a necessidade de 
codificação e consequente elaboração da Carta de Direitos Fundamentais 
Mantendo o artigo 6º do Tratado da União Europeia como pedra angular do 
sistema de Direitos Fundamentais da União, o Tratado de Lisboa altera a declaração de 
direitos e a sua protecção judicial, constituindo um avanço significativo na afirmação da 
União como uma verdadeira e própria Comunidade de Direito, que assenta nos 
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princípios da liberdade, da democracia e do respeito pelos direitos do Homem e 
liberdades fundamentais (tal como previa o artigo 6º do Tratado da União Europeia, na 
versão do Tratado de Maastricht). 
Para compreender o estado actual do sistema de protecção dos Direitos 
Fundamentais da União, torna-se então necessário recuar à criação das Comunidades. 
Na verdade, apenas deste modo se poderá compreender como uma organização de cariz 
económico se transforma numa Comunidade de Direito. Por outro lado, não se pode 
ignorar que a União Europeia é uma organização internacional sui generis, que não se 
enquadra em nenhum dos modelos tradicionais de organizações internacionais 
conhecidos do Direito Internacional. A compreensão da sua natureza e das soluções que 
apresenta hoje aos cidadãos europeus carece do conhecimento da sua origem e das 
alterações que sofreu com o decurso do tempo, por vezes casuísticas e decorrentes das 
pressões políticas do momento. Razão pela qual se começa por fazer uma brevíssima 
resenha histórica da evolução da União Europeia, desde a fundação da Comunidade 
Europeia do Carvão e do Aço, em 1951, até aos dias de hoje. De seguida, proceder-se-á 
a uma descrição do desenvolvimento da afirmação e da protecção dos Direitos 
Fundamentais na União. Optou-se por uma abordagem cronológica do desenvolvimento 
da protecção dos Direitos Fundamentais (porventura, a menos interessante) por ser esta 
a fazer a ponte com a evolução da história da organização, permitindo assim comparar a 
política de protecção dos Direitos Fundamentais com os vários estádios de evolução da 
União. Julga-se que desta forma melhor se compreenderá os avanços que foram sendo 
efectuados e que permitem hoje à União ter um sistema de afirmação e defesa dos 
Direitos Fundamentais.  
Isto posto, enquadrado que está o objecto do presente estudo, a composição do 
restante trabalho é essencialmente tripartida, dividindo-se entre o significado da Carta 
de Direitos Fundamentais da União Europeia, a questão da adesão da União à 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem e a protecção concedida aos Direitos 
Fundamentais (ou seja, a problemática do acesso e jurisdição do Tribunal de Justiça). 
Estas são as matérias abrangidas pelas inovações introduzidas pelo Tratado de Lisboa e 
a análise que se fará, resumir-se-á exclusivamente às alterações decorrentes do Tratado.  
Assim, e no que diz respeito à Carta dos Direitos Fundamentais, irá considerar-
se o seu valor jurídico e o papel que desempenha no Direito da União, como fonte de 
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Direitos Fundamentais. Também se questionará a posição do Reino Unido, da Polónia e 
da República Checa que, por razões de política interna, entenderam impor um protocolo 
opt-out, que exclui a jurisdição da Carta dos respectivos territórios. Determinar-se-á 
igualmente quem são os destinatários da Carta.  
No que concerne à adesão da União à Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, há que considerar se face à existência de um catálogo de Direitos 
Fundamentais, extenso e completo como é a Carta dos Direitos Fundamentais da União, 
e à posição assumida pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem no processo 
Bosphorus, continua a fazer sentido aderir à Convenção. Importa igualmente elencar as 
dificuldades que irão ser sentidas nas negociações com o Conselho da Europa e as 
consequências que a adesão poderá ter, nomeadamente, no contencioso da União.  
Por fim, quanto ao controlo e protecção dos Direitos Fundamentais, partir-se-á 
do ponto de vista defendido pelo Advogado-Geral Jacobs no processo UPA. Considera-
se, assim, que não existe verdadeiro acesso dos particulares à jurisdição da União e que 
por isso nem sempre os particulares, face a uma violação dos seus direitos, têm ao seu 
dispor um remédio eficaz e disponível. Razão pela qual se entende que o verdadeiro 
acesso à justiça no âmbito dos Direitos Fundamentais se fará através do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem e que poderá eventualmente ser lícito a um particular, 
em determinadas circunstâncias, preterir a jurisdição da União em favor do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, apesar do carácter subsidiário deste último. 
 
 
L’Europa se fa ma non si dice1  
                                                           
1
 - Elena Paciotti in LA SECONDA “PROCLAMAZIONE” DELLA CARTA DEI DIRITTI E IL TRATTATO DI 






I – AS ORIGENS – DA COMUNIDADE EUROPEIA DO 
CARVÃO E DO AÇO À UNIÃO EUROPEIA 
 
 
Há séculos que políticos europeus defendiam a união entre os vários povos da 
Europa. Vitor Hugo, por exemplo, falava dos “Estados Unidos da Europa”, mas apenas 
a destruição e o horror causados pela Segunda Guerra Mundial irão convencer os 
políticos europeus a agir nesse sentido, através da criação de novos modelos políticos de 
cooperação. Consequentemente, nascem várias organizações internacionais, como a 
Organização do Tratado Atlântico Norte (NATO), o Conselho da Europa (CoE), a 
Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e a Comunidade 
Europeia do Carvão e do Aço (CECA), que se tornará na organização embrionária da 
futura Comunidade Económica Europeia, hoje denominada União Europeia (UE).  
Por oposição à natureza puramente militar da NATO e meramente política do 
Conselho da Europa, a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço tem em vista uma 
união politica, económica e militar, começando por colocar sob uma única autoridade a 
produção do carvão e do aço de dois históricos inimigos europeus, a França e a 
Alemanha. Controlando a produção de carvão e de aço, controla-se a produção de 
armamento e, assim se espera alcançar uma paz longa e duradoura por terras europeias. 
É deste modo que, tendo por base o discurso e o sonho de uma “Federação 
Europeia”, defendido por Robert Schuman, o Tratado de Paris, que institui a 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, é assinado, em 18 de Abril de 1951, pela 
Alemanha, França, Bélgica, Itália, Luxemburgo e Holanda. E em 25 de Março de 1957, 
são assinados, pelos mesmos países, os dois Tratados de Roma que criam a Comunidade 
Económica Europeia (CEE) e a Comunidade Europeia de Energia Atómica 
(EURATOM). Se o objectivo do primeiro era, como se disse, controlar a produção do 
carvão e do aço, os segundos tinham objectivos políticos e económicos bem definidos. 
Era propósito da CEE estabelecer um mercado comum, aproximar as políticas 
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económicas dos Estados–membros, promover por toda a Comunidade o 
desenvolvimento harmonioso da actividade económica, promover a estabilidade e 
aumentar o nível de vida, bem como desenvolver e estreitar laços entre os Estados–
membros. Tinha pois em vista a integração e expansão económica através do comércio e 
união aduaneira, utilizando para tal um conjunto de políticas comuns, como a política 
agrícola comum2. Por sua vez, a EURATOM pretendia contribuir para a formação e 
para o crescimento da indústria nuclear europeia, assegurando a todos o acesso à energia 
nuclear em condições de segurança.  
O primeiro alargamento das Comunidades Europeias dá-se em 1973, com a 
adesão de três novos membros: a Dinamarca, o Reino Unido e a Irlanda. A adesão da 
Noruega havia merecido o parecer favorável das Comunidades, mas foi rejeitada, tal 
como o haveria de ser, novamente, em 1995, por referendo interno. Seguiram-se os 
alargamentos de 1981, com a adesão da Grécia, e de 1986, com a adesão de Portugal e 
Espanha. Durante esse período, de 1957 a 1986, muitos planos e estudos sugerindo uma 
maior integração política fracassaram3, por desconfiança dos Estados - membros em 
transferir poder soberano nacional a favor de numa entidade supranacional. Daí que 
apenas em 1986, com o Acto Único Europeu, se dê um novo passo no sentido da 
integração e da transformação da Comunidade Europeia na organização que hoje 
conhecemos. Aliás, todo o processo de integração europeia há-de ser marcado por essa 
dúvida e pela dicotomia entre o método supranacional (ou comunitário) e o método 
intergovernamental. 
Com o Acto Único Europeu, o principal objectivo da Comunidade passa a ser a 
criação de um verdadeiro mercado único sem fronteiras internas, a implementar até 1 de 
Janeiro de 1993. Para tanto, e com o intuito de obviar bloqueios, algumas decisões do 
Conselho passam a ser tomadas por maioria qualificada, por oposição à regra da 
                                                           
2
 Este período inicial é designado pela doutrina como “funcionalista”, porquanto cedendo a uma visão 
realista da política europeia, abandonou-se o projecto de federalismo/união politica em prol de uma 
discreta política económica comum, gerida por instituições supranacionais. 
3
 Refere-se, a título meramente exemplificativo, a Comunidade Europeia de Defesa, que seria criada 
com base no plano Pleven, como resposta francesa à proposta dos Estados Unidos de rearmamento da 
Alemanha, a efectuar no âmbito da NATO. Com carácter manifestamente federalista, estabelecia, para 
além de uma política de defesa comum e um exército europeu, as regras para uma política externa 
comum e eventual integração económica. Esta ideia acabou por ser abandonada, após rejeição pelo 
parlamento francês. Igualmente falhado, resultou o chamado Plano Fouchet, de 1961, que também 
pretendia alcançar uma integração política dentro da Comunidade, por oposição a uma integração 
meramente económica ou funcionalista. 
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unanimidade, que até então vigorava. Igualmente se alargou o leque de competências da 
Comunidade a matérias como a política monetária, o ambiente, a coesão económica e 
social ou a investigação e o desenvolvimento tecnológico. Não menos importante é o 
papel atribuído ao Parlamento, que passa a ter lugar no processo legislativo, embora de 
forma limitada, através do procedimento de consulta, dando assim eco às vozes que 
reclamavam quanto ao carácter pouco democrático das instituições e das decisões 
comunitárias. É também criada a base de uma política externa comum.  
Todavia, a verdadeira dimensão política da Comunidade é-lhe atribuída pelo 
Tratado de Maastricht, adoptado em 1992, mas que apenas entrará em vigor em 
Novembro de 1993, em virtude de um moroso processo de ratificação na Dinamarca 
(onde foi inicialmente rejeitado por referendo), no Reino Unido e na Alemanha.  
Com Maastricht nasce a União Europeia e a verdadeira união política entre os 
Estados Membros. A estrutura organizacional passa a assentar em três pilares: no 
primeiro pilar, a Comunidade Europeia, que perde o seu cariz meramente económico 
(até no nome), e que é constituída pelas três Comunidades (CECA, CEE e EURATOM) 
até então existentes; no segundo pilar define-se a Política Externa e de Segurança 
Comum; e um terceiro pilar relativo à Cooperação no domínio da Justiça e Assuntos 
Internos. São, então, objectivos da União: 
 - a promoção do progresso social e económico; 
 - o estabelecimento da sua identidade na cena internacional; 
 - o fortalecimento da protecção dos direitos e interesses dos nacionais dos Estados-
membros, através, nomeadamente, da criação da cidadania europeia; 
 - o desenvolvimento de uma cooperação estreita em matéria de justiça e assuntos 
internos; 
 - a manutenção do acquis communitaire. 
Com Maastricht os poderes do Parlamento Europeu são alargados, em prol de 
uma maior abertura e democraticidade do processo de tomada de decisão. É criada a 
figura do Provedor de Justiça Europeu e amplamente alargado o leque de competências 
da União, que se estende a áreas como a educação, a saúde pública ou a defesa do 
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consumidor. Por último, é criado o conceito de “Cidadania da União”, atribuída a todos 
os nacionais de todos os Estados-membros. 
Deste novo ímpeto conferido à União, surgirá uma política monetária comum, 
com a criação de uma moeda única, o Euro, e um novo alargamento em 1995, com a 
entrada da Áustria, da Finlândia e da Suécia. Em 1999, passa a ser possível efectuar 
transacções bancárias em Euro e, em 2002, as notas e moedas de Euro entram em 
circulação em 12 dos 15 Estados-membros. De fora, por vontade dos respectivos 
governos, ficaram o Reino Unido, a Dinamarca e a Suécia. 
Em 1997 é adoptado o Tratado de Amesterdão, que permite alargar as 
competências da União às políticas de emprego e em 2001 é adoptado o Tratado de 
Nice, visando a reforma das instituições europeias de modo a garantir o normal 
funcionamento das mesmas perante o alargamento previsto a doze países do centro - 
leste europeu. Em Nice é também adoptada e proclamada a Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia que se torna no primeiro texto comunitário relativo 
aos Direitos Fundamentais. 
Apesar da aprovação e ratificação destes Tratados, a reforma necessária das 
instituições comunitárias não é efectuada. Daí que, ao mesmo tempo que adoptam o 
Tratado de Nice, os líderes europeus decidem convocar uma “Convenção sobre o Futuro 
da Europa”, destinada a rever e a consolidar os textos fundamentais, com o intuito de 
redigir um “Tratado Constitucional”. Este texto, que deveria substituir os tratados 
anteriores, é aprovado em Outubro de 2004, em conferência intergovernamental, mas 
nunca chegará a ser ratificado pela totalidade dos Estados-membros. Na verdade, o texto 
será abandonado, depois de rejeitado em referendos realizados na Holanda e na França, 
e em sua substituição será adoptado o Tratado de Lisboa, em 2007. Tratado que é já 
aprovado e adoptado por uma União com 27 membros, após a adesão de dez países do 
Centro-Leste (Republica Checa, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Letónia, Lituânia, 
Polónia, Hungria, Chipre, Malta) ocorrida em 2004 e da Roménia e Bulgária em 2007. 
Assim, a 13 de Dezembro de 2007, é adoptado o Tratado de Lisboa, que irá, não 
substituir, como era intenção do Tratado Constitucional, mas emendar e consolidar os 
Tratados anteriores, numa versão minimalista do Tratado Constitucional. Traz 
alterações ao funcionamento da União Europeia, numa tentativa de acentuar o carácter 
democrático das instituições e da tomada de decisões. O Tratado põe fim à estrutura de 
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pilares, permitindo maior controlo por parte do Parlamento Europeu e do Tribunal de 
Justiça (TJ) das matérias que caíam no âmbito dos antigos segundo e terceiro pilares. O 
método comunitário de tomada de decisão passa a vigorar em todas as matérias. A 
União ganha personalidade jurídica. Os poderes do Parlamento Europeu são reforçados, 
passando a co-decisão a processo legislativo ordinário. Reduz-se o número de situações 
em que o Conselho decide por unanimidade e é alterado o método de cálculo da maioria 
qualificada. De igual modo, os Parlamentos Nacionais, em defesa do princípio da 
subsidiariedade, passam a ter um poder reforçado no controlo das iniciativas 
legislativas. O Conselho Europeu é agora considerado como uma instituição, sendo 
dirigido por um Presidente nomeado por dois anos e meio. Os direitos de cidadania são 
reforçados, designadamente com o estabelecimento de um direito de iniciativa popular 
(que a esta data ainda carece de regulamentação), através do qual um milhão de 
cidadãos europeus poderá solicitar à Comissão (órgão que detém a iniciativa legislativa) 
para apresentar uma proposta legislativa sobre determinado assunto. A Carta dos 
Direitos Fundamentais passa a ter o mesmo valor que os Tratados e a adesão à 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem passa a ser uma obrigação de resultado.  
Numa perspectiva algo optimista, poder-se-á considerar que com o Tratado de 
Lisboa: «A União Europeia reforçará a característica de ser a região do mundo que 
melhor protege os direitos da pessoa e reforçará a sua verdadeira identidade: a do 
continente que soube inventar um ordenamento supra-nacional que tornou impossível a 
guerra, que nos séculos anteriores tinha dilacerado as suas nações, o continente que 
refuta radicalmente a pena de morte e que considera os direitos sociais como direitos 
fundamentais do cidadão4». 
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 Vd., nomeadamente, Elena Paciotti in LA SECONDA “PROCLAMAZIONE” DELLA CARTA DEI DIRITTI E IL 
TRATTATO DI RIFORMA, p. 6 e 7, disponível em: 
http://www.europeanrights.eu/index.php?funzione=S&op=5&id=71, consult. em 16/5/2010, no original 
em italiano: «l’Unione europea rafforzerà la sua caratteristica di essere la regione del mondo in cui sono 
meglio protetti i diritti delle persone e rafforzerà la sua vera identità: quella del continente che ha saputo 
inventare un ordinamento sovranazionale che ha reso impossibili le guerre che per i secoli passati 
avevano lacerato le sue nazioni, il continente che rifiuta radicalmente la pena di morte e considera i 










Nos Tratados Fundadores – de Paris e Roma – não há qualquer referência, 
específica e directa, a Direitos Fundamentais, a Estado de Direito ou a Democracia 
participativa. Assim, não se encontra nestes Tratados um catálogo ou enumeração de 
direitos e liberdades fundamentais. No entanto, desde a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão francesa do século XVIII, que na Europa se reconhecem os 
Direitos Fundamentais, e é no seu espaço geográfico que ocorrem os maiores 
desenvolvimentos nesta matéria. Por outro lado, sendo característica comum a todas as 
Constituições dos Estados-membros a existência de um catálogo de Direitos 
Fundamentais e Liberdades Individuais, normal será que acabe por se tornar numa 
preocupação da organização que os agrega. Tanto assim é que, Robert Schuman, na sua 
declaração de 9 de Maio de 19505, que há-de originar a primeira das Comunidades 
(CECA), mostrava-se preocupado com a construção de “uma solidariedade de facto”, 
capaz de garantir a paz e de constituir uma “união das nações europeias”.  
Ainda assim, apesar de não existir nenhuma referência específica a Direitos 
Fundamentais6, podemos encontrar nos Tratados Fundadores, de forma muito limitada, 
o primeiro nível de protecção de direitos no âmbito comunitário, expressos nas 
chamadas quatro liberdades. Parece uma contradição, mas, na verdade, apesar do seu 
cariz económico e sectorial, é nos Tratados Fundadores que se encontram as primeiras 
referências à livre circulação de pessoas e bens7, à liberdade de estabelecimento e de 
prestação de serviços8, ao princípio da não-discriminação em razão da nacionalidade9 e 
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 Disponível em http://europa.eu/abc/symbols/9-Maio/decl_pt.htm. 
6
 Com excepção da expressão “salvaguarda da paz e liberdade” constante do preâmbulo. 
7
 Embora limitada aos “economicamente activos” – cfr. - artigo 39º TCEE. 
8
 Artigo 43º e 50º do TCEE. 
9
 Artigo 12º TCEE. 
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à não-discriminação salarial com base no sexo10, aspectos que são tidos como 
fundamentais para o desenvolvimento do mercado único, sem barreiras ou fronteiras, 
objectivo primordial das Comunidades.  
A igualdade e a liberdade são dois valores constitucionais, constantes de todos 
os catálogos de Direitos Fundamentais, designadamente das Constituições de todos os 
Estados-membros, embora assumam uma natureza diferente. O Tratado concebe essas 
liberdades como dotadas de uma natureza estritamente económica. Quando se refere à 
livre circulação de pessoas, alude à livre circulação de trabalhadores, isto é elementos 
de produção ou economicamente activos. E todos os direitos que ao longo dos tempos 
vão sendo associados à livre circulação de pessoas, pelo menos até à criação do conceito 
de “Cidadania da União”, têm sempre em vista este cariz económico, esta dependência 
do trabalho, seja ele presente, passado ou futuro. Esta livre circulação refere-se, 
primeiro, aos economicamente activos, depois passa a incluir os membros da sua 
família, seja ele trabalhador, estudante ou empresário e, com o tempo, irá incluir os que 
procuram emprego dentro do espaço comunitário11.  
Será de ressalvar que estes direitos não se referem ao conceito tradicional de 
Direitos Fundamentais, isto é, aos direitos pessoais, civis ou políticos, como sejam o 
direito à vida, a proibição da tortura ou o direito à liberdade religiosa. Estes são direitos 
identificadores e legitimadores de uma comunidade ou união política. Já uma 
comunidade de cariz económico, que visa a criação de um mercado único, não 
necessitava de se preocupar com os mesmos. E é esta a razão pela qual não surgem nos 
Tratados constitutivos, nem a sua defesa ou consagração foi, inicialmente, motivo para 
preocupação quer por parte dos Estados–membros, quer por parte instituições europeias. 
Há-de ser o Tribunal de Justiça a desenvolver uma doutrina de reconhecimento e 
defesa dos Direitos Fundamentais, que serão posteriormente consagrados nos Tratados. 
Nas palavras de Bertrand Favreau12, o «Tribunal de Justiça não deixa o homem 
económico sem garantias judiciais».  
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 Artigo 141 TCEE. 
11
 Vd., a título de exemplo, o acórdão Royer, processo 48/75. 
12
 Vd., “Le renforcement de l’effectivité de la protection de droits du particulier en droit 
communautaire: la dimension de la convention européenne de sauvegarde des droits de l’homme et des 




Inicialmente, o Tribunal recusou todas as acções relacionadas com direitos 
fundamentais, porquanto julgava não ser da sua competência a consideração de matérias 
que se encontravam na esfera do Direito Constitucional nacional. O Tribunal de Justiça 
considerava que não estavam as Comunidades obrigadas a respeitar os direitos 
fundamentais garantidos nas Constituições nacionais, receando a submissão dos 
Tratados ao Direito Constitucional interno dos Estados-membros. Exemplo dessa 
jurisprudência pode ser encontrada no Acórdão Stork13, segundo o qual, nos termos do 
Tratado, a Alta Autoridade14 é apenas obrigada a aplicar o Direito Comunitário, não 
sendo competente para aplicar o Direito Nacional, aqui se incluindo os princípios 
constitucionais. O Acórdão Sgarlate15 segue igualmente esta jurisprudência. A questão 
colocada prende-se com o acesso de particulares à jurisdição comunitária (hoje, 
jurisdição da União). O recorrente alegava que a interpretação que a Comissão fazia do 
conceito de locus standi não conferia aos particulares, no “caso” produtores de citrinos 
da Comunidade, protecção legal suficiente, quer junto do Tribunal de Justiça, quer junto 
dos Tribunais Nacionais. Alegava, em concreto, que caso o recurso de anulação 
interposto fosse recusado por questões formais, o recorrente ver-se-ia privado do acesso 
aos Tribunais e, assim, de uma protecção jurisdicional efectiva. É curioso notar que, o 
segundo Acórdão em que se colocou o problema da protecção efectiva dos Direitos 
Fundamentais, refere-se a uma questão que ainda hoje se discute no âmbito do Direito 
da União (o acesso dos particulares à jurisdição da União) e que, como se defenderá 
mais adiante, será certamente das primeiras questões a ser levantadas em recursos 
interpostos por particulares junto do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (TEDH) 
aquando da adesão da União à Convenção Europeia dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais (CEDH). O Tribunal de Justiça considerou que não podia 
ignorar o disposto no artigo 173º do TCEE (que estabelece os requisitos de legitimidade 
processual no âmbito do recurso de anulação, hoje previstos no artigo 263º do TFUE), 
recusando-se, deste modo, a analisar as considerações tecidas pelo recorrente, julgando 
assim o recurso como inadmissível por ilegitimidade activa. 
                                                                                                                                                                          
Avocats Européens, p. 338; no original em francês: «Elle (lla Cour de Justice de Luxembourg) ne laisse 
pas l’homo oeconomicus européen sans garanties judiciaires». 
13
 Acórdão Stork, de 04/02/1959, processo 1/58. 
14
 Orgão executivo da CECA. 
15
 Acórdão Sgarlate, de 01/04/1965, processo 40/64. 
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Porém, o desenvolvimento de dois princípios básicos do Direito Comunitário – o 
efeito directo e a supremacia ou primado do Direito Comunitário – irão forçar o 
Tribunal a alterar a sua posição inicial. Sucintamente definidos, o primado do Direito 
Comunitário garante a primazia do Direito da União perante o direito interno dos 
Estados-membros16. Por seu lado, o princípio do efeito directo implica a imediata 
aplicabilidade do Direito da União17, particularmente do seu direito primário (embora 
sujeito a algumas condições18). Ora, o Tribunal de Justiça não poderá considerar ser o 
Direito Comunitário directamente aplicável e de valor superior ao Direito nacional, se 
não assegurar aos Direitos Fundamentais, no mínimo, a mesma protecção que o Direito 
interno lhes confere. Tanto mais que os Tribunais Constitucionais da Alemanha19 e da 
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 Foi afirmado no chamado Acórdão Costa Enel, de 15/07/1964, processo 6/64, segundo o qual: «ao 
direito emergente do Tratado, emanado de uma fonte autónoma, em virtude da sua natureza originária 
específica, não pode ser oposto em juízo um texto interno, qualquer que seja, sem que perca a sua 
natureza comunitária e sem que sejam postos em causa os fundamentos jurídicos da própria 
Comunidade. A transferência efectuada pelos Estados, da sua ordem jurídica interna em benefício da 
ordem jurídica comunitária, dos direitos e obrigações correspondentes às disposições do Tratado, 
implica, pois, uma limitação definitiva dos seus direitos soberanos, sobre a qual não pode prevalecer um 
acto unilateral ulterior incompatível com o conceito de Comunidade». 
17
 O leading case nesta matéria é o Acórdão Van Gend en Loos, de 05/02/1963, processo 26/62, no qual 
se pode ler que: «a Comunidade constitui uma nova ordem jurídica de Direito Internacional, a favor da 
qual os Estados limitaram, ainda que em domínios restritos, os seus direitos soberanos, e cujos sujeitos 
são não só os Estados-membros, mas também os seus nacionais. Por conseguinte, o direito comunitário, 
independente da legislação dos Estados-membros, tal como impõe obrigações aos particulares, também 
lhes atribui direitos que entram na sua esfera jurídica». 
18
 Para maior desenvolvimento vd Paul Graig e Grainne de Burca em EU LAW, Text, Cases and Materials, 
p. 268 e ss. 
19
 Acórdão Solange I, no qual o Tribunal Constitucional alemão afirma que a transferência de poderes 
soberanos operada em favor da Comunidade, não poderia privar os alemães da protecção concedida 
pela Constituição, sendo o Tribunal Constitucional Alemão órgão com competência bastante para 
decidir de eventual violação de direitos fundamentais decorrentes da aplicação do Direito Comunitário. 
Assim, no referido Acórdão (segundo tradução inglesa, disponível em: 
http://www.utexas.edu/law/academics/centers/transnational/work_new/german/case.php?id=588) 
pode ler-se que: «As long as the integration process has not progressed so far that Community law 
receives a catalogue of fundamental rights decided on by a parliament and of settled validity, which is 
adequate in comparison with the catalogue of fundamental rights contained in the Basic Law, a 
reference by a court of the Federal Republic of Germany to the Federal Constitutional Court in judicial 
review proceedings, following the obtaining of a ruling of the European Court under Article 177 of the 
Treaty, is admissible and necessary if the German court regards the rule of Community law which is 
relevant to its decision as inapplicable in the interpretation given by the European Court, because and in 
so far as it conflicts with one of the fundamental rights of the Basic Law (…) in so far as citizens of the 
Federal Republic of Germany have a claim to judicial protection of their fundamental rights guaranteed 
in the Basic Law, their status cannot suffer any impairment merely because they are directly affected by 
legal acts of authorities or courts of the Federal Republic of Germany which are based on Community 
law. Otherwise, a perceptible gap in judicial protection might arise precisely for the most elementary 
status rights of the citizen. Moreover, no different considerations apply to the constitution of a 
community of states with a constitution based on freedom and democracy which is called into question 




Itália, perante a recusa de competência do Tribunal de Justiça, se pronunciaram no 
sentido de poder chamar a si a competência para averiguar da conformidade das normas 
comunitárias face ao Direito Constitucional interno. Consideraram que a transferência 
de poderes para a Comunidade não poderá resultar na ausência de protecção dos seus 
nacionais no tocante a Direitos Fundamentais reconhecidos pelas suas Constituições. 
Posta em causa a autonomia do ordenamento jurídico comunitário, o Tribunal de Justiça 
responde com firmeza, ou não fosse o Tribunal o grande impulsionador da integração 
europeia e a protecção dos Direitos Fundamentais factor de integração e de aceitação 
das Comunidades20. Como observa Mattias Kumm21, esta resposta do Tribunal deve-se 
também a uma mudança no entendimento do conceito e função dos Direitos 
Fundamentais, que passam a ter relevância em todas as situações em que uma lei 
pretenda restringir uma liberdade individual. De entre essas liberdades, encontram-se as 
“liberdades” mencionadas no Tratado de Roma, de cariz económico e funcionalizadas à 
realização do mercado comum. Aliás, só assim se compreende que pessoas colectivas 
possam ser titulares de Direitos Fundamentais e que o Tribunal de Justiça comece por 
afirmar a defesa de direitos e liberdades de cariz económico, que à data não se 
encontravam protegidos nem pela Convenção Europeia dos Direitos do Homem nem 
por grande parte das Constituições dos Estados–membros. 
É assim que no Acórdão Stauder 22, o Tribunal de Justiça vai afirmar, pela 
primeira vez, que a defesa dos Direitos Fundamentais está incluída nos princípios gerais 
do Direito Comunitário, cuja protecção lhe incumbe. No ano seguinte, com o Acórdão 
Internationale Handelsgesellschaft 23, o Tribunal considera, mais uma vez, que o 
respeito devido aos Direitos Fundamentais é parte integrante dos princípios gerais de 
Direito, cujo respeito e salvaguarda, no quadro da estrutura e objectivos da 
Comunidade, deverá ser assegurado pelo Tribunal, com base nas tradições 
constitucionais comuns aos Estados-membros. Sendo que, as tradições constitucionais 
comuns aos Estados-membros servirão como fonte de Direito, mas apenas e tão só 
                                                                                                                                                                          
Community and its constitution based on freedom (and democracy), if and in so far as its members in 
their constitutions give stronger guarantees of the liberties of their citizens than does the Community.» 
20
 Como defende o Advogado - Geral M. Poiares Maduro, nas conclusões que apresentou no processo 
Centro Europa, de 12/09/2007, processo C-380/05, concl. 20. 
21
 In: “Internationale Handelsgesellschaft, Nold and the New Human Rights Paradigm”, in The Past and 
Future of EU Law – The Classics of EU Law revisited on the 50
th
 anniversary of the Rome Treaty, p. 106 e 
ss. 
22
 Acórdão Stauder de 12/11/1969, processo 29/69. 
23
 Acórdão de 17/12/1970, processo 11/70. 
32 
como fonte de inspiração à criação e desenvolvimento de um catálogo de Direitos 
Fundamentais, porquanto todo o conflito de Direitos Fundamentais deverá ser resolvido 
pelo Tribunal no âmbito da estrutura e objectivos da Comunidade24. 
A etapa seguinte é alcançada com o Acórdão Nold25. Neste Acórdão o Tribunal 
acrescenta como fonte de Direito capaz de fornecer indicações ao Direito Comunitário, 
os instrumentos internacionais relativos à protecção dos Direitos Fundamentais aos 
quais os Estados-membros aderiram ou cooperaram. Pode por isso dizer-se que, o 
Tribunal consagra o princípio da efectividade dos Direitos Fundamentais pelo recurso 
ao Direito Constitucional comparado, do qual faz uma análise crítica, transpondo e 
aplicando para o Direito Comunitário princípios e regras válidos e comuns aos Estados-
membros, adaptando-o às necessidades e estrutura das Comunidades. Evita o Tribunal, 
desta forma e numa primeira fase, socorrer-se da Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, que será citada pela primeira vez em 1975, no Acórdão Rutili26. De notar que a 
França apenas ratifica a Convenção Europeia em 1974, pelo que, será somente a partir 
desta data, que a Convenção passou a vincular todos os Estados-membros, facto que 
certamente não passou despercebido ao Tribunal de Justiça. 
A síntese de todas estas evoluções poderá ser encontrada no Acórdão Hauer27, 
no qual o Tribunal explana a sua posição quanto à salvaguarda dos Direitos 
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 Neste sentido, vd., Takis Tridimas, “Primacy, Fundamental Rights and the Search for Legitimacy”, in 
“The Past and Future of EU Law – The Classics of the EU Law revisited on the 50
th
 anniversary of the 
Rome Treaty”, p. 98. 
25
 Acórdão de 14/05/1974, processo 4/73. 
26
 Acórdão de 25/10/1975, processo 36/75. 
27 Acórdão de 13/12/1979, processo 44/79, concl. 14; no original em inglês: «14 As the Court 
declared in its judgment of 17 December 1970, Internationale Handelsgesellschaft ( 1970 ) ecr 1125 , the 
question of a possible infringement of fundamental rights by a measure of the community institutions 
can only be judged in the light of community law itself. The introduction of special criteria for assessment 
stemming from the legislation or constitutional law of a particular member state would, by damaging 
the substantive unity and efficacy of community law, lead inevitably to the destruction of the unity of the 
common market and the jeopardizing of the cohesion of the community. 15 the court also emphasized in 
the judgment cited , and later in the judgment of 14 may 1974, Nold ( 1974 ) ecr 491, that fundamental 
rights form an integral part of the general principles of the law , the observance of which it ensures ; that 
in safeguarding those rights , the court is bound to draw inspiration from constitutional traditions 
common to the member states, so that measures which are incompatible with the Fundamental rights 
recognized by the constitutions of those states are unacceptable in the community; and that, similarly, 
international treaties for the protection of Human Rights on which the Member States have collaborated 
or of which they are signatories, can supply guidelines which should be followed within the framework of 
community law. That conception was later recognized by the joint declaration of the European 
Parliament, the Council and the Commission of 5 April 1977, which, after recalling the case law of the 




Fundamentais no âmbito do Direito Comunitário e respectivas fontes. Assim, pode ler-
se nesse Acórdão que: «tal como o Tribunal declarou no seu Acórdão de 17 de 
Dezembro de 1970, Internationale Handelsgesellschaft (...) a questão de uma eventual 
violação dos direitos fundamentais por acção de uma das instituições comunitárias, só 
poderá ser julgada à luz do próprio direito comunitário. A introdução de critérios 
especiais para avaliação dessa violação directamente a partir da legislação ou do 
direito constitucional de um determinado Estado-membro iria danificar a unidade e 
eficácia do Direito Comunitário, conduzir inevitavelmente à destruição da unidade do 
mercado único, comprometendo a coesão da Comunidade (...) [O]s Direitos 
Fundamentais fazem parte integrante dos Princípios Gerais de Direito, cujo respeito o 
Tribunal garante; na salvaguarda desses direitos, o Tribunal está obrigado a inspirar-
se nas tradições constitucionais comuns aos Estados-membros, pelo que medidas que 
são incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pelas Constituições 
desses Estados, são inaceitáveis pela Comunidade; e, igualmente, os Tratados 
internacionais para a protecção dos Direitos do Homem na realização dos quais 
tenham contribuído os Estados -membros ou dos quais estes sejam signatários, poderão 
fornecer linhas de orientação que deverão ser seguidas no âmbito do Direito 
Comunitário. Essa concepção foi, mais tarde, reconhecida em declaração conjunta 
emitida pelo Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão, em 5 de Abril de 1977, na 
qual, após referência à jurisprudência do Tribunal, menciona por um lado os direitos 
garantidos pelas Constituições dos Estados-membros e, por outro lado, a Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais de 4 de Novembro de 
1950».  
Por último, o culminar desta Jurisprudência ocorre em 1989 com o Acórdão 
Wachauf28, no qual o Tribunal declarou de forma peremptória que não podiam ser 
admitidas na Comunidade medidas incompatíveis com o respeito pelos Direitos 
Fundamentais e, consequentemente, os seus poderes de revisão se estendiam igualmente 
a actos dos Estados - membros quando produzidos no âmbito do Direito Comunitário. 
Toda esta actividade traduz-se numa verdadeira “constitucionalização” dos Tratados29, 
                                                                                                                                                                          
the other hand to the European Convention for the Protection of Human Rights and Fundamental 
Freedoms of 4 November 1950». 
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 Acórdão de 13/07/1989, processo 5/88. 
29
 «The development of human rights as general principles of Community law, protecting against acts of 
the Union's institutions, has been one of the ECJ's greatest achievements in the process of 
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podendo considerar-se que a Jurisprudência do Tribunal criou um verdadeiro e próprio 
Bill of Rights30.  
Ao longo dos tempos, vários foram os Princípios e Direitos Fundamentais 
reconhecidos pelo Tribunal construídos a partir dos Princípios Fundamentais de Direito, 
das Tradições Constitucionais Comuns aos Estados-membros e de Convenções 
Internacionais de que estes sejam parte. No âmbito das Convenções, a Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem e Liberdades Fundamentais do Conselho da Europa 
assume um papel fundamental na determinação dos direitos, seu conteúdo e limites 
(papel que se tornará mais importante com o alargamento da União a 27, que dificulta o 
recurso ao Direito comparado, atendendo às manifestas diferenças entre os vários 
sistemas jurídicos e à necessidade de conhecimento dos mesmos). Desta forma, o 
Tribunal, exercendo competências de um verdadeiro Tribunal Constitucional, foi 
reconhecendo um conjunto de Direitos e Princípios, criando um catálogo de Direitos 
Fundamentais, mas sempre de forma casuística, na dependência dos processos judiciais. 
Por esta via, afirmaram-se, essencialmente, direitos de natureza económica e na área do 
direito administrativo – da defesa do cidadão face à administração da União, com 
particular interesse para os direitos de defesa e de um procedimento administrativo justo 
e equitativo. Isto porque o objectivo do Tribunal há-de ser sempre a afirmação de 
direitos conexos com os objectivos e competências da União. Direitos que não deverão 
estar necessariamente incluídos em todos os sistemas nacionais dos Estados-membros, 
nem o nível e protecção a atribuir-lhes haverá de corresponder a um padrão existente 
nos Estados-membros. A protecção conferida pelo Tribunal de Justiça há-de ser a 
necessária para atingir os objectivos da Comunidade e há-de estar conforme com o 
espírito dos Tratados. Daí que muitos autores31 defendam que o Tribunal tem uma visão 
utilitarista dos Direitos Fundamentais. São, entre outros, reconhecidos os seguintes 
direitos e princípios: 
                                                                                                                                                                          
constitutionalizing the founding Treaties» - Armin Von Bogdandy, “The European Union as a Human 
Rights Organization? Human Rights and the Core of European Union”, Common Market Law Review, 
volume 37, p. 1320; ou Miguel Poiares Maduro – A Constituição Plural – Constitucionalismo e União 
Europeia, p. 299. 
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 Nestes termos, J. L. da Cruz Vilaça em “Por uma Europa mais justa”, in “O Mundo Português” nº 6, 
Março de 2000, Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais, p. 2. 
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 Entre vários outros, José Narciso Cunha Rodrigues, “The Incorporation of Fundamental Rights in the 
Community Legal Order”, in The Past and Future of EU Law – The Classics of EU Law Revisited on the 50
th
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 - direito a um julgamento equitativo (Acórdão Pecastaing, de 5/03/1980, 
processo 98/79); 
 - non bis in idem (Acórdão Walt Wilhem, de 13/02/1969, processo 14/68); 
 - nulla poena sine lege  (Acórdão Konecke, de 25/9/1984, processo 117/83); 
 - direito ao respeito da vida privada e familiar (Acórdão Panasonic, de 
26/06/1980, processo 136/79); 
 - princípio geral de acesso aos Tribunais (Acórdão Johnston, de 15/05/1986, 
processo 222/84); 
 - direito ao sigilo profissional por parte de advogados (Acórdão Am & S Europe, 
de 18/05/1982, processo 155/79); 
 - direito à liberdade de expressão (Acórdão Oyowe e Traore, de 13/12/1989, 
processo 100/88); 
- direito à propriedade privada (Acórdão Hauer, de 13/12/1979, processo 47/79); 
 - direito à liberdade religiosa (Acórdão Prais, de 27/10/1976, processo 130/75); 
 - direito à audiência dos interessados no processo de adopção de uma medida 
legislativa (Acórdão Al-Jubail Fertilizer, de 27/6/1981, processo 49/88); 
 - direito à inviolabilidade do domicilio (Acórdão Hoechst, de 21/09/1989, 
processo  46/87 e 227/88); 
 - protecção dos direitos de defesa (Acórdão Hoffman la Roche, de 13/02/1979, 
processo 85/76). 
A evolução dos Direitos Fundamentais no Direito da União não depende 
exclusivamente do labor do Tribunal de Justiça. A par do Tribunal, as instituições 
comunitárias vão desenvolvendo políticas, emitindo declarações e criando regulamentos 
de acordo com os quais a defesa dos Direitos Fundamentais vai assumindo cada vez 
maior importância. O Tribunal abriu o caminho e os políticos foram, ao longo dos anos, 
legitimando as opções judiciais na defesa dos Direitos Fundamentais. Assim, o 
Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão emitiram, em 5 de Abril de 1977, uma 
36 
declaração conjunta sobre Direitos Fundamentais32. Nessa declaração afirmava-se a 
vontade de continuar a respeitar os Direitos Fundamentais, tal como vinham a ser 
reconhecidos pela Jurisprudência do Tribunal. 
A estas duas declarações, seguem-se duas revisões aos Tratados - o Acto Único 
Europeu e o Tratado de Maastricht - que foram antecedidas por propostas de adesão à 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, apresentadas pela Comissão. Propostas 
que não mereceram a aprovação dos Estados-membros. No Acto Único Europeu, 
encontra-se a primeira referência num Tratado à defesa da Democracia e salvaguarda 
dos Direitos Fundamentais, ainda que apenas no seu preâmbulo. A referência expressa 
no texto do Tratado a Direitos Fundamentais e a consagração da jurisprudência do 
Tribunal de Justiça irá surgir somente com o Tratado de Maastricht, no qual se 
estabelece que33: «A União assenta nos princípios da liberdade, da democracia, do 
respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem como do 
Estado de Direito, princípios que são comuns aos Estados Membros. A União 
respeitará os direitos fundamentais, tais como os garante a Convenção Europeia de 
Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (...) e tal como 
resultam das tradições constitucionais comuns aos Estados Membros, enquanto 
princípios gerais de direito comunitário.».  
É igualmente no Tratado de Maastricht que é criado o conceito de “Cidadania da 
União”, que confere a todos os nacionais dos Estados-membros o direito de se deslocar 
e residir livremente em qualquer Estado-membro, de votar e ser eleito em eleições 
locais, regionais ou para o Parlamento Europeu no Estado-membro de residência, 
mesmo que não seja o da nacionalidade, o direito de apresentar petições ao Parlamento 
Europeu34, o direito de recorrer ao Provedor de Justiça Europeu e o direito de protecção 
diplomática. O homem europeu ganha, assim, uma dimensão politica, a somar-se às 
dimensões económica e social que já possuía. Daí a necessidade de referência a Direitos 
Fundamentais. Ou seja, à medida que a Comunidade Económica se transformava numa 
União politica e os seus poderes de acção estendiam-se a áreas mais sensíveis em 
matéria de Direitos Fundamentais, como o asilo, a imigração, a política social ou a 
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 Artigo F do TUE. 
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 E, desde a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, o direito de iniciativa legislativa a apresentar à 
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cooperação em matéria de justiça criminal, uma referência expressa e uma protecção 
efectiva dos Direitos Fundamentais não poderia continuar arredada do Direito 
Comunitário. No entanto, as referências a Direitos Fundamentais constantes do Tratado 
da União Europeia encontram-se inseridas no âmbito do segundo e terceiro pilar, os 
quais escapavam ao controlo jurisdicional do Tribunal. Aliás, mesmo o artigo F do 
Tratado da União Europeia, que é aplicável aos três pilares, encontra-se excluído da 
área de competência do Tribunal, pelo que, no que a mecanismos de controlo diz 
respeito, nesta fase, a protecção dos Direitos Fundamentais resulta ainda limitada. 
Em 1989, é aprovada a Carta Comunitária dos Direitos Fundamentais dos 
Trabalhadores, com a qual se pretende que a dimensão social do trabalho não fique 
esquecida na construção do mercado único. Aqui se reforçam as ideias de livre 
circulação de trabalhadores, de igualdade e não discriminação entre os sexos, que desde 
o início protegem o “homem económico europeu”. Segue-se-lhe, em Julho de 1993, e 
antecipando a adesão dos países da Europa Central e de Leste, o estabelecimento pelo 
Conselho Europeu, reunido em Copenhaga, de critérios de adesão à União, que prevêem 
como condição necessária da mesma, a existência de um Estado de Direito e de uma 
democracia participativa, a par do respeito pelos Direitos Fundamentais. Os critérios de 
Copenhaga serão posteriormente incorporados no texto do Tratado da União Europeia 
em 1997, com as alterações ao mesmo introduzidas pelo Tratado de Amesterdão.  
É precisamente com o Tratado de Amesterdão que os Direitos Fundamentais são 
tidos como verdadeiro objectivo da União35, não só através da incorporação dos 
critérios de Copenhaga, mas também pela possibilidade de fiscalização e de aplicação 
de sanções em caso de violação grave e persistente desses direitos36. Assim, por 
proposta de um terço dos Estados-membros ou da Comissão, mediante parecer 
favorável do Parlamento Europeu, e após a apresentação de observações pelo Estado-
membro visado, pode o Conselho, por unanimidade37, considerar como verificada a 
existência de uma violação grave e persistente dos Direitos Fundamentais por parte de 
um Estado-membro. Caso em que poderá impor-lhe sanções, suspendendo alguns dos 
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 Nos termos do agora artigo 6 do TUE, antigo artigo F: “A União assenta nos princípios da liberdade, da 
democracia, do respeito pelos Direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem como do 
Estado de Direito, princípios que são comuns aos Estados-membros”. 
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 Vd., artigo F 1 do Tratado de Amesterdão. 
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 Obviamente, o Estado-membro visado não tem direito de voto (artigo F 1 TCE). 
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direitos que lhe são conferidos pelo Tratado (continuando, no entanto, vinculado às 
obrigações assumidas), incluindo o direito de voto. Exemplo deste mecanismo serão as 
sanções diplomáticas aplicadas à Áustria em 2000 com a chegada ao Governo de um 
partido de extrema-direita38.  
Com as alterações introduzidas pelo Tratado de Nice, este mecanismo de 
fiscalização deixa de ser apenas reactivo, para passar a ser igualmente preventivo. O 
mero risco de violação por parte de um Estado-membro de Direitos Fundamentais, 
poderá conduzir as Instituições Comunitárias a dirigir ao mesmo recomendações, 
mantendo uma vigilância apertada quanto ao seu cumprimento. É também com o 
Tratado de Nice que se consolida a ideia de que a actuação externa da União se há-de 
pautar pela defesa da Democracia, do Estado de Direito e dos Direitos Fundamentais, o 
que é realizado através de uma “Cláusula de Direitos Humanos” introduzida nos 
acordos efectuados com países terceiros e através de programas de ajuda ao 
desenvolvimento. 
Na mesma data em que é adoptado o Tratado de Nice, é também adoptado o 
texto da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE). Com inspiração 
marcante na Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que funcionará como direito 
subsidiário, trata-se de um catálogo moderno de Direitos Fundamentais, que vai muito 
para além da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, actualizando-a (pois 
algumas das suas normas traduzem já a jurisprudência mais recente e evolutiva do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem39), ao mesmo tempo que consagra um 
conjunto de direitos de natureza civil, política, económica e social, abrangendo questões 
tão díspares como o direito a uma boa administração, a proibição de clonagem de seres 
humanos, o direito à saúde e à inovação tecnológica nos tratamentos de saúde ou o 
direito à protecção de dados pessoais. O que ocorre apesar de se poder ler no seu texto 
que não pretende estabelecer novos direitos, mas sistematizar todo um conjunto de 
direitos já existentes e reconhecidos, espalhados por uma variedade de textos (aqui se 
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 Neste sentido, Jacqueline Dutheil de la Rochere, “The EU Charter of Fundamental Rights”, in 
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incluindo os tratados internacionais). Razão pela qual, vários autores afirmam que a 
Carta se mostra essencialmente como um «instrumento declarativo e codificador de 
Direitos já reconhecidos no âmbito da ordem jurídica comunitária»40.  
Entre o Tratado de Amesterdão e o Tratado de Nice são criados dois importantes 
Regulamentos, 975/99 e 976/99, que têm como objectivo estabelecer as regras de 
actuação da União no âmbito da política externa e de cooperação. Considera-se que a 
acção da União com países terceiros, particularmente no que concerne à política de 
cooperação, deverá ter sempre em vista a consolidação da Democracia, o 
desenvolvimento do Estado de Direito e a protecção dos Direitos Fundamentais. Com 
base nestes princípios, têm vindo a ser desenvolvidos vários programas e fundos de 
apoio, sendo exemplo de um deles a política de vizinhança. E logo a seguir à aprovação 
do Tratado de Nice, são aprovadas a Directiva 2000/43/EC, estabelecendo o princípio 
de igualdade de tratamento entre pessoas, independentemente da origem racial ou ética, 
e a Directiva 2000/78/EC, que institui a defesa da igualdade de tratamento no emprego. 
Todas estas acções podem ser vistas como exemplo da preocupação das Instituições 
comunitárias com a defesa de um standard mínimo de protecção no âmbito dos Direitos 
Fundamentais. 
 Igualmente relevante para a evolução dos Direitos Fundamentais foi a criação da 
Agência de Direitos Fundamentais, em 2007, que veio substituir a Agência Europeia de 
monitorização do Racismo e Xenofobia. O seu papel principal será o de recolha de 
informação acerca da aplicação e protecção dos Direitos Fundamentais, podendo ainda 
elaborar comentários e pareceres nesse âmbito. A Agência não desenvolve qualquer 
papel activo na protecção individual de direitos e nesse sentido, não poderá aceitar ou 
decidir queixas apresentadas por particulares. Daí que, a sua importância deva ser mais 
notada no auxílio às instituições da União na preparação de legislação. 
Perante este quadro, pode dizer-se que a União dispõe já de um sistema 
autónomo e eficaz de protecção dos Direitos Fundamentais. Um sistema que funciona 
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Miguel Poiares Maduro “Carta dos Direitos Fundamentais: limite ou instrumento do processo de 
integração europeia” e “A Constituição Plural – Constitucionalismo e União Europeia”, p. 306 e ss.  
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como um instrumento relevante de legitimação do Direito da União. Tanto assim é que 
o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem no Acórdão Bopshorus41, após uma longa e 
detalhada análise da evolução da defesa dos Direitos Fundamentais no ordenamento da 
União, declara que: «a protecção de direitos fundamentais pelo Direito Comunitário 
pode ser considerada, hoje e à data dos factos, como sendo “equivalente” (…) ao 
sistema de protecção da Convenção»42». Expressão dessa autonomia e vitalidade 
poderá ser constatada no Acórdão Kadi43, no qual o Tribunal de Justiça, colocado 
perante a questão da validade de um Regulamento do Conselho, exarado em 
cumprimento de uma decisão do Conselho de Segurança das Nações Unidas, não teve 
dúvidas em afirmar que a protecção dos Direitos Fundamentais é no âmbito do Direito 
da União, uma garantia constitucional inabalável. Reafirmando que a União é uma 
comunidade de Direito autónoma, o Tribunal declara que nenhum acto, mesmo aquele 
que decorre da assunção de obrigações internacionais consentidas pelos Estados-
membros, poderá ficar isento da sua jurisdição, devendo a sua compatibilidade com os 
Direitos Fundamentais ser analisada judicialmente. Após uma descrição das garantias de 
recurso e protecção jurisdicional existente ao nível do Comité de Sanções das Nações 
Unidas, o Tribunal considerou que as mesmas se mostravam insuficientes, chamando a 
si a obrigação de assegurar que os Direitos Fundamentais de todos aqueles afectados por 
essas decisões fossem respeitados (mais uma vez se pode encontrar a afirmação da 
teoria da protecção equivalente, desenvolvida pelo Tribunal Constitucional Alemão, 
patente nas conclusões do Advogado-Geral M. Poiares Maduro44 e no próprio Acórdão 
do Tribunal de Justiça). 
Ora, é neste circunstancialismo que, em 1 de Dezembro de 2009, entra em vigor 
o Tratado de Lisboa, que irá trazer mudanças significativas no âmbito dos Direitos 
Fundamentais, tanto ao nível da Declaração de Direitos como da sua tutela. 
Por um lado, o Tratado de Lisboa prevê a adesão à Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem, com a consequente submissão das instituições da União à 
jurisdição do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e, por outro, atribui à Carta dos 
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 Acórdão Bosphorus contra Irlanda, cit. 41, parág. 165, no original em inglês: «the protection of 
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 Acórdão de 03/09/2008, processo C-402/05P e C-415/05P. 
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 Conclusões do Advogado - Geral M. Poiares Maduro, de 16/01/2008, no processo C-402/05 P.  
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Direitos Fundamentais valor de lei e efeito vinculativo. Com as alterações introduzidas, 
resulta igualmente facilitado (embora ainda de forma insuficiente) o acesso dos 
particulares à jurisdição da União Europeia. E ao terminar com o sistema de pilares, 
permitirá, embora com algumas restrições, ao Tribunal de Justiça e ao Parlamento 
Europeu o controlo da legalidade e da oportunidade das decisões tomadas ao abrigo da 
política externa e de segurança comuns (antigo segundo pilar), bem como da política de 
cooperação em matéria judiciária civil e penal (antigo terceiro pilar).  
Nas palavras de Maria Luísa Duarte45: «É no Tratado de Lisboa que 
encontramos o conjunto mais ambicioso de alterações especificamente pensadas na 
União de Direito», constituindo o mesmo um avanço no sentido da 
“constitucionalização” do Direito da União46.  
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3.1 – O valor jurídico da Carta 
 
 Com o desenvolvimento da teoria da supremacia e do efeito directo do Direito 
Comunitário47, e perante a impossibilidade de adesão à Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem48, tornou-se quase inevitável para a União a criação de um catálogo 
próprio de Direitos Fundamentais. Um catálogo que irá responder igualmente à 
exigência de visibilidade política da União face ao seu objectivo de transformar a 
Comunidade num espaço de liberdade, segurança e justiça. É que, de acordo com as 
tradições jurídicas vigentes no espaço europeu, uma comunidade política pressupõe a 
existência de um catálogo de Direitos Fundamentais49, como “fonte” de legitimação da 
sua autoridade jurídica e política.  
No Conselho Europeu de Nice de 2000 é aprovado o texto da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia. No entanto, o seu texto não é incluído nos Tratados 
em vigor, nem lhe é atribuído valor jurídico vinculante. Daí que, numa primeira fase, a 
Carta limita-se a ser uma mera proclamação de direitos, liberdades e princípios, sem 
natureza jurídica vinculante. Com o decurso do tempo, irá servir como instrumento 
inspirador do Tribunal de Justiça e das Instituições, pautando princípios, legislação e 
comportamentos, não sendo despiciendo o seu valor simbólico como primeiro catálogo 
de Direitos Fundamentais da União. É assim que começa por ser referida pelos 
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 Acórdão Costa, processo 6/64 e Acórdão Van Gend en Loos, processo 26/62. 
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 Conforme parecer 2/94 do TJ por falta de competência da União. 
49
 Vd., Nicoletta Parisi “Funzioni e ruolo della Carta dei Diritti Fondamentali nell sistema delle fonti alla 
luce del Trattato di Lisbona”, in Il Diritto dell’Unione Europea, anno XIV, Fasc. 3-2009. 
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Advogados-Gerais50 e por servir de suporte argumentativo de decisões que se 
fundamentam noutros textos legislativos.  
Em 200251, a Carta é mencionada pela primeira vez num Acórdão do Tribunal 
de Primeira Instância, que considera que os seus artigos 41º e 47º fazem parte do quadro 
legislativo aplicável ao caso sub iudice. Isto, não obstante, ter o Tribunal, um ano antes, 
recordado o seu valor não vinculativo num processo em que o recorrente invocara 
directamente a Carta, considerando, nessa data, que a mesma não produziria efeitos 
jurídicos vinculantes52.  
Certo é que, mercê da insistência das partes e dos Advogados-Gerais, bem como 
das próprias Instituições, que à Carta se referem em decisões e em processos de criação 
legislativa, a posição inicial do Tribunal altera-se53. Sendo que até o Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem54 e os Tribunais dos Estados-membros55 se socorrem da Carta 
nas suas decisões. É assim inegável o seu valor como soft law56, tal como é inegável o 
seu valor político. Nas palavras de Pernice57: «A Carta (…) torna claro que a União é 
especificamente diferente no seu género de uma organização internacional ou de 
qualquer outra forma de cooperação entre Estados: é uma união de cidadãos e a Carta 
é indicador de que os cidadãos estão a tomar posse dela».  
 A Carta é composta por cinquenta e quatro artigos nos quais é visível a 
preocupação de elencar um grande número de Direitos Fundamentais, aí se incluindo 
direitos civis, políticos, sociais e económicos, previstos e já garantidos pelo Tribunal de 
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 A primeira referência consta do processo C – 173/99, TNT Traco, Opinião do Advogado Geral Alber de 
01/02/2001. 
51
 Acórdão Max.Mobile, de 30/01/2002, processo T – 54/99. 
52
Acórdão Mannesmannroher-Werke, de 20/02/2001, processo T – 112/99. 
53
 Acórdão EP vs Council, de  27/06/2006, processo C-540/03. 
54
 A título de exemplo: Hatton e outros contra Reino Unido (08/07/2003), Fretté vs França (26/02/2002), 
Christine Goodwin contra o Reino Unido (11/07/2002) ou Vo contra a França (08/07/2004).  
55
 Como por exemplo o Tribunal Constitucional Italiano, no processo 135/2002. 
56
 No entanto, e como defende Takis Tridimas, a CDFUE começou a ser utilizada pelo TJ não como 
fundamento, mas como suporte ou reforço das suas decisões e na ausência da Carta o TJ teria alcançado 
as mesmas conclusões. Vd “Primacy, Fundamental Rights and the Search for Legitimacy”, in: The Past 
and Future of EU Law – The Classics of the EU Law revisited in the 50
th
 anniversary of the Rome Treaty, 
p. 102. 
57
 Ingolf Pernice, “Treaty of Lisbon and Fundamental Rights”, in The Lisbon Treaty. EU Constitutionalism 
without a Constitution?, p. 236; no original em inglês: «The Charter (…) makes clear that the Union is 
specifically different in its kind from an international organization or any other form of cooperation 
among states: It is a Union of citizens, and the Charter is an indication that the citizens are taking 
ownership of it». 
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Justiça, constantes das tradições jurídicas comuns dos Estados–membros e que se 
encontram vertidos em tratados internacionais, nomeadamente, na Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem, ou dispersos pelo Direito Comunitário. O elenco é vasto e 
moderno, pretendendo abarcar a maior parte dos aspectos da vida individual e social, 
prestando particular atenção a direitos e liberdades que deverão ser protegidos ou 
assegurados em consequência das inovações tecnológicas, como é o caso da clonagem 
ou da protecção de dados pessoais58.  
 Não obstante, para uns, a Carta não cria direitos ou princípios novos. Trata-se, 
simplesmente, de um «instrumento declarativo e codificador de direitos, que reafirma 
direitos, liberdades e princípios já integrantes do bloco de fundamentalidade da União 
Europeia»59. «Em rigor, a Carta proclama direitos nascidos do funcionamento de um 
sistema europeu de base triangular. A eventual inovação da Carta não reside no tipo de 
direitos e liberdades que declara, mas sim no conjunto de direitos que dela resulta.»60. 
Opinião que poderá ser reforçada pelo próprio texto da Carta. No seu artigo 52º, nº 3 e 
nº 4 prevê-se, com efeito, que: «Na medida em que a presente Carta contenha direitos 
correspondentes aos direitos garantidos pela Convenção Europeia para a Protecção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, o sentido e o âmbito desses 
direitos são iguais aos conferidos por essa Convenção. Esta disposição não obsta a que 
o direito da União confira uma protecção mais ampla.» e «Na medida em que a 
presente Carta reconheça direitos fundamentais decorrentes das tradições 
constitucionais comuns aos Estados-membros, tais direitos devem ser interpretados de 
harmonia com essas tradições».  
 Assim, aparentemente, poderá considerar que a Carta não cria um catálogo 
autónomo de direitos, porquanto estes deverão ser lidos à luz da Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem e das tradições constitucionais comuns aos Estados-membros61. 
Todavia, para outros Autores, entre os quais Miguel Poiares Maduro: «A Carta foi 
oficialmente proclamada como não sendo mais do que um exercício de codificação e 
consolidação dos direitos já reconhecidos nos Tratados, na Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça e na legislação comunitária (...) Nesse sentido, a atribuição de efeitos 
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 Vd., artigo 3º e 8º da Carta dos Direitos Fundamentais. 
59
 In: “Estudos Sobre o Tratado de Lisboa”, Maria Luísa Duarte, p. 112. 
60
 In: “Estudos Sobre o Tratado de Lisboa”, Maria Luísa Duarte, p. 113. 
61
 Neste sentido, vd., Robert Uerpmann – Wittzack, “The Constitutional Role of International Law”, in 
Principles of European Constitutional Law, p. 166. 
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jurídicos vinculativos não foi considerado relevante. No entanto, o produto final é 
muito mais complexo. A duplicidade dos discursos constitucionais na Carta também se 
revela, desde logo, no seu catálogo de direitos que é mais amplo do que aquele que 
resultaria de uma simples consolidação de legislação comunitária, das disposições do 
Tratado e da Jurisprudência do Tribunal. De facto, a Carta constitui o mais abrangente 
catálogo de direitos adoptado em muitos anos (...) é suficiente ler alguns dos direitos 
desenvolvidos na Carta para ver como o seu conteúdo é alterado, ainda que num 
contexto de confirmação dum direito previamente existente (o teor literal do direito de 
propriedade, por exemplo, está mais perto da jurisprudência do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem do que da do Tribunal de Justiça). É de tomar ainda em 
consideração que a localização sistemática dos direitos pode alterar a sua futura 
interpretação e o seu equilíbrio com direitos e valores conflituantes. A reconstrução 
jurídica dogmática dos direitos existentes vai inevitavelmente alterar esses mesmos 
direitos.»62 E classifica-os, definitivamente, como Direitos Fundamentais, o que em 
algumas situações não se verificava63. 
 A Carta poderá efectivamente não criar direitos, mas não há duvida que os 
reconhece, delimita e atribui-lhes um conteúdo, que, por vezes, vai para além do 
conteúdo constante das “tradições constitucionais comuns” ou das convenções 
internacionais. Exemplo disso é a afirmação de todo um conjunto de direitos 
relacionados com a biomedicina, que a Carta prevê de forma mais pormenorizada e 
concreta quando comparados com os vários tratados existentes na matéria, 
nomeadamente as convenções concluídas no âmbito do Conselho da Europa64. Trata-se 
de direitos comummente aceites, resultado de um intenso trabalho diplomático, de busca 
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 Vd., Miguel Poiares Maduro, “Carta dos Direitos Fundamentais: limite ou instrumento de integração 
europeia”, disponível em: https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000021550/documento/0001/. 
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 Como, por exemplo, o direito à protecção na saúde preventiva ou o direito a uma boa administração, 
embora já protegido pela legislação da União não tinha carácter de direito fundamental. Vd., Miguel 
Poiares Maduro, “Carta dos Direitos Fundamentais: limite ou instrumento de integração europeia”, 
disponível em: https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000021550/documento/0001/, e Xavier Groussot 
e Laurent Pech, Fundamental Rights Protection in the European Union post Lisbon Treaty, European 
Issue nº 173, Policy Paper Fondation Robert Schuman, 2010, p. 5. 
64
 A CDFUE consagra, no seu artigo 3º, o Direito à Integridade do Ser Humano, nos termos do qual 
proíbe a clonagem reprodutiva de seres humanos, as práticas eugénicas, nomeadamente as que têm 
por finalidade a selecção das pessoas, a possibilidade de manipulação genética dos embriões, bem como 
a possibilidade de transformar o corpo humano ou partes do mesmo, enquanto tais, em fonte de lucro. 
É um dos primeiros documentos sobre Direitos Fundamentais a regular especificamente as questões 
relacionadas com a evolução da biologia e da medicina, enquanto que as convenções Internacionais até 
então concluídas neste âmbito se limitavam a estabelecer um conjunto de princípios genéricos que 
deveriam ser observados na investigação científica. 
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de consenso e que se encontram claramente definidos, de forma a poderem servir como 
linhas orientadoras das políticas a implementar no seio da União.  
Assim, a Carta contém três tipos de direitos65: 
a) Direitos e liberdades fundamentais, aqui se incluindo os capítulos dedicados à 
Dignidade, Liberdades, Igualdade e Justiça, tal como previstos pela Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem e diversos instrumentos internacionais de 
protecção dos Direitos do Homem, pelo Tribunal de Justiça, pelas tradições 
constitucionais comuns aos Estados-membros e pelos princípios gerais do 
Direito da União; 
b) Direitos Fundamentais directamente decorrentes da cidadania da União, aqui se 
incluindo o capitulo Cidadania; 
c) Direitos económicos e sociais, constantes da Carta Social Europeia e da Carta 
Comunitária dos Direitos Fundamentais dos Trabalhadores, e descritos, sob a 
epígrafe “Solidariedade”, e que constituem essencialmente princípios que 
deverão ser realizados e concretizados pela legislação secundária. 
Desta forma, a Carta dos Direitos Fundamentais culmina o processo de evolução da 
protecção dos Direitos Fundamentais no âmbito do Direito da União, representando «o 
fim do funcionalismo ao serviço exclusivo das liberdades económicas, o abandono do 
indivíduo como facto de produção, a implementação do diálogo necessário entre os 
direitos civis, políticos, culturais sociais e económicos, e a afirmação de uma nova 
geração de direitos»66.  
A Carta tem como âmbito material de aplicação, exclusivamente, as instituições da 
União e os Estados–membros quando apliquem o Direito da União (cfr. artigo 51º), em 
respeito pelo princípio da subsidiariedade. Razão pela qual, no nº 2 do artigo 51º da 
Carta e no artigo 6º do Tratado da União Europeia, igualmente se determina que a Carta 
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 Classificação adoptada por Jean-Claude Piris, The Lisbon Treaty, a Legal and Political Analysis, p. 152. 
66
 José Narciso Cunha Rodrigues, “The Incorporation of Fundamental Rights in the Community Legal 
Order”, in The Past and Future of EU Law – The Classics of EU Law revisited on the 50
th
 anniversary of 
the Rome Treaty, p. 97; no original em inglês: «represents the end of functionalism at the exclusive 
service of economics freedoms, the abandonment of the individual as a factor of production, the 
implementation of the necessary dialogue between civil, political, culture, social and economic rights, 
and the assertion of new generations of rights». 
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não poderá alargar as competências e atribuições das instituições da União tal como 
resultam definidas pelos tratados.  
 Embora se tenha discutido ao longo dos anos a sua natureza jurídica e a questão 
da sua vinculatividade, a importância da Carta foi crescendo. Na verdade, havia quem67 
considerasse não ser possível atribuir-lhe qualquer tipo vinculatividade jurídica, uma 
vez que não tinha sido concluída sob a forma de tratado, nem tinha sido aditada ou 
anexada a um qualquer tratado. Apenas tinha sido proclamada pelos presidentes das 
Instituições Europeias (o Conselho, a Comissão e o Parlamento) e por isso carecia das 
formalidades necessárias para ser considerada um documento jurídico vinculante. No 
entanto, este argumento é facilmente reversível. Na verdade, ao ser proclamada pelos 
presidentes de três instituições europeias a Carta poderá ser vista como um acordo 
interinstitucional, vinculando por esta via as Instituições Europeias68. Posição a que 
aderiu a Comissão Europeia, como se pode constatar pela comunicação de 11 de 
Outubro de 200069: «a Carta produzirá efeitos, inclusive no plano jurídico, qualquer 
que seja a natureza que lhe for atribuída. Como a Comissão sustentou no debate no 
Parlamento Europeu de 3 de Outubro de 2000, é evidente que o Conselho e a 
Comissão, chamados a proclamá-lo solenemente, dificilmente poderão ignorar no 
futuro, ao actuarem como legisladores, um texto preparado a pedido do Conselho 
Europeu por todas as fontes de legitimidade nacionais e europeias reunidas no mesmo 
recinto. Do mesmo modo, é muito provável que o Tribunal de Justiça, pelo seu lado, se 
inspire na Carta, como já faz com outros textos relativos aos direitos fundamentais. 
Tudo leva a crer que a Carta venha a tornar-se vinculativa por meio da sua 
interpretação pelo Tribunal de Justiça, enquanto acervo dos princípios gerais do 
direito comunitário. A Comissão considera que a vocação da Carta, em razão do seu 
conteúdo, da sua formulação jurídica rigorosa e do seu alto valor político e simbólico, 
é integrar-se mais cedo ou mais tarde nos Tratados». E tanto assim é que, por exemplo, 
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 Para um resumo destas posições Jan Jirásek, “Application of the Charter of Fundamental Rights of the 
EU in the United Kingdom and Poland according to the Lisbon Treaty”, disponível em: 
http://www.law.muni.cz/edicni/sborniky/cofola2008/files/pdf/evropa/jirasek_jan.pdf. 
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 Não obstante, os Tratados não conferem às instituições poderes ou competência para adoptar 
normas de carácter geral no âmbito dos Direitos Fundamentais – vd., Nicoletta Parisi “Funzioni e ruolo 
della Carta dei Diritti Fondamentali nel sistema delle fonte alla luce del Trattato de Lisbonna”, in Il 
Diritto Dell’ Unione Europea,  Ano XIV, Fasc. 3- 2009. 
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a Directiva 2003/86/EC faz expressa referência à Carta e à protecção dos princípios nela 
constantes.  
Acresce que, mesmo em relação aos Estados-membros, poderíamos considerar a 
Carta como um documento juridicamente vinculante, ou não fosse grande parte dos seus 
artigos uma mera repetição ou consolidação do direito existente, nomeadamente da 
jurisprudência vinculante do Tribunal de Justiça.  
Sendo que, após alguma resistência, o próprio Tribunal de Justiça começa a 
socorrer-se da Carta para fundamentar as suas decisões. Na verdade, no período que se 
seguiu aos referendos ao Tratado Constitucional, o Tribunal começou por referir-se à 
Carta como sendo mais uma fonte de inspiração, atribuindo-lhe, indirectamente, 
carácter jurídico vinculante70. Na opinião de Michael Dougan71, o Tribunal considerava 
que o facto de um determinado direito estar contido na Carta significava que se 
encontrava já protegido pelos princípios gerais de Direito. Indica ainda o autor que 
exemplos desse entendimento poderão ser encontrados nos Acórdãos Unibet ou Viking 
Line72. No entanto, considerando os exemplos indicados e os vários acórdãos 
produzidos pelo Tribunal durante o período que antecede a entrada em vigor do Tratado 
de Lisboa, será eventualmente mais adequado considerar que o Tribunal utiliza a Carta 
como mais um argumento jurídico ou como mais uma fonte de Direito a juntar às 
demais. Pelo que, neste aspecto, se concorda com a posição de Takis Tridimas73, que 
defende que o Tribunal de Justiça utiliza a Carta para justificar juridicamente posições 
que teria igualmente alcançado na ausência desta74.  
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 Como, por exemplo, no Acórdão Parlamento vs Conselho, de 27/06/2006, processo C-540/03; 
Acórdão Unibet, de 13/03/2007, processo C-432/05 e no Acórdão Viking Line, de 11/12/2007, processo 
C-438/05. 
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 Michael Dougan, The Treaty of Lisbon 2007 – winning minds, not hearts”, Common Market Law 
Review, vol 45, nº 6, Junho de 2008, p. 662; Diz o Autor que «during the post-referenda “period of 
reflexion”, perhaps in a judicial attempt to cherry-pick those parts of the Constitution that it seemed 
politically worth while and legally possible to salvage, the Court succeeded in conferring an indirect legal 
status upon the Charter by referring to it as another valid source of inspiration for the Court’s own case 
law: in effect, if a right is contained in the Charter this acts as an irrebutable presumption that it is 
already protected under general principles». Opinião igualmente manifestada por Miguel Poiares 
Maduro em conferência proferida em Lisboa, a 16 de Dezembro de 2010, subordinada ao tema “Os fins 
e os meios dos Direitos Fundamentais na UE”. 
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 Acórdão Unibet de 13/03/2007, processo C-432/05 e Acórdão Viking Line, de 11/12/2007, processo C-
438/05. 
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 “Primacy, Fundamental Rights and the Search for Legitimacy”, in The Past and Future of EU Law – The 
Classics of EU Law revisited on the 50
th
 anniversary of the Rome Treaty, p. 102. 
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 Situação que se poderá ter alterado após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, como é patente, 
por exemplo, no Acórdão DEB, de 22/10/2010, processo C- 279/09, no qual a Carta é o fundamento da 
decisão alcançada. 
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 Todas as dúvidas quanto à natureza jurídica da Carta encontram-se agora 
dissipadas. O Tratado de Lisboa vem clarificar a sua natureza jurídica ao conferir-lhe o 
mesmo valor jurídico dos tratados. Assim, pode ler-se no actual artigo 6º do Tratado da 
União Europeia que:  
«1. A União reconhece os direitos, as liberdades e os princípios enunciados na 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, de 7 de Dezembro de 2000, com 
as adaptações que lhe foram introduzidas em 12 de Dezembro de 2007, em 
Estrasburgo, e que tem o mesmo valor jurídico que os Tratados.  
De forma alguma o disposto na Carta pode alargar as competências da União, tal 
como definidas nos Tratados.  
Os direitos, as liberdades e os princípios consagrados na Carta devem ser 
interpretados de acordo com as disposições gerais constantes do Título VII da Carta 
que regem a sua interpretação e aplicação e tendo na devida conta as anotações a que 
a Carta faz referência, que indicam as fontes dessas disposições.» 
A Carta dos Direitos Fundamentais será, assim, e de forma inequívoca, 
juridicamente vinculante para as Instituições e para os Estados-membros, quando 
apliquem o Direito da União. Possui ora a mesma força jurídica que os Tratados, 
gozando das mesmas características, como o primado e o efeito directo, dependendo a 
sua revisão do mecanismo previsto no artigo 48º do Tratado da União Europeia75. 
Encontra-se, porém, sujeita a limites na medida em que não poderá alargar as 
competências da União, tal como definidas pelos tratados. Por outro lado, os direitos, 
liberdades e princípios que prevê deverão ser interpretados de acordo com as 
disposições do Título VII e tendo em consideração as anotações a que a Carta faz 
referência.  
Curiosamente, no projecto da Constituição Europeia, a Carta fazia parte do 
próprio texto da Constituição. Sendo que, em termos formais, é característica de uma 
Constituição conter um catálogo de Direitos Fundamentais. Todavia, a natureza de 
“constituição” do referido Tratado, a referência a Ministro ou lei, bem como a 
referência a todo um conjunto de símbolos e formalismos que, por regra, integram um 
                                                           
75 Maria Luísa Duarte, Estudos Sobre o Tratado de Lisboa, p. 96; Autores há que problematizam a 
questão da revisão e alteração da Carta. A título meramente exemplificativo, Eduardo Gianfrancesco, 
Some considerations on the juridical value of the Charter of Fundamental Rights before and after the 
Lisbon Treaty, disponível em: www.forumcostituzionali.it, p. 9 e 10. 
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texto constitucional e que definem um Estado, como o hino ou a bandeira, terão 
contribuído para o resultado negativo do referendo efectuado na Holanda e na França ao 
texto da Constituição Europeia. E, quando se abandonou a ideia de Constituição a favor 
de um Tratado Internacional, todos estes símbolos e a própria Carta dos Direitos 
Fundamentais foram excluídos do texto, numa manifesta tentativa de 
“desconstitucionalização” do tratado. 
Não obstante a expressão “constituição” ter sido abandonada e de se ter 
procedido apenas à reforma dos Tratados existentes, poder-se-á discutir a natureza 
constitucional do Tratado de Lisboa, tal como dos anteriores tratados76. Se de 
constituição formal não se trata, poucas dúvidas levantará a natureza de constituição 
material, mesmo não tendo no seu conteúdo um catálogo de Direitos Fundamentais, já 
que contém muito dos elementos que tradicionalmente definem uma constituição77.  
Já quanto à Carta, dúvidas não restam quanto à sua natureza constitucional, 
assim caracterizada pelo próprio Tribunal de Justiça da União Europeia. Em 
comunicado à imprensa de 30 de Novembro de 200978, a propósito das alterações 
trazidas pelo Tratado de Lisboa, o Tribunal afirma que a Carta «fará parte do corpo de 
regras e princípios constitucionais por referência aos quais o Tribunal pode decidir»79. 
Segundo Pernice80, ao ser um texto independente, a Carta pode tornar-se numa 
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 Há já alguns anos que vários Autores que consideram que os Tratados constituem verdadeiro ramo do 
Direito Constitucional Europeu. A questão foi abordada por Francisco Lucas Pires, “Introdução ao Direito 
Constitucional Europeu”, Coimbra 1997, e em Ceci n’est pas une Constitution – Constitutionalism 
without a Constitution?, e por Miguel Poiares Maduro, A Constituição Plural – Constitucionalismo e 
União Europeia, Principia, 2006. 
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 Sendo Constituição, na definição de Gomes Canotilho: «uma ordenação sistemática e racional da 
comunidade política através de um documento escrito, no qual se declaram liberdades e direitos e se 
fixam os limites do poder político» - in: Direito Constitucional, p. 52. 
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 Press Release nº 104/09, disponível em 
http://curia.europa.eu/jcms/upload/docs/application/pdf/2009-12/cp090104pt.pdf 
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 Opinião diversa expressa Maria Luísa Duarte, “União Europeia e Direitos Fundamentais – no espaço da 
internormatividade”, p. 132 e 133, onde a autora afirma que: «A suposta relevância constituinte da 
Carta tem por base a ideia simples, mas falaciosa, da relação directa e necessária entre proclamação de 
direitos e natureza constituinte. É certo que a noção material de Constituição reclama um sistema de 
protecção de direitos fundamentais, mas nem todos os instrumentos normativos de tutela de direitos 
têm estirpe constitucional ou equivalente. Basta pensar nas convenções internacionais sobre direitos do 
homem. (...) Em síntese, a carta não “constitucionaliza” direitos. A Carta codifica direitos que em virtude 
da sua génese nas tradições constitucionais comuns aos Estados – membros ou como expressão de 
valores jurídicos promovidos pela União Europeia, podem traduzir uma normatividade primordial e 
subordinante». 
80
 Ingolf Pernice, “Treaty of Lisbon and Fundamental Rights”, in The Lisbon Treaty. EU Constitutionalism 
without a Constitution?, p. 241. 
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referência no âmbito dos Direitos Fundamentais81, mas o seu conteúdo como texto 
constitucional continua preservado, tanto mais que possui a mesma natureza que o 
Tratado.  
Por outro lado, a sua importância é inegável. A Carta permitirá um maior 
controlo de legalidade das acções das instituições82, acalmando as críticas que desde o 
início da construção europeia se formularam quanto ao carácter (supostamente) pouco 
democrático das instituições. E tanto assim é que, desde a entrada em vigor do Tratado 
de Lisboa, a Carta dos Direitos Fundamentais tem vindo a ser sistematicamente 
mencionada pelo Tribunal, sendo a sua referência principal83 no que toca às fontes de 
Direitos Fundamentais84. A título de exemplo, pode citar-se o Acórdão DEB, onde não 
só a solução jurídica encontrada se baseia única e exclusivamente na Carta, como o 
Tribunal reequaciona a questão colocada pelo Tribunal Alemão à luz do artigo 47º da 
Carta, já não se limitando a utilizá-la unicamente como mais um argumento jurídico85. 
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 Também neste sentido, Jacqueline Dutheil de la Rochère, “The Protection of Fundamental Rights in 
the EU: Community of values with opt out?”, in Ceci n’est pas une Constitution – Constitutionalism 
without a Constitution?, p. 121. 
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 «Tendo em conta estes elementos, deve reformular-se a questão submetida no sentido de que tem 
por objecto a interpretação do princípio da protecção jurisdicional efectiva, como consagrado no artigo 
47.° da Carta, com vista a verificar se, no contexto de uma acção de indemnização intentada contra o 
Estado ao abrigo do direito da União, essa disposição se opõe a que uma legislação nacional sujeite o 
exercício da acção judicial ao pagamento de um preparo e preveja que não deve ser concedido apoio 
judiciário a uma pessoa colectiva, numa situação em que esta última não tem a possibilidade de pagar 
esse preparo.» in: Acórdão DEB de 22/12/2010, processo C-279/09, parág. 29 a 32. 
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3.2 - O Protocolo Opt – Out 
 
 Desde o primeiro momento que o Reino Unido e a Polónia entenderam que 
deveriam ficar à margem da Carta dos Direitos Fundamentais com receio de efeitos não 
desejados nos respectivos ordenamentos jurídicos. Razão pela qual, em Protocolo anexo 
ao Tratado de Lisboa86, ficou consignada uma cláusula “opt-out”, mediante a qual a 
aplicabilidade da Carta não se estenderia aos respectivos territórios.  
No referido Protocolo, logo no artigo 187 se prevê que nenhum Tribunal – seja o 
Tribunal de Justiça da União Europeia ou um Tribunal nacional, poderá considerar uma 
qualquer norma jurídica ou prática administrativa como inválida ou ilegal em 
consequência da aplicação da Carta. No nº 2, reforça-se essa opção ao prever-se que 
nenhum direito previsto ou criado pelo Título IV da Carta poderá ser aplicado ou 
defendido pelos Tribunais do Reino Unido e da Polónia. Igualmente se prevê no artigo 
2º do Protocolo88, que apenas princípios ou direitos que sejam reconhecidos pela 
legislação desses países, poderão ser aplicáveis. 
 A questão, na verdade, pelo menos para o Reino Unido, prende-se 
essencialmente com o Título IV da Carta, sob a epígrafe “Solidariedade”, e onde se 
prevêem direitos e se equacionam princípios de carácter social e económico, como 
sejam o direito à informação e à consulta dos trabalhadores na empresa, o direito de 
negociação e de acção colectiva, o direito de acesso aos serviços de emprego, a 
protecção em caso de despedimento sem justa causa e o direito a condições de trabalho 
justas e equitativas, entre outros.  
Considerou o Reino Unido que estes direitos iriam afectar de forma significativa 
e determinante a sua legislação, para além de igualmente recear intromissões 
inadequadas do Tribunal de Justiça no seu ordenamento jurídico. Receios que foram 
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 Protocolo nº 30 relativo à aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia à Polónia e 
ao Reino Unido. 
87
 No qual pode ler-se: «1. A Carta não alarga a faculdade do Tribunal de Justiça da União Europeia, ou 
de qualquer tribunal da Polónia ou do Reino Unido, de considerar que as leis, os regulamentos ou as 
disposições, práticas ou acção administrativas destes países são incompatíveis com os direitos, as 
liberdades e os princípios fundamentais que nela são reafirmados. 2. Em especial, e para evitar dúvidas, 
nada no Título IV da Carta cria direitos susceptíveis de serem invocados perante os tribunais e que se 
apliquem à Polónia ou ao Reino Unido, excepto na medida em que estes países tenham previsto tais 
direitos na respectiva legislação nacional». 
88
 No artigo 2 do Protocolo pode ler-se que: «As disposições da Carta que façam referência às legislações 
e práticas nacionais só são aplicáveis à Polónia ou ao Reino Unido na medida em que os direitos ou 
princípios nela consignados sejam reconhecidos na legislação ou nas práticas desses países». 
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trazidos a lume logo aquando da elaboração da Carta. E isto porque, no Reino Unido, 
por exemplo, as «greves são vistas como obstáculos aos direitos de todos aqueles cujas 
vidas podem ser afectadas ou prejudicadas pelos grevistas»89. Visão bastante liberal 
das relações económicas e potencialmente incompatível com o artigo 28º da Carta dos 
Direitos Fundamentais, onde se prevê que «trabalhadores e as entidades patronais, ou 
as respectivas organizações, têm, de acordo com o direito comunitário e as legislações 
e práticas nacionais, o direito de (...) recorrer, em caso de conflito de interesses, a 
acções colectivas para a defesa dos seus interesses, incluindo a greve».  
Deste modo, se em França vemos a polícia a organizar cordões de segurança 
para os manifestantes grevistas, no Reino Unido veremos a polícia a dispersar esses 
mesmos grevistas90. Aliás, no Reino Unido, o direito à greve tem vindo a sofrer 
restrições desde os anos 80, de tal forma que há quem conteste a existência efectiva de 
um direito à greve91, sendo possível incluir num contrato colectivo de trabalho a 
proibição de realização de greves. Porém, tal como referido, a Carta não alarga as 
competências da União. E, nos termos do artigo 153º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, encontram-se excluídas das competências da União 
as matérias referentes às remunerações, ao direito sindical, ao direito de greve e ao 
direito ao lock-out. Por outro lado, a Carta, no artigo 28º, remete o conceito de “greve” 
para a prática e legislação dos Estados-membros e os direitos previstos neste capítulo 
são, na verdade, princípios que carecem de exequibilidade e que servem para orientar e 
delimitar a legislação secundária futura. Aparentemente, estas serão questões “não 
comunitarizadas”. No entanto, o Tribunal de Justiça reconheceu já o direito à greve 
como um direito fundamental incluído nos princípios gerais de Direito Comunitário a 
que o Tribunal deve obediência92.  
 Já em relação à Polónia o problema da natureza e carácter vinculativo da Carta 
parece resumir-se a uma questão política, como se pode verificar pelas Declarações 60 e 
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 Vd., Jennifer Berlin, “Political Cause and Cost – Human Rights in the European Union”, in The 
Brownstone Journal, disponível em: http://www.bu.edu/brownstone/issues/12/berlin.html. 
90
 Ibidem.  
91
 “The Right to Strike under UK Law: not much more than a slogan?”, Industrial Law Journal, vol 39, nº 1 
Março 2010, disponível em: http://ilj.oxfordjournals.org/cgi/pdf_extract/39/1/82. 
92
 Acórdão Viking Line, de 11 de Dezembro de 2007, processo C-438/05, no qual o Tribunal afirma que: 
«O direito de desencadear uma acção colectiva, incluindo o direito de greve, é reconhecido quer por 
diferentes instrumentos internacionais para os quais os Estados - membros cooperaram ou aos quais 
aderiram (...) o direito de greve, deva, assim, ser reconhecido enquanto direito fundamental que 
constitui parte integrante dos princípios gerais do direito comunitário cuja observância é assegurada 
pelo Tribunal de Justiça». 
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61 anexas ao Tratado de Lisboa. Aí se afirma que: «A Carta não prejudica de modo 
algum o direito de os Estados-membros legislarem em matéria de moralidade pública e 
direito da família, bem como de protecção da dignidade humana e respeito pela 
integridade física e moral do ser humano», com o que se pretende salvaguardar a 
posição da Polónia em matéria de casamentos entre pessoas do mesmo sexo. Na 
verdade, receavam os responsáveis polacos que o principio da não discriminação, 
nomeadamente na sua vertente de não discriminação entre sexos ou não discriminação 
em virtude da orientação sexual e os conceitos de casamento e de vida familiar 
expressos na Carta, pudessem impor o reconhecimento de união ou casamento entre 
pessoas do mesmo sexo. Associando-se ao Reino Unido, julgaram os responsáveis 
polacos que estavam a proteger o conceito tradicional de casamento. Por outro lado, na 
Declaração 61 afirma-se que a Polónia «respeita inteiramente os direitos sociais e 
laborais consagrados no direito da União, e em especial os que são reafirmados no 
Título IV da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia». Precisamente os 
direitos que pretendiam excluir do seu ordenamento jurídico. 
 Por sua vez, a Irlanda ponderou igualmente juntar-se ao Reino Unido e à Polónia 
optando, in fine, por não o fazer. Já a Republica Checa, também reticente quanto ao 
papel e força jurídica da Carta, apresentou uma Declaração junta ao Tratado sob o nº 53. 
Declaração que, atendendo ao seu teor93, terá valor simbólico ou político, na medida em 
que se limita a chamar a atenção para um conjunto de situações já salvaguardadas pelo 
próprio texto da Carta, designadamente nos artigos 51º ou 52º ou pelo artigo 6º do TUE. 
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 «A República Checa recorda que as disposições da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia têm por destinatários as instituições e órgãos da União Europeia, na observância do princípio 
da subsidiariedade e da repartição de competências entre a União Europeia e os Estados-membros, 
como se reafirma na declaração (n. o 18) a respeito da delimitação de competências. A República Checa 
sublinha que o disposto na referida Carta apenas tem por destinatários os Estados-membros quando 
estes põem em execução o direito da União, e não quando adoptam e põem em execução disposições 
de direito nacional independentemente do direito da União. 2. A República Checa realça igualmente que 
a Carta não alarga o âmbito de aplicação do direito da União nem atribui a esta novas competências. A 
Carta não diminui o âmbito de aplicação do direito nacional nem restringe nenhuma das actuais 
competências das autoridades nacionais neste domínio. A República Checa frisa que, na medida em que 
a Carta reconhece os direitos e princípios fundamentais que resultam das tradições constitucionais 
comuns aos Estados-membros, esses direitos e princípios devem ser interpretados de acordo com tais 
tradições. 4. A República Checa salienta ainda que nenhuma disposição da Carta deve ser interpretada 
no sentido de restringir ou lesar os direitos do Homem e as liberdades fundamentais reconhecidos, nos 
respectivos âmbitos de aplicação, pelo direito da União e pelas convenções internacionais em que são 
partes a União ou todos os Estados-membros, nomeadamente a Convenção Europeia para a Protecção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, bem como pelas Constituições dos Estados-
membros» (sublinhado nosso). 
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Aparentemente, receava o governo checo que a aplicação da Carta permitisse aos 
alemães expulsos da região dos sudetas após a segunda guerra mundial, reclamarem 
agora indemnizações do governo pela perda das propriedades. Daí a insistência em 
recordar que a Carta é apenas aplicável às instituições e aos Estados-membros (quando 
aplicam o Direito da União) e a impossibilidade da sua aplicação horizontal. Como se 
pode verificar, entre outros, no Acórdão McB94, o risco de aplicação horizontal poderá 
efectivamente existir. Embora o Tribunal afirme que a Carta não poderá alargar as 
competências da União Europeia e as «suas disposições têm apenas por destinatários os 
Estados–membros quando estes aplicam o Direito da União», o certo é que considera 
que a Carta deverá ser utilizada como auxiliar na interpretação de um regulamento da 
União, numa situação de conflito entre dois particulares, referente à determinação do 
poder paternal95. 
Posteriormente, o Conselho Europeu96 decidiu estender a clausula opt–out 
prevista no Protocolo nº 30 à República Checa, após insistência do governo checo nesse 
sentido e um demorado processo de ratificação do Tratado de Lisboa, que se arrastou 
até 3 de Novembro de 2009 (sendo mesmo o último Estado-membro a ratificar o 
tratado). 
 Analisado o Protocolo, há quem defenda97 que não se trata de uma verdadeira 
cláusula opt out, que carece de efeito jurídico (atenta a forma como está redigido) e que 
se limita a chamar a atenção para regras de interpretação. Há também quem98 realce a 
sua importância política, considerando limitado o seu alcance jurídico ou quem99 
entenda que, na prática, o Tribunal de Justiça irá “contornar” o Protocolo, aplicando a 
Carta dos Direitos Fundamentais. E para tal, o Tribunal não terá que desrespeitar aber-
tamente o Protocolo, mas socorrer-se das fontes de Direito da União, como os princípios 
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 Processo C-400/10, acórdão de 5 de Outubro de 2010. 
95
 Para mais desenvolvimento, vd. Capitulo 3.3. 
96
 Decisão do Conselho Europeu de 29 e 30 de Outubro, cujas conclusões poderão ser encontradas em 
www.europa.eu. 
97
 Ingolf Pernice, “Treaty of Lisbon and Fundamental Rights”, in The Lisbon Treaty. EU Constitutionalism 
without a Constitution?, p. 245, 248 e 249. 
98
 Jacqueline Dutheil de la Rochèle, “The Protection of Fundamental Rights in the EU: Community of 
values with opt out?, in Ceci n’est pas une Constitution – Constitutionalism without a Constitution?, p. 
124. 
99
 Jan Jirásek, “Application of the Charter of Fundamental Rights of the EU in the United Kingdom and 




gerais de Direito ou as convenções internacionais, para alcançar exactamente o mesmo 
efeito. Tanto mais que a Carta dos Direitos Fundamentais vem, em grande medida, 
apenas catalogar todo um conjunto de direitos e princípios reconhecidos e defendidos 
pelo Tribunal de Justiça e/ou constantes das habituais fontes ao nível dos Direitos 
Fundamentais.  
Acresce que, a Carta não anula ou retira força à jurisprudência do Tribunal, nem 
altera o sistema de fontes de Direito. A Carta não é apresentada como a única fonte de 
Direitos Fundamentais no âmbito do Direito da União100. Antes pelo contrário, a Carta é 
vista como uma das fontes possíveis, ao lado das tradicionais fontes de Direito e para 
além das variadas disposições avulsas no Tratado da União Europeia e no Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia que se referem a Direitos Fundamentais. Além de 
que, o Tratado de Lisboa não estabelece qualquer hierarquia entre as fontes de Direito, 
pelo que o Tribunal de Justiça poderá continuar a decidir com base na sua 
jurisprudência firmada e nos princípios gerais de Direito comuns aos Estados-membros.  
Assim sendo, poderá aplicar Direitos Fundamentais contidos na Carta, fazendo 
apelo aos Tratados, à sua jurisprudência e às tradicionais fontes de Direito, quer 
queiram ou não a Polónia, o Reino Unido ou a Republica Checa. Até porque não irá, 
com toda a certeza, aceitar limitar geograficamente a sua jurisdição ou competência, sob 
pena de, entre outras possíveis consequências, incorrer em violação do princípio da 
igualdade entre os cidadãos da União. Não obstante, o Tribunal de Justiça em 
comunicado de imprensa101, afirma que «a Carta não pode ser invocada contra o Reino 
Unido ou Polónia» e por isso «a Carta não irá ampliar a possibilidade do Tribunal de 
Justiça ou qualquer outro Tribunal desses dois Estados–membros de considerar que 
leis, regulamentos ou actos administrativos, práticas ou decisões são inconsistentes 
com os direitos fundamentais e princípios que reafirma». Ao utilizar a expressão 
“reafirma” poderá considerar-se que o Tribunal considera que a Carta não traz nenhuma 
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 Tal como se lê na Declaração 1 anexa ao Tratado de Lisboa: «A Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, que é juridicamente vinculativa, confirma os direitos fundamentais garantidos pela 
Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e 
resultantes das tradições constitucionais comuns aos Estados - membros.» ou no artigo 6º nº 3 do TUE: 
«Do direito da União fazem parte, enquanto princípios gerais, os direitos fundamentais tal como os 
garante a Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais 
e tal como resultam das tradições constitucionais comuns aos Estados - membros». 
101
 Press Release nº 104/09, disponível em: 
http://curia.europa.eu/jcms/upload/docs/application/pdf/2009-12/cp090104pt.pdf. 
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novidade, em termos de direitos ou princípios, ao Direito da União. E, por isso, parece 
que ao Tribunal de Justiça só estará vedado fundamentar as suas decisões no texto da 
Carta. 
Por outro lado, também não se compreende o verdadeiro alcance jurídico do 
artigo 1º do Protocolo 30, segundo o qual nenhum Tribunal, seja ele o Tribunal de 
Justiça ou um tribunal nacional, poderá considerar uma norma jurídica ou prática 
administrativa como inválida ou ilegal, em consequência da aplicação da Carta. Na 
verdade, o poder do Tribunal de Justiça da União não se estende ao Direito interno dos 
Estados-membros. O Tribunal de Justiça tem a sua competência limitada à aplicação do 
Direito da União, como é sua jurisprudência pacífica102. E, tal como se encontra 
expressamente previsto no artigo 51º da Carta, onde se pode ler que: «As disposições da 
presente Carta têm por destinatários as instituições, órgãos e organismos da União, na 
observância do princípio da subsidiariedade, bem como os Estados-membros, apenas 
quando apliquem o direito da União». Na certeza que, mesmo nestas circunstâncias, o 
Tribunal de Justiça da União não tem poder para anular o direito interno de um Estado-
membro.  
Igualmente duvidoso parece ser a interpretação do nº 2 do artigo 1º do Protocolo, 
que pretende expressamente excluir a aplicação dos direitos de natureza social previstos 
no título IV da Carta. Entendendo-se que a Carta não cria novos direitos, limitando-se a 
catalogar princípios que confirmam direitos sociais existentes e os protege da 
interferência das instituições da União, todos estes direitos mantêm a aplicabilidade que 
tinham antes da existência da Carta, na medida em que decorrem de princípios gerais de 
Direito. Por isso todos estes direitos de “solidariedade”, que tinham sido já 
reconhecidos como princípios gerais de Direito manterão a sua aplicabilidade, quer no 
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 Vd., a titulo de exemplo, o Acórdão Cinèthéque, de 11/07/1985, processo 61/84, onde o TJ afirma 
que: «although it is true that it is the duty of this Court to ensure observance of fundamental rights in the 
field of community law, it has no power to examine the compatibility with the European Convention of 
national legislation which concerns, as in this case, an area which falls within the jurisdiction of the 
national legislator»; Acórdão Wachauf de 13/07/1989, processo 5/88; Acórdão ERT de 18/06/1991, 
processo 260/89 e Acórdão Annibaldi de 18/12/1997, processo C-309/96, onde o Tribunal afirma: 
«Tendo-lhe sido dirigido um pedido de decisão prejudicial, o Tribunal de Justiça não pode fornecer os 
elementos de interpretação necessários para a apreciação, pelo tribunal nacional, da conformidade de 
uma regulamentação nacional com os direitos fundamentais cujo respeito é assegurado pelo Tribunal de 
Justiça, tal como resultam, em particular, da Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais, uma vez que a referida regulamentação diz respeito a uma 
situação que não se enquadra no âmbito de aplicação do direito comunitário». 
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Reino Unido quer na Polónia, na medida em que os princípios gerais de Direito 
continuam a ser fonte de Direitos Fundamentais. O mesmo se diga em relação a todos 
os direitos de natureza social que eventualmente possam estar consagrados nos 
Tratados. Estes desde que claros, precisos e incondicionais, são de aplicação imediata 
(princípio do efeito directo)103. Por outro lado, resulta expressamente previsto na Carta 
que os direitos sociais aqui estabelecidos não têm efeito directo, pelo que não são 
directa e imediatamente exequíveis. São apenas standing still rules relativos ao núcleo 
mínimo dos direitos mencionados104 e que servem como orientação para as instituições 
na elaboração de legislação secundária futura e como auxiliares do Tribunal para a sua 
correcta interpretação. Como se poderá confirmar pela Jurisprudência do Tribunal, 
nomeadamente nos Acórdãos Viking105 e Laval106. 
Por último, também o artigo 2º do Protocolo nada acrescenta face ao previsto no 
artigo 52º da Carta. No seu nº 4 pode ler-se que: «na medida em que a presente Carta 
reconheça direitos fundamentais decorrentes das tradições constitucionais comuns aos 
Estados-membros, tais direitos devem ser interpretados de harmonia com essas 
tradições.» e no nº 6: «as legislações e práticas nacionais devem ser plenamente tidas 
em conta». E não poderão os direitos, liberdades e princípios previstos na Carta ser 
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 Vd., Acórdão Van Gend en Loos, de 05/02/1963, processo 26/62. 
104
 Ingolf Pernice, “Treaty of Lisbon and Fundamental Rights”, in The Lisbon Treaty. EU Constitutionalism 
without a Constitution? p. 248. 
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 Acórdão Viking, de 11/12/2007, C-438/05, onde pode ler-se que: «O direito de desencadear uma 
acção colectiva, incluindo o direito de greve, é reconhecido quer por diferentes instrumentos 
internacionais para os quais os Estados - membros cooperaram ou aos quais aderiram, como a Carta 
Social Europeia, de resto expressamente mencionada no artigo 136.°CE, e a Convenção n.°87, adoptada 
em 1948 pela Organização Internacional de Trabalho relativa à liberdade sindical e à protecção do 
direito sindical, quer por instrumentos elaborados pelos referidos Estados - membros a nível comunitário 
ou no âmbito da União Europeia, como a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos 
Trabalhadores adoptada em 1989, igualmente mencionada no artigo 136.°CE, e a Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia. Embora referido o direito, incluindo o direito de greve, deva, assim, ser 
reconhecido enquanto direito fundamental que constitui parte integrante dos princípios gerais do direito 
comunitário cuja observância é assegurada pelo Tribunal de Justiça, é também verdade que o seu 
exercício pode ser sujeito a determinadas restrições. Com efeito, como reafirma o artigo 28.° da Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia, tal direito goza de protecção em conformidade com o 
direito comunitário e as legislações e práticas nacionais. A este respeito, embora a protecção dos direitos 
fundamentais constitua um interesse legítimo susceptível de justificar, em princípio, uma restrição às 
obrigações impostas pelo direito comunitário, mesmo por força de uma liberdade fundamental 
garantida pelo Tratado, o exercício desses direitos não escapa ao âmbito de aplicação das disposições do 
Tratado e deve ser conciliado com as exigências relativas aos direitos protegidos pelo referido Tratado e 
em conformidade com o princípio da proporcionalidade». 
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 Acórdão Laval de 18/12/2007, processo C-341/05. 
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indirectamente aplicados através de legislação integrante do direito derivado, cujo efeito 
directo e vinculatividade não é posto em causa pelo Protocolo107?  
 Por outro lado, a forma como o Protocolo se encontra redigido reforça a sua 
natureza política e não jurídica. Nas palavras de Jacqueline Dutheil de la Rochèle108, 
bastará recordar que, por um lado, um qualquer instrumento que queira restringir os 
efeitos de um catálogo escrito de Direitos Fundamentais deverá ser redigido de forma 
restrita e, por outro lado, há que atender às palavras do próprio Protocolo, que afirma vir 
apenas “clarificar” certos aspectos da aplicação da Carta. Razão pela qual foram 
incluídos no texto do preâmbulo do Protocolo expressões como: «REGISTANDO que é 
desejo da Polónia e do Reino Unido clarificar determinados aspectos da aplicação da 
Carta; DESEJOSAS, por conseguinte, de clarificar a aplicação da Carta em relação às 
leis e à acção administrativa da Polónia e do Reino Unido, bem como no que respeita à 
possibilidade de ser invocada perante os tribunais destes países» ou «REAFIRMANDO 
que o presente Protocolo não prejudica as outras obrigações da Polónia e do Reino 
Unido por força do Tratado da União Europeia e do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia, bem como do direito da União em geral» E tanto assim é que os 
dois artigos do Protocolo nada estabelecem que já não estivesse previsto, com o mesmo 
significado e alcance, na própria Carta ou nos Tratados. 
Opinião diversa quanto ao valor e significado do Protocolo 30 manifesta Maria 
Luísa Duarte. Defende esta autora que: «A fuga à vinculatividade da Carta por parte 
destes três Estados-membros fragiliza o compromisso da União Europeia com os 
direitos fundamentais. Sobre esta matéria, não se compreende, nem aceita, a existência 
de blocos de normatividade de configuração variável. Do ponto de vista político, trata-
se de uma manifestação desnecessária e inoportuna de intergovernamentalidade, 
porque o respeito pela soberania dos Estados-membros, nomeadamente sob a forma de 
identidade constitucional (v. artigo 4º, nº 2 UE), não depende da restrição do âmbito de 
aplicação da Carta. (...) Do ponto de vista jurídico, a integração diferenciada gera 
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 Nesse sentido, Jacqueline Dutheil de la Rochèle, “The Protection of Fundamental Rights in the EU: 
Community of values with opt out?, in Ceci n’est pas une Constitution – Constitutionalism without a 
Constitution?, p. 124. 
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  “The Protection of Fundamental Rights in the EU: Community of values with opt out?, in Ceci n’est 
pas une Constitution – Constitutionalism without a Constitution?, p. 128, onde afirma que «One should 
recall the general principle that any instrument seeking to delimit the effects of a written bill of 
fundamental rights must be strictly construed. According to the recitals, the Protocol is not intended to 
derogate nor to have any novel legal effects, but to clarify certain aspects of the Charter’s application». 
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incerteza sobre o alcance subjectivo e objectivo dos direitos inscritos na Carta, com 
prejuízo notório para os titulares potenciais de tais direitos.»109 Exemplos dessa 
incerteza são para a Autora os seguintes: não criando a Carta novos direitos, como 
poderão os Tribunais, sejam nacionais ou da União, distinguir entre direitos previstos na 
Carta, e que não poderão ser nesse sentido ou com esse valor invocados, e direitos que 
decorrem dos princípios gerais de Direitos? Por outro lado, a declaração da Polónia é 
manifestamente contraditória. Se por um lado subscreve o Protocolo 30, onde se prevê 
expressamente a não aplicabilidade do título IV da Carta, em declaração anexa ao 
Tratado prevê o seu cumprimento integral. Qual o valor dessa Declaração? Revoga, 
anula ou altera uma cláusula expressa do Protocolo? A Polónia respeita os direitos e 
princípios previstos no título IV porque quer e quando quer ou poderá ser obrigada a 
tal? Acrescenta ainda esta Autora que «O Protocolo nº 30, no respeitante aos países 
abrangidos pela exclusão e no quadro mais alargado da União Europeia, representa, 
por isso, um recuo relativamente à situação existente no período de pré-vigência da 
Carta»110 e «em relação à CEDH, a União Europeia projecta, com esta exclusão, uma 
imagem desfocada sobre o significado que atribui à tutela dos direitos 
fundamentais»111.  
Considera ainda a Autora que o Tribunal de Justiça, em Acórdão112 proferido 
depois da entrada em vigor da Carta, deixou «clara a sua preferência, como no 
passado, pela invocação dos princípios gerais de Direito como fonte dos direitos cuja 
observância deve impor (...). Esta orientação terá a vantagem de melhor garantir a 
efectividade de direitos previstos na Carta ou noutros instrumentos normativos 
fragilizados por cláusulas opting out»113. Preferência que, na opinião da Autora, 
demonstra a fragilidade da Carta, face à imposição do Protocolo 30.  
Não há dúvidas que a melhor forma de contornar o Protocolo 30 será o recurso 
aos princípios gerais de Direito, à Convenção Europeia dos Direitos do Homem e às 
tradições comuns aos Estados-membros que, nos termos do artigo 6º do Tratado da 
União Europeia, são fonte de Direito. No entanto, a conclusão de que o Tribunal de 
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 “Estudos Sobre o Tratado de Lisboa”, p. 109. 
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 In: “Estudos Sobre o Tratado de Lisboa”, p. 110, nota 37. 
111
 In: “Estudos Sobre o Tratado de Lisboa”, p. 112. 
112
 Vd., Acórdão Seda de 19/01/2010, processo C-555/07. 
113
 In: “Estudos Sobre o Tratado de Lisboa”, p. 114, nota 40. 
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Justiça irá preterir a Carta parece algo precipitada e talvez decorra do facto de se ter 
defendido essa posição poucos meses depois da entrada em vigor do Tratado de Lisboa. 
Se é certo que o Tribunal decide que «decorre destas considerações que é com 
base no princípio geral do direito da União que proíbe as discriminações em razão da 
idade, como concretizado pela Directiva 2000/78, que há que analisar se o direito da 
União se opõe a uma legislação nacional como a que está em causa no processo 
principal», também é certo que o princípio da não discriminação é um dos valores 
constitucionais defendido pelo Tribunal desde o Tratado de Roma e que assim integra o 
direito primário desde a criação das Comunidades. É um princípio geral de direito, 
positivado, nomeadamente na Carta dos Direitos Fundamentais da União, servindo esta 
como mais um argumento para a decisão. Esta será uma das leituras possíveis do 
acórdão. Porém, em acórdãos posteriores, a Carta dos Direitos Fundamentais da União 
tornou-se já na base jurídica relevante114. 
Acresce que, e tal como defende a Autora, o Tratado de Lisboa e a entrada em 
vigor da Carta não alteram substancialmente o quadro legislativo constitucional da 
União, não sendo de esperar grandes mudanças nas posições tradicionais do Tribunal115. 
Sendo certo também que o método decisório tradicional do tribunal é pretoriano e mais 
próximo do anglo-saxónico que do ius civile. Razão pela qual, será normal que o 
Tribunal continue a socorrer-se dos princípios gerais de Direito e a fazer referência à 
sua jurisprudência, que continua a considerar como vinculativa, aceitando o princípio do 
precedente. Mas a importância que o Tribunal de Justiça atribui à Carta, como se 
defendeu já, não é diminuída pela existência do Protocolo. Como se viu no Acórdão 
DEB116, a questão posta a título de reenvio prejudicial pelo tribunal nacional é 
reformulada em virtude da Carta e do seu carácter vinculativo.  
Na mesma esteira de Maria Luísa Duarte, também Ana Maria Guerra Martins117 
considera que: «Na perspectiva da Constituição Europeia, [o protocolo] causa sérios 
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 Vd., Acórdão DEB, de 2212/2010, processo C-279/09 ou Acórdão Association Belge de 
Consommateurs, de 01/03/2011, processo C-236/09. 
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 Acórdão DEB, de 22/10/2010, processo C- 279/09. 
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problemas, dada a redução da aplicação material da Carta sem qualquer razão 
legitima para tal, excepto o individualismo de dois Estados–membros. Por outro lado, 
do ponto de vista da teoria dos Direitos Fundamentais, é difícil compreender, por 
exemplo, que os nacionais da Polónia e do Reino Unido se encontrem submetidos 
restrições adicionais em comparação com os nacionais de outros Estados–membros 
(artigo 1 do Protocolo). Esta afirmação viola claramente o princípio da igualdade 
entre os cidadãos da União, sem qualquer justificação razoável». E, em bom rigor, 
considerando-se que o Protocolo 30 afasta definitivamente a aplicação da Carta nos 
Estados-membros em questão, não estará apenas em causa o princípio da igualdade, mas 
a própria existência dos direitos consagrados na Carta. Porquanto, «Direitos devem ser 
Direitos. Uma Carta Europeia de Direitos que exclui alguns Europeus de igual acesso 
aos mecanismos de execução, consagra privilégios e não direitos»118. Todavia, «o 
protocolo não deverá ser demasiado dramatizado. Não há um grande desentendimento 
sobre valores fundamentais no seio da Europa. Pelo contrário, demonstra uma atitude 
crítica face ao activismo judicial do Tribunal de Justiça, que seria intensificado com 
uma Carta de Direitos Fundamentais»119.  
 
 
                                                                                                                                                                          
http://www.ecln.net/index.php?option=com_content&task=view&id=74&Itemid=59, p. 71; no original 
em inglês: «In the perspective of the European Constitution, it causes serious troubles, due to the 
reduction of the material scope of application of the Charter without any legitimate reason, except the 
individualism of two Member States. Otherwise, in the theory of the fundamental rights point of view, 
one can hardly understand, for instance, that the access to justice of the nationals of Poland and the 
United Kingdom is submitted to more restrictions than the nationals of other Member States (Article 1 of 
the Protocol). This assertion clearly violates the principle of equality between the citizens of the Union 
without any reasonable justification».  
118
 Christoph Mollers, “Pouvoir Constituant – Constitution – Constitutionalisation”, in Principles of 
European Constitutional Law, p. 197; no original em inglês:« rights have to be rights. A European charter 
of rights excluding some Europeans from equal access to enforcement mechanisms provides not rights, 
but privileges». 
119
 Jurgen Kuhling, “Fundamental Rights”, in Principles of European Constitutional Law, p. 489; no 
original em inglês: « the “exit protocol” should not be overdramatized. There is no major disagreement 
about fundamental values in Europe. On the contrary, it shows a critical attitude towards the “judicial 
activism” of the ECJ, which could be intensified by a fundamental rights charter. (…) the protocol impedes 
a dedicated development of fundamental rights granted by the Charter and will therefore unnecessarily 
intensify the dual approach to fundamental rights as laid down in the Charter and those as general 
principles of law». 
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3.3 - O âmbito de aplicação da Carta 
 
 Os artigos 51º e seguintes da Carta, bem como o artigo 6º do TUE, definem o 
âmbito de aplicação e os destinatários desta. Assim, o artigo 51º da Carta, tal como 
resulta da jurisprudência do Tribunal de Justiça120, estabelece que a mesma tem como 
destinatários as instituições e agências da União e os Estados–membros, mas 
unicamente quando aplicam o Direito da União. Consequentemente, a Carta não irá 
ampliar o leque de competências da União que lhe são atribuídas pelos Tratados, já que 
a sua aplicabilidade se encontra limitada a matérias “comunitarizadas”, em obediência 
ao princípio da subsidiariedade121. Encontrando-se expressamente previsto no artigo 51º 
nº 2 que a Carta não modifica as «atribuições e competências da União» tal como 
definidas pelos Tratados. 
 Já o artigo 52º prevê uma cláusula geral de restrição, semelhante à reconhecida 
pela Convenção Europeia dos Direitos do Homem, de acordo com a qual, qualquer 
restrição aos direitos e princípios contidos na Carta deverão encontrar-se expressamente 
previstos por lei e salvaguardar o núcleo essencial dos direitos em causa. Deverão, 
igualmente, observar o princípio da proporcionalidade e ter em vista objectivos de 
interesse geral reconhecidos pela União. 
 No que à interpretação dos direitos diz respeito, aquando da elaboração da Carta, 
houve a preocupação de evitar potenciais conflitos com os Tratados, bem como com a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem e com o Direito interno dos Estados-
membros. Nesse sentido, estabeleceu-se que sempre que a Carta contenha direitos já 
previstos nos Tratados, esses direitos deverão ser exercidos nos termos previstos pelos 
Tratados. Tal como deverão ser interpretados de acordo com as tradições constitucionais 
dos vários Estados-membros, os direitos comuns a estas e à Carta. Já em relação a 
direitos contidos na Convenção Europeia dos Direitos do Homem, o conteúdo e alcance 
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 Conforme determinado, entre outros, nos seguintes acórdãos: Wachauf de 13 de Julho de 1989, 
processo 5/88 e acórdão ERT de 18 de Junho de 1991, processo 260/1989. 
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 Para uma noção do princípio da subsidiariedade, sua consagração e evolução do Direito da União, 
vd., Margarida Salema d’Oliveira Martins, O Princípio da Subsidiariedade em Perspectiva Jurídico-
Política, Coimbra Editora, 2003. 
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dos mesmos será definido pela Convenção e pela jurisprudência do Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem. Porém, poderá o Direito da União estabelecer uma protecção 
mais ampla, mas nunca poderá estabelecer uma protecção inferior à da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem. Pode assim considerar-se que a Carta mantém em 
vigor toda a jurisprudência do Tribunal de Justiça na medida em que esta se baseia nos 
princípios gerais de Direito, nos Tratados, nas tradições constitucionais comuns aos 
Estados-membros e em Tratados Internacionais de entre os quais sempre se destacou a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 
 Por último, o artigo 53º estabelece uma cláusula de “não regressão”, similar ao 
artigo 53º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que impede a aplicação da 
Carta sempre que esta estabelecer um nível de protecção inferior à protecção concedida 
pelo Direito Interno dos Estados-membros ou pelo Direito Internacional.  
 O Tribunal de Justiça, em momento ulterior à entrada em vigor do Tratado de 
Lisboa, teve oportunidade de dar a conhecer a sua posição quanto à aplicação da Carta, 
nomeadamente em dois Acórdãos recentes.  
No âmbito do processo Seda Kücükdeveci,122 o Tribunal de Justiça recordou que 
o princípio da não discriminação em função da idade é um direito fundamental que deve 
ser considerado como um princípio geral do Direito da União e que igualmente se 
encontra consagrado na Carta dos Direitos Fundamentais (artigo 21º nº 1). Concluiu 
que, encontrando-se o caso sub iudice no âmbito de aplicação do Direito da União, 
aquele princípio seria aplicável ao caso concreto, não obstante se referir a um conflito 
entre dois particulares. Cabia por isso ao Tribunal Alemão não aplicar a legislação 
nacional desconforme com o mencionado princípio, que admitia diferenças de 
tratamento em função da idade no quadro de uma relação laboral. Todavia, atendendo à 
jurisprudência anterior do Tribunal123, é provável que idêntica solução jurídica fosse 
alcançada na ausência da Carta. 
Já no Acórdão McB124 discutiu-se o direito de guarda de três crianças menores e 
a possibilidade da mãe dos menores fazer uso do seu direito de livre circulação pelo 
espaço da União, sem o consentimento do pai dos menores. O Tribunal começa por 
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 Acórdão de 19/01/2010, processo C-555/07. 
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 A título meramente exemplificativo, o Acórdão Mangold, de 22/11/2005, processo C-144/04. 
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 Acórdão de 05/10/2010, processo C-400/10. 
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recordar o carácter juridicamente vinculativo da Carta, bem como o respeito pelo 
princípio da subsidiariedade consagrado na mesma. Assim sendo, afirma que: «o 
Tribunal de Justiça é chamado a interpretar, à luz da Carta, o direito da União nos 
limites das competências atribuídas a esta. Daqui decorre que, no âmbito do presente 
processo, importa levar em consideração a Carta apenas para efeitos de interpretação 
do Regulamento nº 2201/2003, sem proceder a uma apreciação do direito nacional 
enquanto tal»125. Considerou ainda o Tribunal que, na medida em que a Carta prevê 
direitos correspondentes aos garantidos pela Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, o seu conteúdo e alcance são idênticos aos previstos na Convenção. E porque o 
conteúdo do artigo 7º da Carta126 é semelhante ao artigo 8º nº 1 da CEDH127, o Tribunal 
de Justiça procede de seguida a uma análise de decisões do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem referentes a factos semelhantes aos que se encontravam em 
discussão. Recorda igualmente o Tribunal que a Convenção Europeia deverá ser vista 
como “standard mínimo” na medida em que a Carta nunca poderá estabelecer um 
âmbito de protecção inferior ao da Convenção. 
 De notar que o Tribunal de Justiça socorre-se da Carta de Direitos Fundamentais 
e julga os direitos nela previstos aplicáveis a duas situações de carácter horizontal. E foi 
o receio da aplicação horizontal da Carta que conduziu a República Checa à 
“negociação” da extensão do protocolo opt out ao país. No entanto, esta atitude do 
Tribunal de Justiça seria expectável face à jurisprudência firmada, entre outros, no 
Acórdão Defrenne128. Nesse Acórdão, o Tribunal considerou que a um artigo do Tratado 
que seja tido por suficientemente claro, preciso e incondicional na previsão de um 
direito a conferir aos particulares poderá ser atribuído efeito directo horizontal. Na 
determinação do efeito directo, de acordo com o pensamento do Tribunal, importa a 
natureza da norma e não o destinatário da mesma. No caso, a proibição de 
discriminação salarial em função do sexo seria aplicável não apenas à acção das 
autoridades públicas, mas igualmente aos acordos e contratos estabelecidos entre 
particulares.  
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 Acórdão McB, de 05/10/2010, processo C-400/10, parág. 51 e 52. 
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 Sob a epígrafe “Respeito pela vida privada e familiar”, estabelece que: «Todas as pessoas têm direito 
ao respeito pela sua vida privada e familiar, pelo seu domicílio e pelas suas comunicações». 
127
 “Direito ao respeito pela vida privada e familiar”, prevendo o nº 1 que: «Qualquer pessoa tem o 
direito ao respeito da sua vida privada e familiar, do seu domicílio e da sua correspondência». 
128
 Acórdão de 08/04/1976, processo 43/75. 
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Seguindo o mesmo raciocínio, os direitos previstos na Carta de forma clara, 
precisa e incondicional e não careçam de qualquer intervenção legislativa 
complementar, poderão ser aplicados em conflitos entre particulares, desde que estes se 
enquadrem no âmbito do Direito da União. E tanto assim é que, nos termos do artigo 6º 
do TUE, os Tratados e a Carta têm o mesmo valor jurídico, sendo esta, aliás, a única 







IV - A ADESÃO À CONVENÇÃO EUROPEIA DOS 
DIREITOS DO HOMEM 
 
 
4.1 - Legitimidade para a adesão 
 
A adesão à Convenção Europeia dos Direitos do Homem é uma possibilidade 
que há muito tem vindo a ser debatida pelas Instituições Europeias. Foi alvo de um 
parecer por parte do Tribunal de Justiça e até à assinatura do Tratado de Lisboa era uma 
questão que dividia os Estados-membros, as instituições e a doutrina europeia. Hoje, a 
questão está definitivamente decidida, pois o Tratado de Lisboa não só cria as bases 
legais que irão permitir a adesão, como faz da adesão uma obrigação de resultado, como 
pode ler-se no artigo 6º nº 2: “A União adere à Convenção Europeia...”. Por ora 
questiona-se o timing, a forma como irá ser efectuada e suas consequências.  
A adesão à Convenção Europeia é tida no Tratado de Lisboa por uma questão de 
natureza constitucional129, sujeita à ratificação pelos Estados-membros, exigência 
formal que vai para além das exigências comuns para a adopção de um acordo 
internacional e que poderá prolongar ou atrasar o processo de conclusão do Tratado130.  
 Desde 1979, que a Comissão Europeia e o Parlamento Europeu têm apresentado 
propostas ou manifestado interesse na adesão da União à Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem. A questão foi sendo sucessivamente analisada pelo Conselho e 
pelo Tribunal, merecendo sempre parecer negativo. No entanto, atendendo ao facto de 
todos os Estados-membros fazerem parte do Conselho da Europa e serem signatários da 
Convenção, estando por isso sujeitos à jurisdição do Tribunal Europeu dos Direitos do 
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 Também assim foi considerada pelo TJ no seu parecer 2/94, acerca da adesão da então CEE à CEDH. 
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 Nos termos do Programa de Estocolmo adoptado pelo Conselho Europeu, em 11 de Dezembro de 
2009, pretende-se que seja um processo rápido. 
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Homem, esse adiamento resumia-se, segundo vários autores131, a uma questão de 
vontade politica (ou de falta dela) e não verdadeiramente a uma questão jurídica.  
Muito embora se concorde com esse argumento, há que reconhecer que a adesão 
à Convenção Europeia dos Direitos do Homem levanta inúmeras questões jurídicas, de 
natureza processual e institucional, que se colocam às duas organizações e que não são 
facilmente resolúveis. É curioso notar que nos vários relatórios e pareceres que foram 
sendo produzidos pelas instituições da União e pelos Estados-membros se percebe que a 
preocupação era manifestamente política. Mas da análise dos trabalhos publicados pela 
doutrina europeia retira-se, diferentemente, uma maior preocupação pelos problemas de 
natureza jurídica132, para além de questões práticas como o volume cada vez maior de 
processos que se acumulam no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. De resto, a 
reforma do Tribunal Europeu é tida como condição necessária à adesão. 
A primeira instituição a manifestar-se a favor da adesão à Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem foi o Parlamento, em 1979, data em que defende igualmente a 
criação, por parte da então Comunidade Económica Europeia, de um catálogo próprio 
de Direitos Fundamentais133. Nessa altura, também a Comissão se manifestou favorável 
à adesão, contrariando as suas posições iniciais expressas em 1975 e 1976134, sendo o 
Conselho a instituição que apresentava maiores reticências. 
Por seu turno, a grande maioria dos Estados-membros não mostrava grande 
interesse na adesão, uma vez que a matéria dos Direitos Fundamentais é tida como 
“núcleo duro” do Direito Constitucional interno. Deste modo, ao aderir à Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, a União Europeia (então Comunidade Económica 
Europeia) aproximar-se-ia cada vez mais do exercício de um poder público de natureza 
estadual. Por outro lado, receavam igualmente pela perda de autonomia da (então) 
Comunidade Económica Europeia face a uma organização internacional externa135.  
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 Vd., a título de exemplo, Ezilo Perillo, “L’Adesione della Comunitá alla Convenzione Europea sulla 
salvaguarda dei Diritto dell’Uomo: il parere della Corte de Guistizia delle Comunitá Europee”, in La 
Tutela Giurisdizionale dei diritti nel sistema comunitario, p. 320. 
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 Neste sentido, Maria Luísa Duarte, Estudos sobre o Tratado de Lisboa, p. 101. 
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 Resolução de 27/4/1979, JOCE C 127 de 21/05/1979.  
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 Consequência da decisão do Tribunal Constitucional Alemão no Caso Solange; vd., Jean-Claude Piris, 
The Lisbon Treaty – A legal and Political Analysis, p. 164. 
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 Neste sentido, Robert Uerpmann-Wittzach, “The Constitutional Role of International Law”, in 
Principles of European Constitutional Law, p. 148 e 149. 
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Em Abril de 1994 e ao abrigo do disposto no artigo 228º (6) TCE136, o Conselho 
pediu ao Tribunal de Justiça para elaborar um parecer referente à viabilidade da adesão 
da então Comunidade Europeia à Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 
Questionava o Conselho se a adesão da Comunidade à Convenção Europeia era 
compatível com o Tratado da Comunidade Europeia. O Tribunal pronunciou-se de 
forma negativa137. Considerou que, no âmbito do quadro legal em vigor, a Comunidade 
carecia de competência para aderir à Convenção Europeia dos Direitos do Homem. Não 
obstante considerar que o respeito pelos Direitos Fundamentais era condição de 
legalidade da actuação das Comunidades, julgou o Tribunal que a adesão acarretaria 
uma modificação substancial do sistema de protecção de Direitos Fundamentais, na 
medida em que implicaria a adesão a uma organização internacional e a incorporação da 
convenção no então designado Direito Comunitário. Seria, pois, uma mudança de 
natureza constitucional e que ultrapassaria o escopo de competências conferido à 
Comunidade. Nos termos do então artigo 3º B do TCE, a Comunidade apenas poderia 
actuar no limite das atribuições que lhe foram conferidas pelos Estados e com o 
objectivo de alcançar os propósitos estabelecidos no Tratado (o chamado princípio das 
competências conferidas). Considerou, assim, o Tribunal de Justiça que: «Nenhum 
artigo do Tratado atribui às Instituições Comunitárias um qualquer poder geral para 
legislar no âmbito dos Direitos Fundamentais ou para concluir convenções 
internacionais nessa matéria»138. Por outro lado, considerou igualmente o Tribunal que, 
mesmo ao abrigo do então artigo 235 TCE139, a adesão não seria possível, sob pena de 
alargar o escopo de competências atribuídos à Comunidade Europeia.  
Contudo, há quem considere que os argumentos do Tribunal de Justiça, 
contrários às posições defendidas por vários Estados–membros140, não passavam de um 
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 Nos termos do qual: «O Parlamento Europeu, o Conselho, a Comissão ou qualquer Estado-Membro 
podem obter previamente o parecer do Tribunal de Justiça sobre a compatibilidade de um projecto de 
acordo com as disposições do presente Tratado. Um acordo que tenha sido objecto de parecer negativo 
do Tribunal de Justiça só pode entrar em vigor nas condições previstas no artigo 48º do Tratado da 
União Europeia» – actualmente art 218º (11) TFUE. 
137
 Vd, parecer 2/94, disponível em: www.ena.lu ou www.eur-lex.europa.eu. 
138
 Parecer 2/94, parág. 27; no original em inglês: «No Treaty provision confers on the Community 
institutions any general power to enact rules on human rights or to conclude international conventions in 
this field». 
139
 Actual art. 352º TFUE, que estabelece um mecanismo de competência subsidiário, que permite ao 
Conselho agir em todas as situações em que uma acção da UE é tida como necessária para atingir um 
dos objectivos definidos no Tratado, sem que este tenha expressamente previsto essa competência. 
140
 Com se pode verificar pelo texto do próprio parecer 2/94, que contém um resumo das posições 
defendidas pelos Estados-membros. 
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subterfúgio ou consequência de receio por parte do Tribunal de se submeter ao Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem141. No entanto, a Comunidade Europeia encontrava-se 
na altura sujeita a mecanismos de controlo jurisdicional externo, que não mereceram 
qualquer reparo por parte do Tribunal, como no caso da Associação Europeia de 
Comércio Livre (EFTA) e da Organização Mundial do Comércio (WTO)142, que como 
organizações de cariz económico estariam mais próximas no conjunto das suas 
competências da Comunidade Europeia. 
Hoje, existe uma base jurídica clara e precisa que permite à União aderir à 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem. A adesão é uma obrigação de resultado e 
as negociações com o Conselho da Europa foram já iniciadas. Parar tanto teve que se 
proceder a uma alteração do disposto no artigo 59º nº 1 da CEDH, nos termos do qual a 
Convenção encontrava-se apenas aberta à assinatura dos membros do Conselho da 
Europa e, por isso, unicamente a Estados143. Esta questão foi ultrapassada através da 
alteração introduzida ao texto da Convenção pelo Protocolo 14, que prevê 
expressamente a adesão da União Europeia à Convenção144.  
 
 
4.2 - As razões da adesão 
 
Removidos que foram estes dois entraves jurídicos à adesão da União, 
permanecem ainda inúmeras questões por resolver, desde logo, a própria pertinência da 
adesão. A União possui hoje um catálogo próprio e vinculativo de Direitos 
Fundamentais e um sistema amplo de fontes, no qual se inclui a própria Convenção. Por 
outro lado, o Tribunal de Justiça considera o respeito pelos Direitos Fundamentais 
condição de validade da legislação e da acção comunitárias, de tal modo que o Tribunal 
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 A este propósito, vd., por exemplo, Robert Uerpmann-Wittzach, “The Constitutional Role of 
International Law”, in Principles of European Constitutional Law, p. 148. 
142
 Parecer 2/91 e 1/92 do TJ, disponíveis em http://eur-lex.europa.eu. 
143
 Conforme o disposto no art. 5 do Estatuto do Conselho da Europa, segundo o qual «Qualquer Estado 
Europeu considerado capaz de se conformar com o disposto no artigo 3.º, e se tal for do seu desejo, pode 
ser convidado pelo Comité de Ministros a tornar-se Membro do Conselho da Europa». 
144
 E que entrou em vigor em 1 de Junho de 2010, depois de uma longa espera pela sua ratificação por 
parte da Republica Federativa da Rússia. 
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Europeu dos Direitos do Homem já considerou como semelhante ao seu145 o sistema de 
protecção e controlo dos Direitos Fundamentais em vigor na União Europeia. Acresce 
ainda que o Tribunal de Justiça da União Europeia tem vindo a socorrer-se cada vez 
mais da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e da jurisprudência do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, tendo, inclusive, revisto jurisprudência anterior à luz 
das decisões tomadas pelo Tribunal de Estrasburgo146. Assim, a referência à Convenção 
e à jurisprudência do Tribunal de Estrasburgo é hoje efectuada de forma sistemática e 
rotineira, sendo praticamente o único Tribunal a que o Tribunal de Justiça se refere. 
“Movimento” que se verifica igualmente em sentido inverso, ou seja, também o 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem se refere à Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça da União Europeia, indo ao ponto de considerar não ser necessária da sua parte 
uma análise da compatibilidade das medidas em recurso à luz da Convenção quando tal 
análise foi já efectuada pelo Tribunal de Justiça147. Considera ainda o Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem que a União Europeia possui um sistema semelhante ao seu no 
que à protecção dos Direitos Fundamentais diz respeito, conformando-se com a análise 
efectuada pelo Tribunal de Justiça.  
Ora, sabendo-se que o Tribunal de Justiça se socorre da Convenção e da 
Jurisprudência do Tribunal de Estrasburgo como método de análise dos recursos perante 
si interpostos e que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tem como bastante o 
sistema de protecção de Direitos Fundamentais da União Europeia, é legítimo 
questionar qual a razão de ser ou necessidade da adesão. Principalmente sabendo-se que 
há várias níveis de jurisdição, a nacional e a da União Europeia, e possibilidades de 
recurso em ambas. 
Na opinião de Umberto Leanza148, a adesão da União Europeia à Convenção 
serviria para restabelecer o equilíbrio entre actos dos Estados-membros e actos das 
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 Acórdão Bosphorus contra Irlanda, de 30 de Junho de 2005, processo 45036/98. 
146
 Acórdão Roquette Frères, de 22/10/2002, processo C-94/00, no qual o TJ, segundo o Advogado-Geral 
Jacobs, revê a posição anteriormente fixada no Acórdão Hoechst de 21 de Setembro de 1989, processo 
47/87 e 227/89 –vd., Francis G. Jacobs, “The European Convention on Human Rights, the EU Charter of 
Fundamental Rights and the European Court of Justice – The impact of the European Union accession to 
the European Convention on Human Rights”, in The Future of the European Judicial System in a 
comparative perspective, p. 292. 
147
 A título de exemplo, Acórdão Bosphorus contra Irlanda, de 30 de Junho de 2005, recurso nº 
45036/98. 
148
 “Sull’adesione della Comunitá Europea alla Convenzione Europea dei Diritti dell’Uomo”, in La Tutela 
Giurisdizionale dei diritti nel sistema comunitario, p. 623. 
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instituições, pois passaria a ser possível a um órgão internacional (querendo aqui a 
palavra internacional, significar externo à União) exercer controlo sobre os actos das 
instituições da União Europeia, tal como os actos dos Estados-membros são por esse 
órgão controlados.  
Nesse mesmo sentido, manifestaram-se os membros da Assembleia Parlamentar 
do Conselho da Europa que, em Abril de 2008149, afirmaram que a adesão à Convenção 
vinha confirmar a essência da União Europeia como comunidade baseada no Direito, 
fortalecendo o princípio da certeza jurídica, na medida em que as decisões tomadas 
pelas instituições europeias passariam a estar sujeitas ao mesmo controlo externo a que 
estão sujeitas as decisões tomadas pelos Estados-membros. Sendo que, segundo Serhy 
Holovaty150, membro da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, a adesão à 
Convenção Europeia é hoje mais urgente e relevante, uma vez que a União tem vindo a 
expandir o seu leque de competências e poderes.  
Por outro lado, apenas com a adesão se resolveria a “situação artificial” em que 
se vive. Actualmente existem várias situações em que supostas “vítimas” de actos de 
instituições da União Europeia ou de actos dos Estados–membros em cumprimento de 
obrigações decorrentes do Direito da União, recorrem ao Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem151. Os problemas começam desde logo com a questão da legitimidade 
passiva. Quem é responsável perante o Tribunal de Estrasburgo? A União Europeia ou 
os Estados–membros? Logicamente, sendo um acto de uma instituição da União, 
deveríamos responder que responsável há-de ser a instituição em causa. No entanto, a 
União Europeia não é parte na Convenção Europeia dos Direitos do Homem nem está 
sujeita à jurisdição do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Pelo que nenhum 
recurso poderá ser interposto contra a instituição responsável pela violação em causa, 
sob pena de ser tido como inadmissível rationae personae152. Deverá, sim, ser 
interposto contra um ou mais Estados-membros da União, como se tem visto. E será 
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 Resolução 1610 e 1834. 
150
 Conforme intervenção proferida em 18 de Março de 2010 no Parlamento Europeu em audiência 
sobre aspectos institucionais da adesão da UE à CEDH. 
151
 Os exemplos são variados, podendo citar-se, entre outros: Processo CFDT contra as Comunidades 
Europeias, decisão de 10 de Julho de 1978, recurso nº 8030/77; processo Emesa Sugar, Decisão de 13 de 
Janeiro de 2005, recurso nº 62033/00, Processo Segi (nº 6422/02) e Processo Gestoras Pro Amnistia (nº 
9916/02) Decisão de 23 de Maio de 2002; Actualmente, inúmeros processos chegam ao TEDH como 
consequência da aplicação do Regulamento CE 343/2003, também conhecidos como Dublin Cases. 
152
 A título de mero exemplo: Processo CFDT contra as Comunidades Europeias, decisão de 10 de Julho 
de 1978, recurso nº 8030/77. 
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contra um qualquer Estado–membro à escolha ou contra todos, em litisconsórcio 
necessário passivo? E quem poderá ser condenado? É que se é efectivamente verificada 
uma violação da Convenção, a resolução da situação mostra-se incerta na medida em 
que depende de uma terceira parte externa ao processo e poderá passar eventualmente 
por uma nova acção judicial, mas desta vez junto do Tribunal de Justiça da União 
Europeia, por via do contencioso de anulação. E se a decisão do Tribunal de Justiça for 
diversa? E qual a posição de um Estado–membro que para respeitar uma decisão do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem terá de violar Direito da União153?  
A adesão à Convenção Europeia irá igualmente clarificar o papel do Tribunal de 
Estrasburgo no controlo da compatibilidade do Direito da União e da actuação das 
instituições da União Europeia face à Convenção, imprimindo ao sistema maior certeza 
e segurança jurídica, aumentando as garantias dos cidadãos face às instituições da 
União154. Tanto mais que o controlo que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
tem exercido sobre o Direito da União tem sido errático e cauteloso, levantando sempre 
inúmeras questões processuais, de forma a contornar a análise do fundo da questão.  
Acresce que, mesmo nas situações em que as violações da Convenção sejam 
praticadas por um Estado–membro no cumprimento de uma obrigação imposta pelo 
Direito da União, existem problemas de legitimidade que devem ser equacionados. Se 
facilmente se determina que parte legitima é o Estado–membro em causa, não 
poderá/deverá o recurso ser também interposto contra a União Europeia? Poderá esta 
intervir como amicus curiae, como assistente ou coadjuvar o Estado-membro na sua 
defesa? Afinal, a União Europeia, na medida em poderá estar em causa a validade ou 
aplicabilidade do Direito da União, tem todo o interesse em agir ou manifestar a sua 
posição.  
A adesão poderá permitir uma maior consistência e harmonia de julgados, 
facultando um nível único e idêntico de protecção dos Direitos Fundamentais na 
Europa, prevenindo-se assim inconsistências na interpretação de direitos por diferentes 
Tribunais e Instituições, fazendo-se uso da inestimável herança do Conselho da Europa. 
Sem esquecer, contudo, que a integração europeia ultrapassa largamente a 
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 Questão que se colocou na sequência do Acórdão do TEDH no processo Matthews contra o Reino 
Unido, que deu origem posteriormente a uma acção no TJ proposta pela Espanha contra o Reino Unido. 
154
 Neste sentido, J A Pastor Ridruejo, “ Sobre la adhesión de la Unión Europea a la Convención de 
Roma”, Cuadernos Europeos de Deusto, nº 43/2010, Instituto de Estudios Europeos, p. 46.  
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uniformização155 conseguida pelo Conselho da Europa ao nível dos Direitos 
Fundamentais, possibilitando ainda uma integração positiva através da implementação 
real e prática de políticas de protecção dos Direitos Fundamentais. E se é certo que a 
Jurisprudência de um Tribunal serve de inspiração à Jurisprudência do outro, é possível 
identificar ao longo dos anos algumas divergências de interpretação, que em nada 
contribuem para a certeza e segurança jurídicas. Aliás, a Convenção designada para 
elaborar o Tratado Constitucional deveria ponderar a questão das divergências 
jurisprudências existentes entre os dois Tribunais, porquanto se temia que as mesmas 
poderiam ser potenciadas com a alteração da natureza jurídica da Carta dos Direitos 
Fundamentais156. Um problema que se encontra hoje resolvido com o disposto nos 
artigos 52º e 53º da Carta dos Direitos Fundamentais ao estabelecer o princípio da 
protecção mais extensa ou favorável. Assim, na medida em que a Carta contenha 
direitos previstos noutras fontes legislativas, aplicar-se-á aquela que conferir ao direito 
em causa a protecção mais extensa ou favorável. Acresce que, para todos os direitos 
contidos na Carta que sejam semelhantes a direitos previstos na CEDH, o intérprete 
deverá socorrer-se desta e da Jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem. 
A favor da adesão à Convenção Europeia dos Direitos do Homem ainda se 
poderá dizer que não é função ou propósito do Tribunal de Justiça da União constituir 
uma jurisdição de Direitos Fundamentais. Enquanto o Tribunal de Estrasburgo foi 
criado com essa única e exclusiva competência157. Daí a necessidade da adesão - tratar-
se-ia da aplicação do princípio do Juiz natural158 o que faz com que seja o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem a jurisdição mais adequada a resolver questões 
relacionadas com a Convenção Europeia, que será provavelmente o mais importante 
texto de Direitos Fundamentais actualmente em vigor na Europa. 
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 Diz-se uniformização, por considerar-se não ser possível utilizar a palavra integração atenta a 
natureza meramente política do Conselho da Europa e as características da Organização. 
156
 Jean Claude Piris, The Lisbon Treaty – A legal and Political Analysis, p. 164, onde escreve que «the 
2002-3 convention was invited to consider the issue by the 2001 Laeken Declaration. This was linked with 
the idea of making the EU Charter of Fundamental Rights legally binding. This modification of the legal 
status of the Charter was considered to entail the risk of increasing the possibility of discrepancies 
between the case law of the two courts». 
157
 Vd. “EU LAW – Text, cases and materials”, Paul Graig e Gráinne de Búrca, p. 419. 
158
 Como defende Maria Luísa Duarte, União Europeia e Direitos Fundamentais – no espaço da 
internormatividade, p. 412 e ss. 
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Autores há que se referem à questão da legitimidade ou à insuficiente/deficiente 
garantia comunitária de acesso aos meios contenciosos de defesa159. Na verdade, não 
obstante as alterações que o Tratado de Lisboa trouxe ao conceito de locus standi, a 
legitimidade activa junto do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem irá continuar a 
ser um conceito mais abrangente e permissivo que a legitimidade processual activa dos 
particulares junto do Tribunal de Justiça. Acresce que, muito embora o Tratado de 
Lisboa tenha posto fim à estrutura de pilares e, consequentemente, alargado as 
competências do Tribunal de Justiça da União, há matérias que ainda estão excluídas da 
sua jurisdição. E matérias sensíveis em áreas de Direitos Fundamentais como as 
decorrentes da política de defesa externa. Também nestas situações poderá o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem ser colocado perante questões que se encontram 
excluídas da jurisdição e do campo de actuação do Tribunal de Justiça160. 
Outros Autores defendem que, não obstante a existência da Carta Europeia dos 
Direitos Fundamentais, o Tribunal de Justiça continua a encarar os Direitos 
Fundamentais apenas como direitos económicos ou a reconhecer apenas os direitos 
ligados à criação e desenvolvimento do mercado único, sendo complacente para com os 
Estados–membros no que concerne à violação dos Direitos Fundamentais161. Por outro 
lado, a existência de um catálogo de Direitos Fundamentais não afasta nem diminui a 
importância da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. Como pode ler-se no 
relatório de 2004 elaborado pelo Grupo Europeu de Peritos Independentes em Direitos 
Humanos162: «A existência nos Constituições dos Estados-membros de um catálogo, 
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 Como, por exemplo, Olivier de Schutter, “Accession of the European Union to the European 
Convention on Human Rights”, disponível em: http://www.statewatch.org/news/2007/sep/decchutte-
contributin-eu-echr.pdf; Maria Luísa Duarte, “União Europeia e Direitos Fundamentais – no espaço da 
internormatividade”, AAFDL, ou PATRICK DOLLAT, “«der teufel steckt im détail» De l'adhésion de l'Union 
européenne à la CEDH et de ses vicissitudes...”, Revue de l'Union Européenne, nº 542, p. 561. 
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 Estas questões serão abordadas no capítulo V. 
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 Por exemplo, Francis G. Jacobs, “The European Convention on Human Rights, the EU Charter of 
Fundamental Rights and the European Court of Justice – The impact of the European Union accession to 
the European Convention on Human Rights”, in The Future of the European Judicial System in a 
comparative perspective, Ingolf Pernice/Juliane Kokott/Cheryl Saunders (eds.) ou Olivier Schutter, 
“Accession of the European Union to the European Convention on Human Rights”, disponível em: 
http://www.statewatch.org/news/2007/sep/decchutte-contributin-eu-echr.pdf. 
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 Relatório do Grupo Europeu de Peritos Independentes em Direitos Humanos, p. 17, disponível em: 
http://ec.europa.eu/justice_home/cfr_cdf/doc/report_eu_2004_en.pdf; no original em inglês: «The 
establishment in the Member States’ constitutions of a more or less extensive range of fundamental 
rights does not prevent those States from acceding to the European Convention on Human Rights or 
other international instruments for the protection of human rights. Likewise, the incorporation of the 
Charter of Fundamental Rights in the European Constitution does not invalidate the accession of the 
 
78 
mais ou menos extenso, de Direitos Fundamentais, não impede esses países de 
acederem à Convenção Europeia dos Direitos do Homem ou a outros instrumentos 
internacionais para a protecção de Direitos Fundamentais. De igual modo, a 
incorporação da Carta Europeia de Direitos Fundamentais no Tratado Constitucional 
não invalida a adesão à CEDH. E tal como é mais fácil aos Estados contratantes da 
CEDH cumprir com as obrigações resultantes da mesma, por o seu direito 
constitucional interno assegurar uma protecção efectiva dos Direitos Fundamentais, 
também irá ser mais fácil à União cumprir com as obrigações assumidas ao abrigo da 
CEDH tendo um mecanismo interno para a protecção desses direitos (...). Tanto para 
os Estados como para a União, a tarefa de respeitar um instrumento internacional para 
a protecção de Direitos Humanos, não torna desnecessário o aperfeiçoamento dessa 
protecção na ordem jurídica interna. Pelo contrário, essa tarefa incentiva a procura 
por essa melhoria». Será assim mais fácil à União Europeia cumprir com as exigências 
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem possuindo ela própria um catálogo 
vinculativo de Direitos Fundamentais, pois tal como os Estados têm Constituições, a 
União Europeia tem uma Carta de Direitos Fundamentais.  
Por fim, há que analisar a posição das instituições Europeias. A Comissão 
Europeia considera que a adesão à Convenção irá completar o sistema europeu de 
protecção de Direitos Fundamentais, ao introduzir uma possibilidade adicional de 
controlo judicial das decisões da União, permitindo um novo meio de recurso para 
aqueles que se consideram vítimas de violações dos seus Direitos Fundamentais. 
Contribui desta forma para a credibilização do sistema de protecção dos Direitos 
Fundamentais no âmbito da União, credibilizando igualmente as políticas externas que 
nesta área são desenvolvidas. Ajudará igualmente a desenvolver uma cultura comum de 
                                                                                                                                                                          
Union to the European Convention on Human Rights. And just as it is all the easier for the States parties 
to the European Convention on Human Rights to comply with the obligations of that Convention since 
their internal constitutional law ensures effective protection of fundamental rights, so it will be all the 
easier for the Union to meet its obligations under the European Convention on Human Rights since it 
will be endowed with an internal mechanism for the protection of those rights through the 
incorporation of the Charter of Fundamental Rights in the Constitutional Treaty. For the States as well as 
for the Union, the undertaking to comply with an international instrument for the protection of human 
rights does not make it unnecessary to improve this protection in the internal order. On the contrary, 
such an undertaking encourages the pursuit of such improvement». 
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protecção dos Direitos Fundamentais, ao mesmo tempo que assegura um harmonioso 
desenvolvimento da jurisprudência dos dois Tribunais163.  
Por seu lado, o Parlamento salienta que a adesão à Convenção assume um 
importante carácter político e jurídico, constituindo um contributo fundamental para a 
coerência do sistema interno da União de protecção dos Direitos Fundamentais. E o 
Conselho, por último, salienta que a adesão acarreta o reforço da obrigação por parte da 
União de respeito pelos Direitos Fundamentais em todas as suas áreas de actuação. 
 
 
4.3 – TEDH vs UE 
 
Todas estas questões e a problemática do relacionamento possível entre a União 
Europeia e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem foram surgindo ao longo dos 
anos no âmbito de várias queixas apresentadas junto do Tribunal de Estrasburgo, 
decorrentes de violações da Convenção como consequência da aplicação do Direito da 
União. Primeiro a Comissão de Direitos do Homem (órgão que antecedeu o Tribunal) e, 
depois, o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem assumiram uma posição cautelosa, 
evitando de certo modo exercer um controlo efectivo do Direito da União e da actuação 
dos Estados-membros, considerando grande parte das queixas apresentadas como 
inadmissíveis, pelas mais variadas razões de carácter processual. A título de exemplo, 
no processo Senator Lines contra Estados-membros da União Europeia164, o Tribunal 
considerou como não verificada a qualidade de vítima do recorrente. Já no processo 
Emesa Sugar165 em que se questionava as condições de intervenção do Advogado-Geral 
junto do Tribunal de Justiça, cujas conclusões não estão sujeitas ao princípio do 
contraditório, o Tribunal Europeu entendeu não poder pronunciar-se ratione materiae, 
por se referir a questões fiscais, excluídas no artigo 6º da CEDH166. No processo 
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 Vd., por exemplo, MEMO 10/84 ou Press Release 10/291, ambos de 17 de Março de 2010, elaborado 
pela Comissão Europeia, disponíveis em www.europa.eu. 
164
 Decisão de 10/03/2004, recurso nº 56672/00. 
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 Emesa Sugar contra Países Baixos de 13/1/2005, recurso nº 62023/00. 
166
 O art 6º CEDH estabelece o principio do due process of law, mas refere-se expressamente a questões 
de natureza civil e criminal. O TEDH tem demonstrado ter uma visão muito alargada da expressão 
“questões de natureza civil”, excluindo apenas aquelas em que se incluem actividades específicas da 
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Cooperatieve Producentenorganisatie Van de Nederlandse Kokkelvisserj U.A.C. contra 
os Países Baixos167, igualmente se questionava se a impossibilidade de resposta às 
conclusões apresentadas pelo Advogado-Geral, no âmbito de um procedimento de 
reenvio prejudicial, violava ou não o artigo 6 º da CEDH. Considerou o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem ser competente ratione personae porquanto se tratava 
de controlar a decisão tomada por um Tribunal Neerlandês de apresentar junto do 
Tribunal de Justiça o pedido de reenvio prejudicial. Na decisão diz o Tribunal que «a 
queixa apresentada refere-se à intervenção do Tribunal de Justiça, activamente 
procurada pelo Tribunal nacional, num processo pendente perante o mesmo. Pelo que, 
não se pode considerar que o Estado não esteja envolvido»168. Parece ser uma 
interpretação manifestamente extensiva das suas competências e em que o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, se considera, pela primeira vez, como competente 
para analisar o processo de contencioso da União (normalmente as questões levantadas 
junto do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem prendiam-se com a aplicação do 
Direito da União por parte dos Estados-membros e não com questões de direito primário 
da União)169. Não obstante, o recurso acabaria por ser considerado inadmissível, por 
manifestamente infundado (nos termos do artigo 35º da CEDH). Também no processo 
CFDT interposto directamente contra as Comunidades Europeias170, a Comissão dos 
Direitos do Homem recusou-se a apreciar o fundamento do recurso, por se considerar 
incompetente ratione personae. Curiosamente o recurso foi interposto não só contra a 
Comunidade Europeia, mas também, e alternativamente, contra os Estados-membros, 
colectiva e individualmente considerados. Em relação aos Estados-membros no seu 
conjunto, a Comissão considerou que o recorrente não definiu aquilo que considerava 
ser o conjunto dos Estados-membros e que, na verdade, se estaria a referir ao Conselho 
das Comunidades Europeias, pelo que a Comissão carecia de competência para analisar 
o recurso. Em relação a cada um dos Estados-membros, o recurso apenas poderia ser 
considerado em relação à França, uma vez que o recorrente não se encontrava sujeito à 
                                                                                                                                                                          
administração pública, no exercício directo do poder público, como as que envolvem as forças armadas 
e relações jurídicas de emprego público (e mesmo estas, com muitas excepções). 
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 Decisão de 20/01/2009, recurso nº 13645/05. 
168
 Decisão de 20/01/2009, p. 12; no original em inglês: «the applicant’s complaint is based on an 
intervention of the ECJ actively sought by a domestic court in proceedings pending before it. It cannot 
therefore be found that the respondent Party is in no way involved». 
169
 Sobre este Acórdão vd., Clémentine Bries, “Un nouveau contrôle du Droit Communautaire par la Cour 
Européenne des Droits de l’Homme”, Revue du Marché Commun nº 529, Junho de 2009. 
170
 Decisão de 10 de Junho de 1978, recurso nº 8039/77. 
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jurisdição dos demais Estados-membros. Acontece que, à data dos factos, a França não 
reconhecia o direito de recurso individual à Comissão de Direitos do Homem e, por 
isso, o recurso foi considerado inadmissível. 
Foi no processo Cantoni contra a França171 que o Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem aceitou pela primeira vez averiguar a responsabilidade de um Estado-
membro no cumprimento de uma obrigação comunitária. A primeira condenação de um 
Estado-membro ocorre somente com o Acórdão Matthews contra o Reino Unido172, que 
marca um ponto de viragem na jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem em relação à União Europeia. O caso prende-se com o direito de voto dos 
cidadãos ingleses residentes em Gibraltar nas eleições para o Parlamento Europeu. A 
Senhora Matthews apresentou uma queixa contra o Reino Unido por ter visto recusada a 
sua inscrição nos cadernos eleitorais para o Parlamento Europeu, por alegada violação 
do artigo 3 do Protocolo 1, que obriga os Estados contratantes a realizar, 
periodicamente, eleições livres por escrutínio secreto. Ai se questionava, portanto, o 
estatuto de Gibraltar173 e a autonomia da ordem jurídica comunitária. A queixa foi 
julgada procedente e o Reino Unido tido como responsável pela violação invocada. O 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem afirma o princípio da “responsabilidade 
colectiva ou solidária” dos Estados–membros, ou seja, todos são responsáveis pelas 
consequências produzidas pelos Tratados que constituem a União Europeia, na estrita 
medida em que os ratificaram. A Convenção não proíbe a transferência de competências 
dos Estados contratantes para organizações internacionais, desde que nestes se continue 
a assegurar protecção bastante aos direitos e liberdades protegidos pela Convenção174. 
Não se trata, assim, da afirmação da teoria da responsabilidade directa, de 
acordo com a qual os Estados–membros seriam directamente responsáveis perante a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem pelos actos das instituições comunitárias, 
uma vez que a conduta das instituições comunitárias seria atribuída aos Estados-
membros. Nestes termos, a Comunidade Europeia deixaria de ser vista como um actor 
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 Acórdão TEDH de 15/11/1996, recurso nº 45/1995/551/637. 
172
 Acórdão TEDH de 18 de Fevereiro de 1999, recurso nº 24844/94. 
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 Gibraltar, embora situado no norte de África, está sob administração do Reino Unido, por ter sido 
cedido pela Espanha no século XVIII. Tem sido, entretanto, alvo de disputa entre os dois países. 
174
 No Acórdão pode ler-se: «The Court observes that acts of the EC as such cannot be challenged before 
the Court because the EC is not a Contracting Party. The Convention does not exclude the transfer of 
competences to international organisations provided that Convention rights continue to be “secured”. 
Member States’ responsibility therefore continues even after such a transfer», parág. 32. 
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de Direito Internacional, com personalidade jurídica própria, e os seus actos seriam, 
consequentemente, atribuídos aos Estados que a compõem175. O Tribunal de 
Estrasburgo não foi tão longe. A decisão desfavorável ao Reino Unido baseou-se não na 
responsabilidade directa do Reino Unido pela actuação da (então designada) 
Comunidade Europeia, mas na actuação directa do Reino Unido, ao ter ratificado uma 
decisão do Conselho da Comunidade Europeia e o Tratado de Maastricht. O Reino 
Unido seria responsável ratione materiae pelas consequências do Tratado de 
Maastricht. O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem conclui ser indiferente para os 
habitantes de Gibraltar a fonte donde proveio a legislação, o Parlamento Inglês ou a 
Comunidade Europeia. E como a Convenção Europeia dos Direitos do Homem visa 
garantir direitos efectivos e não ilusórios, caberia ao Reino Unido assegurar que toda a 
legislação em vigor em Gibraltar respeitasse os Direitos Fundamentais da sua 
população176. 
Curiosamente esta questão acabou por ser igualmente analisada pelo Tribunal de 
Justiça, em processo instaurado pela Espanha contra o Reino Unido177, e que surgiu na 
sequência das medidas adoptadas por este último país em cumprimento do Acórdão 
proferido pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Medidas que estendiam o 
direito de voto nas eleições para o Parlamento Europeu aos cidadãos residentes no 
território de Gibraltar, que passaram a estar incluídos num círculo eleitoral britânico. O 
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 Robert Uerpman-Wittzach, “The Constitutional Role of International Law”, in Principles of European 
Constitutional Law, p. 151. 
176
 Como se pode ler no Acórdão: «The United Kingdom, together with all the other parties to the 
Maastricht Treaty, is responsible ratione materiae under Article 1 of the Convention and, in particular, 
under Article 3 of Protocol No. 1, for the consequences of that Treaty. In determining to what extent the 
United Kingdom is responsible for “securing” the rights in Article 3 of Protocol No. 1 in respect of 
elections to the European Parliament in Gibraltar, the Court recalls that the Convention is intended to 
guarantee rights that are not theoretical or illusory, but practical and effective (see, for example, the 
above-mentioned United Communist Party of Turkey and Others judgment, pp. 18-19, § 33). It is 
uncontested that legislation emanating from the legislative process of the European Community affects 
the population of Gibraltar in the same way as legislation which enters the domestic legal order 
exclusively via the House of Assembly. To this extent, there is no difference between European and 
domestic legislation, and no reason why the United Kingdom should not be required to “secure” the 
rights in Article 3 of Protocol No. 1 in respect of European legislation, in the same way as those rights are 
required to be “secured” in respect of purely domestic legislation. In particular, the suggestion that the 
United Kingdom may not have effective control over the state of affairs complained of cannot affect the 
position, as the United Kingdom’s responsibility derives from its having entered into treaty commitments 
subsequent to the applicability of Article 3 of Protocol No. 1 to Gibraltar, namely the Maastricht Treaty 
taken together with its obligations under the Council Decision and the 1976 Act. Further, the Court notes 
that on acceding to the EC Treaty, the United Kingdom chose, by virtue of Article 227(4) of the Treaty, to 
have substantial areas of EC legislation applied to Gibraltar», parág. 33 e ss. 
177
 Acórdão de 12 de Setembro de 2006, no processo C-145/04. 
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que no entender da Espanha violava o Direito Comunitário. O Tribunal de Justiça 
declarou a acção improcedente, fundamentando o respectivo Acórdão na decisão do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e na obrigação do Reino Unido de a acatar e 
executar. 
Outro Acórdão relevante nesta matéria da relação entre a União Europeia e o 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem foi proferido no processo Bosphorus contra a 
Irlanda178. Neste, o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem é chamado a pronunciar-
se sobre uma situação na qual a Irlanda vinha acusada de violar a Convenção por aplicar 
um regulamento do Conselho, anteriormente validado pelo Tribunal de Justiça. Numa 
abordagem semelhante à efectuada pelo Tribunal Constitucional Alemão no Acórdão 
Solange, o Tribunal de Estrasburgo afirma que aos Estados contratantes assiste o poder 
de transferir soberania para organizações internacionais, mas essa circunstância não os 
liberta do cumprimento das obrigações decorrentes da adesão à Convenção Europeia. 
Considera o Tribunal que a acção do Estado efectuada em cumprimento dessa obrigação 
legal se mostra justificada desde que a organização para a qual transferiu soberania 
ofereça garantias substanciais e de controlo em matéria de Direitos Fundamentais 
idênticas ou equivalentes (teoria da “protecção equivalente”). O Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem reconheceu a responsabilidade ratione personae dos Estados-
membros ao implementar o Direito Comunitário. Quanto à responsabilidade ratione 
materiae, estabeleceu uma presunção de conformidade da actuação dos Estados-
membros com a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, na medida em que 
considerou como equivalente ao seu o sistema de protecção dos Direitos Fundamentais 
constante do Direito Comunitário179. Presunção que poderá ser ilidida face às 
circunstâncias do caso concreto e perante uma manifesta deficiência de protecção dos 
Direitos Fundamentais.  
Já no processo M & Co contra a Alemanha180, que remonta aos anos 90, a então 
a Comissão Europeia dos Direitos do Homem defendia ser da responsabilidade dos 
Estados contratantes garantir que as organizações de que fazem parte respeitem os 
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 Acórdão TEDH de 30 de Junho de 2005, recurso nº 45036/98. 
179
 Curiosamente, e com interesse para este estudo, o TEDH não deixa de criticar o sistema de 
contencioso comunitário, no qual encontra algumas falhas, nomeadamente, no acesso restrito dos 
particulares ao Tribunal de Justiça (vd., conclusões 160 e ss).  
180
 Decisão da Comissão de Direitos Humanos de 09/02/1990. 
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Direitos Fundamentais. A Comissão aceita que os Estados criem e pertençam a 
organizações internacionais para as quais transferem poderes soberanos. No entanto, 
terão que garantir que essas organizações reconheçam e protejam os Direitos 
Fundamentais, mantendo-se responsáveis por eventuais violações da Convenção 
Europeia praticadas como resultado de obrigações internacionais entretanto assumidas. 
Porém, contrariamente ao decidido no Acórdão Bosphorus, a queixa foi julgada 
inadmissível ratione materiae. No caso concreto, o recorrente apresentou uma queixa 
contra a Alemanha por lhe ter sido imposto a execução de uma decisão do Tribunal de 
Justiça, que o recorrente considerava ter sido proferida em violação do artigo 6º da 
CEDH (violação do princípio da “presunção da inocência”). Entendeu a Comissão que 
não tendo a Alemanha poderes ou obrigação para julgar do Acórdão do Tribunal de 
Justiça, não tinha, consequentemente, competência para analisar a queixa181.  
Certos autores entendem que, como consequência da decisão no processo 
Bosphorus, os Estados-membros da União Europeia gozam de imunidade junto do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem quando actuam no âmbito do Direito da 
União182. Isto porque o Tribunal de Estrasburgo dificilmente considerará como ilidida a 
referida presunção de equivalência. Curiosamente, na relação entre o Direito da União e 
resoluções tomadas no âmbito do Conselho das Nações Unidas, a teoria da “protecção 
equivalente” serviu de base à argumentação das conclusões que o Advogado-Geral M. 
Poiares Maduro apresentou no chamado processo Kadi183. Uma posição que acabou por 
ser adoptada pelo Tribunal de Justiça184.  
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 Pode ler-se na Decisão: «Therefore the transfer of powers to an international organisation is not 
incompatible with the Convention provided that within that organisation fundamental rights will receive 
an equivalent protection. The Commission notes that the legal system of the European Communities not 
only secures fundamental rights but also provides for control of their observance. (…)The Commission 
has also taken into consideration that it would be contrary to the very idea of transferring powers to an 
international organisation to hold the member States responsible for examining, in each individual case 
before issuing a writ of execution for a judgment of the European Court of Justice, whether Article 6 (Art. 
6) of the Convention was respected in the underlying proceedings. It follows that the application is 
incompatible with the provisions of the Convention ratione materiae and must be rejected in accordance 
with Article 27 para. 2», p.7. 
182
 Vd., a título de exemplo, Leonard F. M. Besselink, “The European Union and the European 
Convention on Human Rights after the Lisbon Treaty: From Bosphorus sovereign to full scrutiny?” SSRN 
Working Paper, 2008, pag. 5 que defende que «[g]iven the very marginal review in Bosphorus of the 
exception of “manifest deficiencies” in the EU protection, i tis most unlikely that a case under EU law Will 
ever arise in Strasbourg where the ECtHR will conclude that the presumption is rebutted».  
183
 Conclusões de 16/01/2008, processo C-402/05P e C-415/05P. 
184
 Acórdão de 03/09/2008, processo C-402/05P e C-415/05P. 
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Acontece, porém, que todas estas decisões do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem responsabilizam tão somente os Estados-membros, deixando excluídas todas as 
situações de violações da Convenção Europeia dos Direitos do Homem são 
alegadamente praticadas directamente pelas instituições da União. Ainda recentemente 
o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem voltou a afirmar que os actos praticados 
por instituições da União Europeia não poderiam ser imputados aos Estados–
membros185, o que levanta problemas de coerência na funcionalidade do sistema e 
exequibilidade das respectivas decisões. 
 
 
4.4 – O procedimento de adesão 
 
O procedimento da adesão vem definido no artigo 218º do TFUE, estabelecendo 
o Protocolo 8, anexo ao Tratado, alguns dos critérios que deverão ser considerados nas 
negociações.  
Assim, nos termos do artigo 218º TFUE, o Parlamento Europeu deverá consentir 
na adesão, previamente à deliberação do Conselho Europeu, que decidirá por 
unanimidade. O Tratado de adesão deverá ser objecto de um parecer do Tribunal de 
Justiça, aprovado e ratificado por todos os Estados-membros (o que poderá prolongar no 
tempo o procedimento de ratificação). E todo este processo de ratificação, semelhante 
ao processo de ratificação interna dos tratados, significa que a adesão à Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, uma vez concluída, irá ser tida como Direito primário 
da União. Não será, assim, tratada como Direito Internacional, o qual se situa entre o 
direito primário e o direito secundário da União. 
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 Processo Connolly contra 15 Estados Membros da UE, decisão de 9/12/2008, recurso nº 73274/01, 
em que, mais uma vez, a queixa apresentada se referia à impossibilidade de resposta às conclusões do 
Advogado - Geral junto dos Tribunais da União. Considerou o Tribunal que: «La Cour note que seuls les 
organes communautaires, à savoir l'AIPN, le TPICE et la CJCE, ont eu à connaître du contentieux 
opposant le requérant à la Commission européenne. Elle constate qu'à aucun moment l'un ou l'autre des 
Etats mis en cause n'est intervenu, directement ou indirectement, dans ce litige, et ne relève en l'espèce 
aucune action ou omission de ces États ou de leurs autorités qui serait de nature à engager leur 
responsabilité au regard de la Convention. On ne saurait donc dire que le requérant, en l'espèce, relève 
de la « juridiction » des États défendeurs au sens de l'article 1 de la Convention», p. 4 e ss. 
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Por seu turno, o Protocolo 8 ao Tratado de Lisboa prevê as condições que 
deverão ser consideradas e respeitadas nas negociações de adesão. Contém as únicas 
especificações nesse sentido, já que o artigo 6º (2) TUE é omisso nesta matéria. Desde 
logo, deverão ser respeitadas as características próprias da União e do Direito da União, 
nomeadamente em relação à participação da União nos órgãos de controlo da 
Convenção Europeia e no que toca a procedimentos a instaurar por Estados terceiros ou 
particulares186. Os poderes e competências da União deverão ser salvaguardados, tal 
como não poderá ser afectada a situação dos Estados–membros face à Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem e seus Protocolos adicionais. E isto porque nem todos 
os Estados-membros aderiram à totalidade dos protocolos adicionais à Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem e alguns expressam reservas quanto a determinadas 
previsões. Igualmente deverá ser assegurada a jurisdição exclusiva do Tribunal de 
Justiça no que concerne a procedimentos que envolvem as instituições da União e os 
Estados-membros. 
Um dos pontos críticos da adesão à Convenção Europeia é, sem dúvida, o da 
jurisdição do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem face ao Tribunal de Justiça. O 
controlo externo de actos das instituições da União poderá pôr em causa a competência 
absoluta atribuída ao Tribunal de Justiça, para além da problemática da eventual 
hierarquia a estabelecer entre as duas jurisdições. 
Em relação à Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA), o Tribunal de 
Justiça aceitou a possibilidade de existência de um Tribunal criado no âmbito de um 
acordo internacional, e com competências para dirimir eventuais conflitos entre as 
partes contratantes, desde que o objecto dessa competência se limite à aplicação e à 
interpretação do referido acordo. As partes em conflito poderiam socorrer-se do 
Tribunal de Justiça, fosse a título prejudicial fosse através de recurso directo, na medida 
em que o referido acordo é igualmente parte integrante do Direito da União.  
Quanto à Convenção Europeia dos Direitos do Homem, a situação é 
manifestamente diferente, na medida em que a observância e respeito pelos direitos e 
liberdades fundamentais são condição de validade de todo o Direito da União. Não é 
uma parte específica e limitada do Direito da União que passa a estar, 
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 Deverá garantir-se que os recursos interpostos sejam dirigidos correctamente contra a UE, o Estado –
membro ou ambos (artigo 1 b). 
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concorrencialmente, sob a alçada de um Tribunal Internacional. Estará antes em análise 
todo o Direito da União187.  
Ainda assim, a posição principal do Tribunal de Justiça, ao mesmo nível em que 
se encontram os Tribunais dos Estados partes da Convenção, e a posição subsidiária do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, não parece ser questão que levante grandes 
dúvidas188, atento o princípio de subsidiariedade vigente no Direito Internacional dos 
Direitos Humanos e acolhido no artigo 35º da CEDH. Há que dar prevalência e 
possibilidade às instâncias internas de resolver a alegada violação antes do recurso, 
sempre subsidiário, a uma instância internacional. Em tudo isto devendo ser 
salvaguardado o monopólio do Tribunal de Justiça na interpretação do Direito da União, 
razão pela qual se questiona se o esgotamento das vias de recurso como requisito prévio 
de acesso ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem deverá ter em consideração o 
reenvio prejudicial. Ou seja, perante os Tribunais dos Estados–membros, torna-se 
necessário equacionar se deverá ter-se como requisito prévio de acesso ao Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem o reenvio da questão ao Tribunal de Justiça. Tendo em 
consideração que a decisão final quanto ao reenvio prejudicial depende apenas do juiz 
nacional, dificilmente o mesmo se poderá considerar como necessário189. No entanto, na 
opinião dos dois Tribunais «importa dispor, a fim de respeitar o princípio da 
subsidiariedade inerente à Convenção e assegurar simultaneamente o bom 
funcionamento do sistema jurisdicional da União, de um mecanismo susceptível de 
garantir que, de forma efectiva, se possa submeter um litígio ao Tribunal de Justiça 
tendo por objecto a questão da validade de um acto da União antes de o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem decidir sobre a conformidade desse acto com a 
Convenção»190. Uma afirmação que poderá traduzir a necessidade de criação de uma 
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 No entanto, e não obstante as alterações introduzidas pelo Tratado de Lisboa, ainda há matérias 
excluídas da jurisdição do TJ. Deverão igualmente ser excluídas da jurisdição do TEDH? 
188
 Neste sentido, J A Pastor Ridruejo, “ Sobre la adhesión de la Unión Europea a la Convención de 
Roma”, Cuadernos Europeos de Deusto, num 43/2010, Instituto de Estudios Europeos, p. 47. 
189
 Neste sentido, J A Pastor Ridruejo, “ Sobre la adhesión de la Unión Europea a la Convención de 
Roma”, Cuadernos Europeos de Deusto, num 43/2010, Instituto de Estudios Europeos, p. 47. Posição 
idêntica foi expressa pelos presidentes do TEDH e do TJ na Joint communication from Presidents Costa 




 Documento de reflexão do Tribunal de Justiça da União Europeia sobre determinados aspectos da 
adesão da União Europeia à Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais, p. 5. 
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figura de reenvio prejudicial para o Tribunal de Justiça junto do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem. E o Tribunal de Justiça fica com a incumbência de interpretar o 
Direito da União, nomeadamente no respeitante a regras de competência, após o que 
poderá o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem decidir da violação da Convenção. 
A não ser assim, poderá estar em causa a autonomia do Direito da União.  
Ora, a salvaguarda da autonomia do Direito da União é uma das preocupações já 
expressas pelos Estados–membros e que deverá ser tida em consideração nas 
negociações da adesão, nos termos do Protocolo 8 anexo ao Tratado de Lisboa. Deste 
modo, não poderá o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem considerar o Direito 
primário da União como contrário à Convenção Europeia. E, certamente não o fará, já 
que considera que a União detém um sistema de protecção de direitos e liberdades 
fundamentais equivalente ao seu191.  
Por outro lado, o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem socorre-se muitas 
vezes do conceito de “margem de apreciação”, podendo este ser aplicado ao Direito da 
União nos mesmos termos que é aplicado aos Estados, vindo a constituir uma garantia 
de autonomia do Direito da União. O conceito de margem de apreciação reflecte a 
doutrina segundo a qual as autoridades nacionais, porque mais próximas do problema e 
conhecedoras da realidade do seu país, se encontram em melhores condições para 
decidir das restrições e limitações a Direitos Fundamentais com contornos sensíveis a 
nível social, económico e político. Acresce que, é ao Estado parte da Convenção que 
compete a garantia primária dos Direitos Fundamentais, competindo ao Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem um papel unicamente de supervisor192.  
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 A título de exemplo, Acórdão Bosphorus, de 30/06/2005, recurso nº 45036/95. 
192 Sobre o conceito de “margem de apreciação”, entre outros, Acórdão James e outros contra Reino 
Unido, onde se pode ler: «(a) Margin of appreciation 46. Because of their direct knowledge of their 
society and its needs, the national authorities are in principle better placed than the international judge 
to appreciate what is "in the public interest". Under the system of protection established by the 
Convention, it is thus for the national authorities to make the initial assessment both of the existence of 
a problem of public concern warranting measures of deprivation of property and of the remedial action 
to be taken (see, mutatis mutandis, the Handyside judgment of 7 December 1976, Series A no. 24, p. 22, 
para. 48). Here, as in other fields to which the safeguards of the Convention extend, the national 
authorities accordingly enjoy a certain margin of appreciation. Furthermore, the notion of "public 
interest" is necessarily extensive. In particular, as the Commission noted, the decision to enact laws 
expropriating property will commonly involve consideration of political, economic and social issues on 
which opinions within a democratic society may reasonably differ widely. The Court, finding it natural 
that the margin of appreciation available to the legislature in implementing social and economic policies 




Assim, o conceito de margem de apreciação há-de garantir a autonomia do 
Direito da União, muito embora o Tribunal Europeu do Direitos do Homem nem 
sempre conceda a mesma latitude ou liberdade de actuação aos Estados contratantes. Na 
verdade, o escrutínio que efectua, mais ou menos incisivo e pormenorizado, há-de 
depender do caso concreto e de um conjunto de factores, como a existência ou não de 
um consenso europeu alargado sobre a matéria em questão (na sua falta a margem de 
apreciação concedida ao Estado contratante há-de ser maior) e da afectação do núcleo 
essencial de um Direito Fundamental, caso em que a margem de apreciação concedida 
ao Estado contratante é reduzida, procedendo o Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem a uma análise muito cuidadosa do caso concreto193.  
Igualmente importante para a defesa da autonomia do Direito da União é o facto 
de o Tribunal de Estrasburgo não decidir acerca da validade do direito nacional, mas 
apenas da sua compatibilidade com a Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
perante o caso concreto, numa abordagem casuística.  
Por último, deverá ainda ser assegurado que os Estados–membros não possam 
interpor recursos contra a União ou contra outros Estados–membros (no âmbito de 
questões do Direito da União) junto do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, em 
respeito pelo disposto no artigo 344º TFUE194. Nesta sede, o Tribunal de Justiça 
manterá a sua competência exclusiva. 
Nos termos do artigo 1 (b) do Protocolo 8 anexo ao Tratado de Lisboa, as 
negociações de adesão deverão garantir que as regras de distribuição de competências 
existentes dentro do Direito da União sejam respeitadas. Deverá ser assegurado que os 
recursos são interpostos correctamente contra o Estado–membro, a União Europeia ou 
ambos. E aqui levanta-se um novo problema e que se prende com a determinação da 
legitimidade processual passiva. 
                                                                                                                                                                          
that judgment be manifestly without reasonable foundation. In other words, although the Court cannot 
substitute its own assessment for that of the national authorities, it is bound to review the contested 
measures under Article 1 of Protocol No. 1 (P1-1) and, in so doing, to make an inquiry into the facts with 
reference to which the national authorities acted.», parág 46 e ss.  
193
 A este respeito vd., Janneke Gerards, “Towards a European doctrine of deference?”, research paper 
apresentado no Seminário: The Margin of Appreciation Doctrine of the ECtHR, disponível em: 
http://media.leidenuniv.nl/legacy/towards-a-european-doctrine-of-deference.pdf. 
194 De acordo com o qual «Os Estados - membros comprometem-se a não submeter qualquer diferendo 
relativo à interpretação ou aplicação dos Tratados a um modo de resolução diverso dos que neles estão 
previstos».  
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Nas situações em que está apenas em causa a actuação de uma das instituições 
da União, o recurso será necessariamente interposto contra a União Europeia, como 
ocorreu no processo Connolly. Para este tipo de situação resta apenas definir qual a 
instituição competente para representar a União, papel que deverá recair sobre a 
Comissão na medida em que é a guardiã dos Tratados e lhe compete zelar pela 
aplicação do direito da União, para além de lhe competir assegurar a representação 
externa da União195.  
Já situações como a do processo Bosphorus poderão levantar problemas quanto à 
determinação da legitimidade passiva. Nesse processo, estava em causa uma decisão da 
Irlanda, cuja actuação decorria directamente da aplicação do Direito da União, sem 
qualquer poder discricionário. Na verdade, é aos Estados–membros que, regra geral, 
compete a aplicação do Direito da União e muitas vezes sem qualquer poder de escolha 
no tipo de medidas a implementar. Nestas situações, os recursos deverão ser interpostos 
contra o Estado–membro ou também contra a União Europeia?  
A solução mais simples passará por um mecanismo de litisconsórcio necessário 
passivo de modo a assegurar que o Estado-membro que provocou o dano e a União 
Europeia se encontrem devidamente representados. Isto para todas as situações em que, 
com ou sem poder discricionário, a actuação de um determinado Estado–membro 
decorre da aplicação do Direito da União196.  
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 Vd., artigo 17º TUE: «A Comissão promove o interesse geral da União e toma as iniciativas adequadas 
para esse efeito. A Comissão vela pela aplicação dos Tratados, bem como das medidas adoptadas pelas 
instituições por força destes. Controla a aplicação do direito da União, sob a fiscalização do Tribunal de 
Justiça da União Europeia. A Comissão executa o orçamento e gere os programas. Exerce funções de 
coordenação, de execução e de gestão em conformidade com as condições estabelecidas nos Tratados. 
Com excepção da política externa e de segurança comum e dos restantes casos previstos nos Tratados, a 
Comissão assegura a representação externa da União». 
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 Qualquer outra solução poderá por em causa a autonomia e divisão de competências junto da UE. Na 
verdade, nos termos do artigo 1º da CEDH, os Estados contratantes devem assegurar a todos que 
estejam sob a sua jurisdição os direitos e liberdades previstos na CEDH. Torna-se, por isso, necessário 
definir quando uma pessoa se encontra sob a jurisdição de um Estado–membro e quando se encontra 
sob a jurisdição da UE, para determinar a legitimidade passiva no recurso. Ora, para estar sob a 
jurisdição de um determinado Estado, basta estar dentro do seu território. E para estar sob a jurisdição 
da UE? Se nos socorrermos dos Tratados, poderemos responder que, estará sob a jurisdição da UE 
sempre que o caso concreto se subsumir a uma das situações em que a competência para legislar 
pertence à UE. E quem controla essa atribuição de competências? O Comité de Assuntos Constitucionais 
do Parlamento Europeu propôs uma solução baseada nas necessidades do recorrente, que lhe 
permitisse responsabilizar a parte que agiu no caso concreto. Assim, se o acto foi praticado pelas 
Instituições da UE, seriam estas as responsáveis, mas quando existem medidas de implementação por 




Uma figura de amicus curiae também seria conveniente para garantir, embora 
sem entraves e complicações processuais, a presença e a possibilidade de apresentação 
de alegações por parte dos Estados-membros ou da União nos recursos interpostos 
apenas contra a União (situações de violação causadas pelas instituições da União) ou 
apenas contra um Estado-membro (quando a violação causada pelo Estado-membro se 
encontra no âmbito de uma matéria comunitarizada). O artigo 36º nº 1 da CEDH197 
prevê a intervenção de um Estado contratante num processo em que não é parte para 
defesa de um seu nacional, sendo-lhe concedida a faculdade de apresentar observações. 
Ora, se tivermos em consideração que a cidadania da União Europeia é apenas garantida 
aos nacionais dos Estados–membros, a União Europeia estaria impossibilitada de 
intervir em todas as situações em que o recorrente é nacional de um país terceiro à 
União, mesmo que em causa estivesse uma matéria respeitante ao Direito da União, 
como, por exemplo, em todas as situações relacionadas com problemas de asilo e que 
hoje se discutem em elevado número no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (os 
chamados Dublin cases). O que constitui mais um motivo para criar uma nova figura de 
amicus curiae. 
Estas soluções (de litisconsórcio passivo e da figura de amicus curiae) evitam 
que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem se pronuncie sobre a divisão de 
competências internas da União. Não é, nem poderá ser, papel do Tribunal decidir se 
determinada questão é da competência da União Europeia ou da competência exclusiva 
dos Estados–membros.  
Outra questão problemática será a eventual nomeação de um juiz da União e a 
nomeação de um eventual representante ao Comité de Ministros do Conselho da 
Europa, representação que apenas seria automática com a adesão ao Conselho da 
Europa. Estas nomeações são, na verdade, a única forma de colocar a União Europeia 
em pé de igualdade com os demais Estados parte e particularmente importante na fase 
                                                                                                                                                                          
tenha sido causada pela aplicação do Direito da União (vd., para uma análise das várias respostas a esta 
questão Tobias Lock, “Accession of the EU to the ECHR: Who should be responsible in Strasbourg?” 
disponível em: http://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1685785. 
197
 «Em qualquer assunto pendente numa secção ou no tribunal pleno, a Alta Parte Contratante da qual 
o autor da petição seja nacional terá o direito de formular observações por escrito ou de participar nas 
audiências» - art. 36º nº 1 CEDH. 
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de controlo da execução das decisões do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
(controlo que, nos termos da Convenção198, compete ao Comité de Ministros). 
Por fim, deverá ainda questionar-se se a União Europeia deverá aderir apenas à 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem ou também aos seus protocolos 
adicionais. E a quais protocolos, pois nem todos os Estados–membros da União 
reconhecem a totalidade dos protocolos adicionais à Convenção Europeia, como por 
exemplo o Protocolo 12 sobre o conceito de discriminação, tão caro ao Direito da 
União.  
 Certo é que, a adesão da União à Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
irá colocá-la na mesma posição que qualquer dos Estados contratantes da Convenção, 
na medida em que permitirá a um órgão externo averiguar das violações de Direitos 
Fundamentais não resolvidas internamente. Por outro lado, colocará o Tribunal de 
Justiça na mesma posição que os tribunais nacionais, mas a função subsidiária do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem apenas funcionará caso o ordenamento da 
União seja dotado de um sistema de recurso jurisdicional efectivo, que permita um 
verdadeiro acesso à Justiça e aos tribunais. Resta saber se, face às regras de standing 
junto do Tribunal de Justiça da União Europeia, o verdadeiro acesso à justiça em 
matéria de Direitos Fundamentais no âmbito do Direito da União não se fará através da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, em detrimento do contencioso da União. 
E tudo isto, é, naturalmente, uma prova da importância crescente que os Direitos 
Fundamentais têm desempenhado no Direito da União199. 
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 Conforme previsto no art. 46º nº 2 da CEDH, segundo o qual: «A sentença do Tribunal será 
transmitida ao Comité de Ministros, o qual velará pela sua execução». 
199
 Nesse sentido, Tobias Lock, “Accession of the EU to the ECHR: Who should be responsible in 
Strasbourg?”, disponível em: http://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1685785, p. 2, que 
defende, igualmente, que a adesão é sinal que a UE encontra-se apta a ser alvo de uma fiscalização 









5.1 – O Princípio da Tutela Judicial Efectiva 
 
A existência de um catálogo de direitos não é por si suficiente para garantir a sua 
aplicabilidade e protecção efectiva. O direito adjectivo pouco valor ou eficácia terá se a 
sua exequibilidade não estiver garantida através do poder judicial. Tão importante como 
poder invocar a existência de um determinado direito fundamental, é a possibilidade de 
poder exigir judicialmente o seu respeito ou de exigir a reparação devida pela a sua 
violação. Um Estado de Direito não se basta com a enumeração de um conjunto de 
direitos dos seus cidadãos, sendo fundamental a garantia de aplicação e defesa efectivas 
desses direitos. Assim, o princípio da tutela judicial efectiva decorre da necessidade de 
eficácia do Direito e visa garantir direitos reais e efectivos e não apenas direitos 
teóricos. Como observa Mariana de Sousa Alvim, «pressupõe a possibilidade de 
recurso a uma forma de tutela judicial que não tenha (ou não deva ter) um carácter 
ilusório, e que reside no pressuposto da existência de um árbitro adequado, numa 
instância adequada, que se revele capaz de sanar a violação cometida contra o 
particular.»200 E, perante as acusações de défice democrático constantemente 
efectuadas ao sistema da União, mais relevantes se tornam os mecanismos de controlo. 
Tradicionalmente, o princípio da tutela judicial efectiva é definido como sendo 
«elemento maior do património jurídico da Europa, exigência essencial de qualquer 
sociedade democrática (…) inerente a um Estado de Direito»201. Impõe que para todo e 
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 In: “A Tutela Judicial Provisória dos Particulares no âmbito do Direito Comunitário”, p. 29. 
201
 Koen Lenaerts, “Le Traité de Lisbonne et la protection juridictionnelle des particuliers en Droit de 
L’Union”, Cahiers de Droit Européenne, 2009, XLV, nº 5 e 6, p. 711 – no original em francês:«Élément 
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qualquer conflito, que mereça a tutela do Direito, seja possível encontrar um tribunal 
competente e um meio processual que confira protecção adequada e suficiente aos 
interesses envolvidos. É considerado pelo Tribunal de Justiça como um princípio basilar 
do Direito da União e está hoje vertido no artigo 47º da Carta dos Direitos 
Fundamentais. Afirmado, pela primeira vez, no Acórdão Jonhston202, visa em primeiro 
lugar constituir uma garantia de acesso aos tribunais dos Estados-membros, já que são 
estes os primeiros aplicadores e intérpretes das normas comunitárias, num modelo de 
integração vertical (consequência do sistema de administração comunitária indirecta, 
hoje, já mitigado e, em parte, ultrapassado por uma administração composta, do efeito 
da supremacia e primado directo do Direito da União). Compete, por isso, «aos órgãos 
jurisdicionais dos Estados-membros, em aplicação do princípio da cooperação 
enunciado no artigo 10.° CE, assegurar a protecção jurisdicional dos direitos 
conferidos aos litigantes pelo direito comunitário»203.  
Uma vez que não há regulamentação no Direito da União específica na matéria, 
o princípio da tutela jurisdicional efectiva assenta no princípio da autonomia processual 
e institucional dos Estados, segundo o qual cabe aos Estados-membros determinar quais 
os órgãos jurisdicionais competentes e definir o direito processual adequado às acções 
que têm por base o Direito da União, não sendo exigível a criação de órgão ou meios 
processuais próprios. Por sua vez, este princípio subdivide-se em dois outros: no 
princípio da equivalência e no princípio da efectividade, querendo significar que «as 
modalidades processuais das acções destinadas a garantir a salvaguarda dos direitos 
conferidos aos litigantes pelo direito comunitário não devem ser menos favoráveis do 
que as que respeitam a acções similares de natureza interna (princípio da equivalência) 
e não devem tornar impossível ou excessivamente difícil, na prática, o exercício dos 
direitos conferidos pela ordem jurídica comunitária (princípio da efectividade)»204.  
                                                                                                                                                                          
majeur du patrimoine juridique de l'Europe, exigence essentielle de toute société démocratique, le droit à 
une protection juridictionnelle effective est inhérent à l'Etat de droit». 
202
 Acórdão de 15/05/1986, processo 222/84, na medida em que este princípio resulta das tradições 
constitucionais comuns Estados-membros. 
203
 Acórdão Unibet, de 13/05/2007, processo C-432/05. 
204
 Acórdão Unibet, de 13/05/2007, processo C-432/05. 
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No Acórdão Unibet o Tribunal vai ainda mais longe205. Decide que não existindo 
no Direito interno um meio jurisdicional adequado a garantir a tutela efectiva dos 
direitos conferidos ao litigante pelo Direito da União, recai sobre o Estado-membro em 
questão a obrigação de criar um mecanismo contencioso novo, autónomo e específico 
para esse fim. Considera, portanto, o Tribunal, na ponderação de valores que faz, que 
entre o princípio da tutela jurisdicional efectiva e o princípio da autonomia institucional 
e processual dos Estados–membros, o primeiro deverá prevalecer sobre o segundo, por 
obediência, nomeadamente, ao princípio da cooperação leal, previsto no artigo 4º nº 3 
do TUE206. 
A questão da tutela judicial efectiva não se esgota no acesso aos Tribunais 
nacionais. Inclui, obviamente, o acesso ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal Geral e ao 
Tribunal da Função Pública. E é neste âmbito que questões mais prementes se levantam, 
particularmente no recurso de anulação, que permite aos particulares, pessoas singulares 
ou colectivas, impugnar a legalidade dos actos da União. Face à jurisprudência 
estabelecida no acórdão Foto-Frost207, o Tribunal de Justiça é o único órgão competente 
para se pronunciar sobre a validade de um acto da União, pelo que o acesso ao Juiz da 
União é determinante para a garantia de um verdadeiro acesso ao direito.  
O acesso aos Tribunais da União faz-se por via directa ou indirecta, através dos 
seguintes mecanismos previstos no Tratado: 
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 E é este o ponto de novidade do Acórdão Unibet, que se traduz num maior intervencionismo do TJ no 
Direito Interno dos Estados-membros. O Tribunal de Justiça começou por não se imiscuir no Direito 
Interno, aguardando que o legislador operasse a necessária harmonização entre as diversas ordens 
jurídicas, e assim evitar uma possível contradição e incerteza jurídica decorrente da diversidade dos 
direitos processuais dos Estados-membros. Na falta dessa harmonização, começou a desenvolver uma 
jurisprudência mais intervencionista (cfr. por exemplo, Acórdão de Von Colson, de 14/04/1984, processo 
14/83 e Acórdão Heylens, de 15/10/1987, processo 222/86), para depois recuar e regressar a uma 
posição mais passiva – cfr., a título de exemplo, Acórdão Steenhorst-Neerings, de 27/10/1993, processo 
C-338/91. Neste sentido, Pedro Cabral, O Princípio da Protecção Jurisdicional Efectiva e a Autonomia 
Processual dos Estados–membros no Ordenamento Jurídico da União Europeia, in: Revista da Ordem 
dos Advogados, Ano 68, tomo II/III, p. 991 e ss. 
206
 Numa primeira fase, o TJ, por respeito à autonomia jurisdicional dos Estados-membros, apelava às 
instituições comunitárias para a criação de regras processuais harmonizadas no quadro da União, de 
modo a garantir uma protecção adequada e uniforme em todos os Estados-membros. Perante a falta de 
resposta politica, viu-se “forçado a agir”, como se pode verificar por um conjunto de acórdãos dos anos 
90, como Francovich, Emmott ou Factortame. 
207
 Acórdão de 22/11/1987, processo 314/85. 
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 - o reenvio prejudicial, que consiste numa via indirecta de acesso ao Tribunal de 
Justiça, que se encontra na disponibilidade dos Juízes208 dos vários Estados–membros 
que podem (e em alguns casos devem) enviar ao Tribunal de Justiça todas as questões 
respeitantes à validade e interpretação do Direito da União com que se deparem (artigo 
267º TFUE); 
 - a acção de reparação com fundamento em responsabilidade civil 
extracontratual da União (artigo 340º TFUE); 
 - o recurso de anulação, que visa a fiscalização da legalidade dos actos 
praticados pelas instituições e agências da União. Verificada a ilegalidade, o Tribunal 
deverá anular o acto impugnado (artigo 263º TFUE); 
 - o recurso por omissão, em caso de omissão de pronúncia de uma das 
instituições (artigo 265º TFUE); 
 - a excepção de ilegalidade que constitui um incidente de uma acção principal, 
que por regra será um recurso de anulação, através do qual o recorrente pode arguir a 
inaplicabilidade de um acto que julgue violador da lei (artigo 277º TFUE). 
A base constitucional do sistema de contencioso da União poderá ser encontrada 
actualmente no artigo 47º da Carta dos Direitos Fundamentais, que prevê o Direito à 
acção e a um Tribunal imparcial, e no artigo 19º do TUE, segundo o qual compete ao 
Tribunal de Justiça garantir o respeito do Direito na aplicação e interpretação dos 
Tratados e compete aos Estados–membros assegurar uma tutela jurisdicional efectiva 
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 Diz-se que está na disponibilidade do Juiz nacional, uma vez que as partes não podem impedir o juiz 
de suscitar a questão, sendo igualmente da sua exclusiva competência a decisão quanto ao conteúdo da 
questão a formular. 
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5.2 – A tutela judicial dos particulares 
 
A doutrina europeia tem vindo a problematizar a questão do acesso dos 
particulares ao Tribunal de Justiça considerando que os requisitos de legitimidade 
processual activa são demasiado apertados e cerceadores de um verdadeiro e próprio 
direito de acesso à justiça da União. Tem sido quase unanimemente reconhecido que o 
problema reside na interpretação que o Tribunal de Justiça faz do Tratado e não nas 
regras estabelecidas por este. Interpretando restritivamente a noção de legitimidade 
contida no Tratado, o Tribunal de Justiça consegue limitar o acesso ao contencioso da 
União, evitando, assim, aumentar a já elevada pendência do Tribunal. Não obstante, o 
Tribunal continua a afirmar que as alterações reclamadas209 só poderão ser efectuadas 
através da alteração do texto do Tratado. Como afirma Anthony Arnull210, para o 
Tribunal de Justiça o princípio da tutela jurisdicional efectiva pode ser afastado pela 
linguagem dos Tratados. Apesar das críticas e da validade das mesmas, não se pode 
negar a importância que o princípio da tutela jurisdicional efectiva e que as garantias de 
defesa revestem para o Tribunal de Justiça, sempre por este considerados como 
princípios fundamentais de carácter constitucional do Direito da União.211  
Em primeiro lugar, há que determinar quem tem legitimidade activa para 
interpor um recurso de anulação perante o Tribuna de Justiça. Até à entrada em vigor do 
Tratado de Lisboa, a resposta era-nos fornecida pelo artigo 230º do Tratado da 
Comunidade Europeia, que dispunha o seguinte: 
 
«O Tribunal de Justiça fiscaliza a legalidade dos actos adoptados em conjunto 
pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho, dos actos do Conselho, da Comissão e do 
BCE, que não sejam recomendações ou pareceres, e dos actos do Parlamento Europeu 
destinados a produzir efeitos jurídicos em relação a terceiros. 
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  Constante, por exemplo, das conclusões do Advogado Geral Jacobs no processo UPA (21/03/2002, 
processo C-50/00). 
210
 “The Principle of Effective Judicial Protection in EU Law”, p. 2, disponível em: 
http://ukael.org/past_events_24_2301830830.pdf. 
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 Importância que resulta patente, por exemplo, no Acórdão Kadi I (Acórdão TJ de 03/09/2008) cuja 
decisão favorável aos recorrentes se baseou, precisamente, no facto de as acusações contra si 
deduzidas não lhes terem sido comunicadas, o que os impediu de apresentar uma defesa completa e 
impedia, ainda, o controlo, por parte de um Tribunal, dos fundamentos da decisão proferida. 
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Para o efeito, o Tribunal de Justiça é competente para conhecer dos recursos com 
fundamento em incompetência, violação de formalidades essenciais, violação do 
presente Tratado ou de qualquer norma jurídica relativa à sua aplicação, ou em desvio 
de poder, interpostos por um Estado-Membro, pelo Parlamento Europeu, pelo 
Conselho ou pela Comissão. 
O Tribunal de Justiça é competente, nas mesmas condições, para conhecer dos 
recursos interpostos pelo Tribunal de Contas e pelo BCE com o objectivo de 
salvaguardar as respectivas prerrogativas. 
Qualquer pessoa singular ou colectiva pode interpor, nas mesmas condições, recurso 
das decisões de que seja destinatária e das decisões que, embora tomadas sob a forma 
de regulamento ou de decisão dirigida a outra pessoa, lhe digam directa e 
individualmente respeito. 
Os recursos previstos no presente artigo devem ser interpostos no prazo de dois meses 
a contar, conforme o caso, da publicação do acto, da sua notificação ao recorrente ou, 
na falta desta, do dia em que o recorrente tenha tomado conhecimento do acto.» 
 
Assim, podemos distinguir no contencioso de anulação, três tipos de litigantes: 
a) Litigantes privilegiados – todos aqueles que têm legitimidade sem 
necessidade de provar o seu interesse em agir, ou seja, o Parlamento, a 
Comissão, o Conselho e os Estados-membros; 
b) Litigantes semi-privilegiados – os que têm legitimidade activa com o 
objectivo de salvaguardar as suas prerrogativas, como o Banco Central 
Europeu e o Tribunal de Contas (ou o Comité das Regiões, de acordo com as 
alterações introduzidas pelo Tratado de Lisboa); 
c) Litigantes não privilegiados – todos os particulares. 
A noção de “particular” é ampla e inclui todas as pessoas singulares ou 
colectivas, independentemente da sua nacionalidade ou domicílio. Tendo o Tribunal de 
Justiça até ponderado sobre a possibilidade de recurso por entidades/organizações sem 
personalidade jurídica. A título de exemplo pode citar-se o Acórdão de 18 de Janeiro de 
2007, no processo Osman Ocalan, em nome do Kurdistan Workers’ Party. O Tribunal, 
depois de tecer interessantes considerações sobre o princípio da tutela jurisdicional 
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efectiva, afirma que «as regras processuais que regem a admissibilidade de um recurso 
de anulação devem ser aplicadas sendo adaptadas na medida do necessário às 
circunstâncias do caso em apreço.» E muito embora apenas possam recorrer ao 
Tribunal de Justiça entidades com personalidade jurídica reconhecida, o Tribunal 
entendeu que poderia ser necessário «evitar um formalismo excessivo» quando tal se 
traduzisse na impossibilidade de recurso judicial, quando essa mesma entidade tenha 
sido alvo de medidas restritivas comunitárias. Caberia por isso ao líder do Partido dos 
Trabalhadores do Curdistão (PKK), Osman Ocalan (que interpôs recurso em nome e em 
representação do PKK) provar, por qualquer meio ao seu dispor, que a organização 
existia e que era o seu representante (resta saber se a Turquia fosse membro efectivo da 
União, e não mera candidata, se a decisão seria a mesma).  
Assim, e como se pode ler no artigo 230º: «[q]ualquer pessoa singular ou 
colectiva pode interpor, nas mesmas condições, recurso das decisões de que seja 
destinatária e das decisões que, embora tomadas sob a forma de regulamento ou de 
decisão dirigida a outra pessoa, lhe digam directa e individualmente respeito».  
Ou seja, uma pessoa singular ou colectiva pode recorrer ao Tribunal de Justiça 
das decisões que: 
 - lhe sejam dirigidas e que correspondem no Direito Português ao acto 
administrativo definitivo e executório; 
 - sejam dirigidas a terceiro, mas que lhe digam directa e individualmente 
respeito; 
 - apesar de assumirem a forma de regulamento (e por isso carácter geral e 
abstracto), os afecte de forma directa e individual. 
A primeira situação não oferece qualquer dúvida. Um particular poderá sempre 
recorrer de uma decisão que lhe seja dirigida. Nestes termos, têm sido apresentados 
inúmeros recursos, nomeadamente de decisões da Comissão tomadas no âmbito do 
Direito da Concorrência. Os problemas surgem nas duas outras situações mencionadas. 
Analisando as mesmas, verifica-se que requisito necessário para poder recorrer ao 
Tribunal de Justiça é a prova do interesse directo e individual, mesmo quando se trata de 
impugnar decisões sob a forma de regulamento, que, por regra, é geral e abstracto. 
Nestes casos, interessa mais o conteúdo do que a forma, evitando assim que as 
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instituições europeias recorram ao regulamento como forma de fuga ao escrutínio 
judicial. 
Para aferir do interesse directo, o Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
existência de uma causa directa entre a medida comunitária e o dano sofrido. O 
recorrente vê-se privado de um direito ou sujeito a uma obrigação, sem necessidade de 
uma qualquer intervenção discricionária de uma entidade administrativa nacional ou 
comunitária. Para que tal ocorra o Estado-membro não poderá ter qualquer tipo de poder 
discricionário na implementação da medida em causa, ou seja, a implementação deverá 
ser automática e resultado directo da medida comunitária. Tendo o Estado Membro um 
poder discricionário, já não se considera que o particular foi afectado pela medida 
comunitária, mas pela acção do Estado-membro. Exemplo deste pensamento poderemos 
encontrar no Acórdão Município de Differdange contra a Comissão212, no qual se pode 
ler que «uma decisão da Comissão dirigida a um Estado-membro, que requer, em troca 
do direito de conceder ajudas financeiras, a adopção de medidas que visem reduzir a 
capacidade de um sector industrial, que deixa uma margem de discricionariedade 
respeitante à sua implementação e em particular no que respeita à escolha das fábricas 
a encerrar, não poderá ser vista como sendo do interesse directo e individual dos 
Municípios, com os quais as fábricas afectadas, em virtude da sua localização, estão 
relacionadas»213. 
Para aferir do “interesse individual” o Tribunal de Justiça tem recorrido ao teste 
“Plaumann”214, segundo o qual: «[o]s particulares que não sejam destinatários de uma 
decisão só podem afirmar que esta lhes diz individualmente respeito se os afectar 
                                                           
212
 Acórdão de 11/07/1984, processo 222/83; no original em inglês: «a commission decision addressed 
to a member state and requiring, in return for the right to grant aids, the adoption of measures to reduce 
production capacity in an industrial sector , whilst it leaves a margin of discretion with regard to the 
manner of its implementation and in particular with regard to the choice of the factories to be closed, 
cannot be regarded as being of direct and individual concern to the municipalities with which the 
undertakings affected , by virtue of the location of their factories, are connected». 
213 Exemplo interessante sobre esta matéria pode encontrar-se no Acórdão Paraiki Patraiki, de 
1/01/1985, processo 11/82, onde o TJ entendeu que uma decisão dirigida à França era do interesse 
directo e individual do recorrente, uma empresa têxtil grega, não obstante o poder discricionário 
conferido à França de aplicar ou não sanções às importações gregas. Entendeu o Tribunal a possibilidade 
de a França não aplicar restrições era meramente teórica, uma vez que em data anterior tinha pedido 
autorização para aplicar essas mesmas restrições. No acórdão pode ler-se: «Commission decision under 
article 130 of the act of accession of the Hellenic Republic addressed to a Member State and authorizing 
it to impose a system of quotas on imports from Greece may be of direct concern to greek exporters 
where there can be no doubt as to the intention of the authorities of the member state granted the 
authorization to avail themselves of it». 
214
 Acórdão de 01/07/1963, processo 25/62.  
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devido a certas qualidades que lhes são próprias ou a uma situação de facto que os 
caracteriza em relação a qualquer outra pessoa e assim os individualiza de maneira 
análoga à do destinatário». No processo citado, o recorrente, Plaumann, era uma 
empresa importadora de clementinas que pretendia anular uma decisão da Comissão 
dirigida à Alemanha e que a impedia de reduzir o valor dos impostos cobrados na 
importação de clementinas. Considerou o Tribunal que o recorrente era afectado em 
virtude da actividade comercial que exercia, actividade que poderia ser iniciada ou 
levada a cabo por qualquer outra pessoa. Logo, a decisão não lhe era dirigida da mesma 
forma como ao destinatário inicial – nada a distinguia dos demais e a aproximava do 
destinatário inicial da decisão e por isso carecia de legitimidade activa para anular a 
decisão em causa. Outro exemplo muito claro do teste Plaumann pode ser encontrado 
no Acórdão Spijker Kwasten215. Embora o recorrente fosse o único importador à data 
em que a decisão foi tomada, e por isso a única pessoa a ser afectada por aquela decisão, 
como qualquer importador se poderia colocar em idêntica posição, a decisão não lhe 
dizia individualmente respeito. Logo, o acto em causa assumia a natureza de um 
verdadeiro regulamento, de carácter geral e abstracto, aplicável a um conjunto de 
pessoas definido de forma abstracta216.  
Esta posição do Tribunal de Justiça tem vindo a ser criticada pela doutrina por 
ser demasiado restritiva e irreal. Na verdade, qualquer pessoa pode criar uma empresa 
num determinado sector, pelo que a característica que distingue o recorrente pode ser 
adquirida por qualquer outra entidade, tornando-se assim muito difícil conseguir 
estabelecer o “interesse individual”217. Estas críticas começaram por ter eco junto dos 
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 Acórdão Spijker Kwasten, de 14/07/1983, processo 231/82. 
216
 Pode ler-se no Acórdão: «A decision addressed to certain Member States with the purpose of 
authorizing them not to apply community treatment for a fixed period to imports of products originating 
in a non-member country and in free circulation in the other member states is not of individual concern 
to the only importer of the products in question established in the member states to which the decision is 
addressed since it concerns the importer merely by virtue of his objective status as an importer in the 
same manner as any other trader who is, or might be in the future , in the same situation . With regard 
to importers such a decision is therefore a measure of general application covering situations which are 
determined objectively and it entails legal effects for categories of persons envisaged in a general and 
abstract manner. 2 . A measure does not cease to be a regulation because it is possible to determine the 
number or even the identity of the persons to whom it applies at any given time as long as it is 
established that such application takes effect by virtue of an objective legal or factual situation defined 
by the measure in relation to its purpose». 
217
 Sucesso, nesta área, têm tido os recorrentes que conseguem demonstrar que pertencem a uma 
“classe fechada”, ou seja, que demonstrem pertencer a um grupo de pessoas já previamente fixado e 
determinado aquando da tomada de decisão/regulamento; vd., a título de exemplo, o Acórdão Paraiki – 
Patraiki, de 17/01/ 1985, processo 11/82.  
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Advogados-Gerais e, posteriormente, do Tribunal de Primeira Instância (hoje Tribunal 
Geral), enquanto o Tribunal de Justiça apontava caminhos diversos aos recorrentes, 
como a contestação indirecta da decisão através do mecanismo artigo 277º TFUE218, o 
recurso à jurisdição nacional e, através desse processo, o recurso ao incidente de reenvio 
prejudicial219 ou responsabilidade extracontratual da União Europeia, prevista no artigo 
340º TFUE220. 
No processo Union de Pequenos Agricultores221, o recorrente começou por 
alegar que o teste para determinar o interesse individual era demasiado restritivo e 
impedia o acesso a uma protecção jurisdicional efectiva dos particulares. Uma posição 
que, em sede de recurso, foi sustentada pelo Advogado-Geral Jacobs222, que sugeriu um 
novo critério para a determinação do interesse individual. Assim, um particular seria 
individualmente afectado por uma decisão quando «o acto tem, ou poderá ter, um efeito 
adverso substancial sob a esfera jurídica do particular»223. Estas críticas apenas 
tiveram eco numa decisão posterior do Tribunal de Primeira Instância (hoje Tribunal 
Geral), que no processo Jégo-Quéré224 propôs uma revisão ao teste Plaumann, por 
entender que «deve considerar-se que uma disposição comunitária de carácter geral 
que diz directamente respeito a uma pessoa singular ou colectiva lhe diz 
individualmente respeito se a disposição em questão afectar, de forma certa e actual, a 
sua situação jurídica, restringindo os seus direitos ou impondo-lhe obrigações. O 
número e a situação de outras pessoas igualmente afectadas pela disposição ou 
susceptíveis de o ser não são, a este respeito, considerações pertinentes». Considerou o 
Tribunal de Primeira Instância que manter a aplicação do teste Plaumann no caso 
concreto equivaleria a uma manifesta violação do princípio da tutela jurisdicional 
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 Antigo artigo 241º, incidente de ilegalidade. 
219
 Actual artigo 267º TFUE antigo artigo 230º. 
220
 Isto porque, no entendimento do Tribunal, «o acesso à tutela jurisdicional é um dos elementos 
constitutivos duma comunidade de direito e que o mesmo é garantido na ordem jurídica fundada no 
Tratado CE pelo facto de este estabelecer um sistema completo de vias de recurso e de procedimentos 
destinado a confiar ao Tribunal de Justiça a fiscalização da legalidade dos actos das instituições». 
Colocam-se, no entanto, duas questões também analisadas neste Acórdão: para ter acesso à jurisdição 
nacional deverá o particular violar a norma de Direito Comunitário e em sua defesa alegar a ilegalidade 
da mesma? Em sede de acção de responsabilidade extracontratual, é certo que poderá ser indemnizado 
pelos prejuízos que sofreu com a norma/decisão ilegal, mas poderá também afastar a mesma? 
221
 Acórdão do TPI de 23/11/1999, processo T 173/98. 
222
 Conclusões de 21 de Março de 2002, processo C 50/00. 
223
 No original em inglês: «the measure has, or is liable to have, a substantial adverse effect on his 
interests». 
224
 Acórdão TPI (actualmente designado de Tribunal Geral) de 03/05/2002, processo T-177/01. 
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efectiva. Na verdade, o recorrente não dispunha de qualquer outra solução a não ser o 
recurso de anulação. O regulamento em crise era de aplicação directa e imediata, não 
carecendo de qualquer medida de implementação por parte dos Estados–membros, pelo 
que não poderia o recorrente socorrer-se dos Tribunais nacionais e tentar que a questão 
chegasse ao Tribunal de Justiça através do reenvio prejudicial. Na ausência de medidas 
de implementação, não se poderia exigir ao particular que violasse o regulamento e que 
questionasse a sua validade numa acção de infracção contra si proposta. Citando o 
Advogado-Geral Jacobs no caso UPA, não se poderia pedir a um particular que violasse 
a lei para que tivesse acesso à justiça. Considerou igualmente o Tribunal de Primeira 
Instância que a acção de responsabilidade civil extracontratual não consistia num 
remédio adequado ao caso concreto, uma vez que o controlo efectuado pelo Tribunal é 
diverso do controlo efectuado no âmbito de um recurso de anulação, não se estendendo 
a todos os elementos susceptíveis de afectar a legalidade da norma.  
Esta decisão veio a ser anulada em sede de recurso interposto pela Comissão 
para o Tribunal de Justiça, que manteve a sua jurisprudência inicial por entender que a 
estrutura de recursos previsto no Tratado constitui um sistema completo. Assim, o 
recorrente teria sempre acesso aos Tribunais nacionais, já que aos Estados–membros 
compete prever um sistema de recurso que assegure a protecção jurisdicional efectiva 
dos particulares. Por outro lado, em conformidade «com o princípio da cooperação leal 
enunciado no artigo 5º TCE, os órgãos jurisdicionais nacionais estão obrigados, em 
toda a medida do possível, a interpretar e a aplicar as normas processuais internas que 
regem o exercício dos recursos, de maneira a permitir às pessoas singulares e 
colectivas contestar judicialmente a legalidade de qualquer decisão ou de qualquer 
medida nacional relativa à aplicação, em relação a elas, de um acto comunitário de 
alcance geral, invocando a invalidade deste último»225. Considerou ainda o Tribunal 
que a alteração do conceito de legitimidade excedia as competências atribuídas ao 
Tribunal, na medida em que implicaria uma modificação do Tratado. O Tribunal de 
Justiça não ignora o princípio da tutela judicial efectiva, que constitui factor a ponderar 
na determinação dos critérios de admissibilidade, mas considera que este não exclui a 
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 Vd., conclusões 40 e 41 do Acórdão. 
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necessidade de preenchimento dos requisitos de legitimidade, ou seja, a demonstração 
do interesse directo e individual226. 
A questão do acesso dos particulares ao Tribunal de Justiça e os mecanismos de 
revisão e controlo em matéria de Direitos Fundamentais foi uma das questões debatidas 
no âmbito da Convenção criada para discutir o texto do projecto do Tratado 
Constitucional227. Nos trabalhos preparatórios foram sugeridas três possibilidades. A 
primeira passaria pela criação de um recurso especial no âmbito dos Direitos 
Fundamentais (uma espécie de recurso de amparo). Uma segunda hipótese passaria pela 
alteração profunda do artigo 230º do TUE e a terceira possibilidade sugerida era no 
sentido de obrigar os Estados–membros a aprofundar os mecanismos de acesso à justiça 
nacional. 
O Tratado de Lisboa acabou por não adoptar nenhuma destas sugestões, mas 
veio aligeirar os requisitos de legitimidade para os particulares ao “codificar a decisão 
do Tribunal de Primeira Instância no processo Jégo-Quéré”228. A nova versão do artigo 
230º (que passa a ter o número 263º) tem a seguinte redacção:  
 
«O Tribunal de Justiça da União Europeia fiscaliza a legalidade dos actos 
legislativos, dos actos do Conselho, da Comissão e do Banco Central Europeu, que não 
sejam recomendações ou pareceres, e dos actos do Parlamento Europeu e do Conselho 
Europeu destinados a produzir efeitos jurídicos em relação a terceiros. O Tribunal 
fiscaliza também a legalidade dos actos dos órgãos ou organismos da União destinados 
a produzir efeitos jurídicos em relação a terceiros. 
Para o efeito, o Tribunal é competente para conhecer dos recursos com fundamento em 
incompetência, violação de formalidades essenciais, violação dos Tratados ou de 
qualquer norma jurídica relativa à sua aplicação, ou em desvio de poder, interpostos 
por um Estado-Membro, pelo Parlamento Europeu, pelo Conselho ou pela Comissão. 
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 Nesse sentido Jürgen Bast, “Legal Instruments and Judicial Protection”, in Principles of European Law 
Review, p. 366; Defende o Autor a manutenção do status quo, cabendo aos Estados – membros a 
responsabilidade de garantir eficazmente a defesa do princípio da tutela judicial efectiva.  
227
 Cujas conclusões estão disponíveis em http://european-convention.eu.int/enjeux.asp?lang=PT. 
228
 Expressão utilizada por Koen Lanearts, “Le Traité de Lisbonne et la protection juridictionnelle des 
particuliers en Droit de L’Union”, Cahiers de Droit Européenne, 2009, XLV, nº 5 e 6, p. 724. 
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O Tribunal é competente, nas mesmas condições, para conhecer dos recursos 
interpostos pelo Tribunal de Contas, pelo Banco Central Europeu e pelo Comité das 
Regiões com o objectivo de salvaguardar as respectivas prerrogativas. 
Qualquer pessoa singular ou colectiva pode interpor, nas condições previstas nos 
primeiro e segundo parágrafos, recursos contra os actos de que seja destinatária ou 
que lhe digam directa e individualmente respeito, bem como contra os actos 
regulamentares que lhe digam directamente respeito e não necessitem de medidas de 
execução.» 
 
Assim, o Tratado de Lisboa não só introduz a possibilidade de actos do 
Conselho e das Agências serem objecto de recurso de anulação, como inclui o Comité 
das Regiões na categoria de recorrente semi-privilegiado, e vem ainda flexibilizar os 
requisitos de legitimidade processual activa. Nas palavras do próprio Tribunal de 
Justiça229 tal flexibilização decorre do facto de ser agora possível a um particular 
interpor um recurso de anulação referente a um regulamento, desde que não necessite de 
medidas de implementação e que lhe diga directamente respeito. Mas apenas no que aos 
regulamentos ou actos de aplicação geral diz respeito. Quanto ao mais (ou seja, quanto 
às decisões dirigidas a terceiros) nada se alterou. Perdeu-se assim uma oportunidade de 
consagração e aprofundamento do direito à tutela judicial efectiva. 
E, embora se dê parcialmente razão às críticas que pela Doutrina, Advogados-
Gerais e Tribunal Geral foram sendo efectuadas, cede-se ao medo do aumento 
exponencial da litigância junto dos Tribunais da União, mantendo-se o «défice de tutela 
judicial efectiva e dependência dos mecanismos nacionais de impugnação contenciosa 
dos actos»230.  
Acresce que, o Tratado não contém qualquer definição de acto regulamentar ou 
distingue sequer os actos legislativos dos actos administrativos. Logo, competirá à 
jurisdição da União a interpretação e definição dos respectivos conceitos. Na doutrina 
perfilam-se, essencialmente, duas teorias: uma, mais abrangente, considera actos 
regulamentares aqueles que assumem carácter geral e produzem efeitos jurídicos 
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 Vd., Comunicado de Imprensa nº 104/09, de 30 de Novembro de 2009, disponível em: 
http://curia.europa.eu/jcms/upload/docs/application/pdf/2009-12/cp090104pt.pdf. 
230
 Maria Luísa Duarte, Estudos Sobre o Tratado de Lisboa, p. 108. 
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directos, independentemente da sua natureza jurídica; e outra que limita os actos 
regulamentares a actos não legislativos, excluindo da noção de acto regulamentar todos 
os regulamentos adoptados ao abrigo do artigo 289º do TFUE, ou seja, os adoptados no 
âmbito de um processo legislativo231. 
 
 
5.3 - A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem e a Tutela Judicial 
Efectiva 
 
Poder-se-á ponderar se a Carta dos Direitos Fundamentais irá ou não influenciar 
ou mesmo alterar a questão da legitimidade processual activa. Nos termos do artigo 41º, 
que consagra o direito a uma boa administração:  
 
«1. Todas as pessoas têm direito a que os seus assuntos sejam tratados pelas 
instituições, órgãos e organismos da União de forma imparcial, equitativa e num prazo 
razoável. 
2. Este direito compreende, nomeadamente: a) O direito de qualquer pessoa a 
ser ouvida antes de a seu respeito ser tomada qualquer medida individual que a afecte 
desfavoravelmente; b) O direito de qualquer pessoa a ter acesso aos processos que se 
lhe refiram, no respeito pelos legítimos interesses da confidencialidade e do segredo 
profissional e comercial; c) A obrigação, por parte da administração, de fundamentar 
as suas decisões. 
3. Todas as pessoas têm direito à reparação, por parte da União, dos danos 
causados pelas suas instituições ou pelos seus agentes no exercício das respectivas 
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 Nos termos do artigo 288º do TFUE, são actos jurídicos da União os regulamentos, as directivas, as 
decisões, as recomendações e os pareceres. Sendo que: «O regulamento tem carácter geral. É 
obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os Estados - membros». Por 
seu turno, o artigo 289º do TFUE define os processos legislativos, considerando que todos os actos 
jurídicos adoptados por processo legislativo constituem actos legislativos. Nos termos desta segunda 




funções, de acordo com os princípios gerais comuns às legislações dos Estados - 
membros». 
 
Já o artigo 47 da Carta estabelece o “Direito à acção e a um tribunal imparcial”, 
nos termos do qual: «Toda a pessoa cujos direitos e liberdades garantidos pelo direito 
da União tenham sido violados tem direito a uma acção perante um tribunal nos termos 
previstos no presente artigo. Toda a pessoa tem direito a que a sua causa seja julgada 
de forma equitativa, publicamente e num prazo razoável, por um tribunal independente 
e imparcial, previamente estabelecido por lei». 
A este propósito referem Paul Graig e Gráinne de Búrca232 que nenhum dos 
referidos artigos menciona explicitamente as regras ou pressupostos de legitimidade – 
com o que se concorda - pelo que estará na boa vontade do Tribunal de Justiça 
considerar “estas provisões como base para expandir as regras de legitimidade 
existentes233”. E tanto assim é que nas anotações efectuadas à Carta pela Comissão que 
a elaborou234 se menciona que: «[o] primeiro parágrafo baseia-se no artigo 13.o da 
CEDH (...) Porém, no direito da União, a protecção é mais alargada, dado que garante 
um direito a acção em tribunal235 (...) O Tribunal de Justiça consagrou este direito 
como princípio geral do direito da União no seu acórdão de 15 de Maio de 1986 (...). 
Segundo o Tribunal de Justiça, este princípio geral do direito da União aplica-se 
também aos Estados-membros quando estes aplicam o direito da União. A inclusão 
desta jurisprudência na Carta não teve por objectivo modificar o sistema de controlo 
jurisdicional previsto pelos Tratados e, nomeadamente, as regras relativas à 
admissibilidade de acções interpostas directamente no Tribunal de Justiça da União 
Europeia. A Convenção Europeia estudou o sistema de controlo jurisdicional da União, 
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 EU LAW, Text, Cases and Materials, p. 527. 
233
 No original em inglês: «It would be open to the Community Courts (…) to regard these provisions as 
the basis for expanding the existing standing rules». 
234
 Publicadas a 14/12/2007 no Jornal Oficial da União Europeia. 
235
 Ao passo que o art. 13º da CEDH não impõe aos Estados Contratantes a exigência de uma acção 
judicial, bastando que instituam um mecanismo de controlo interno das violações da Convenção, a 
exercer perante uma autoridade nacional competente, que não será necessariamente uma autoridade 
judicial. A título de exemplo vd., Acórdão Wille contra Leichtenstein, de 28/10/1999, recurso nº 
28396/95: «Article 13 guarantees the availability at the national level of a remedy to enforce the 
substance of the Convention rights and freedoms in whatever form they might happen to be secured in 
the domestic legal order. The effect of this Article is thus to require the provision of a domestic remedy 
allowing the “competent national authority” both to deal with the substance of the relevant Convention 
complaint and to grant appropriate relief, although Contracting States are afforded some discretion as 
to the manner in which they conform to their obligation under this provision. The remedy must be 
“effective” in practice as well as in law» (parág. 75). 
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incluindo as regras relativas à admissibilidade, tendo-os confirmado, alterando embora 
alguns dos seus aspectos, tal como ficou expresso nos artigos 251º a 281º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia e, em especial, no quarto parágrafo do 
artigo 263º No que respeita à totalidade dos direitos garantidos pelo direito da União, 
o artigo 47º aplica-se às instituições da União e aos Estados - membros sempre que 
estes dêem execução ao direito da União».  
 
É manifesto que as regras processuais de legitimidade activa, tal como 
interpretadas pelo Tribunal de Justiça, se mostram demasiado restritivas, não 
garantindo, em consequência, um efectivo direito de acesso aos Tribunais da União, em 
manifesta violação da Carta dos Direitos Fundamentais.  
Assim sendo, a suficiência ou insuficiência da protecção judicial concedida aos 
particulares na União é questão que continuará igualmente a ser analisada pelo Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem. Pelo que, e apesar de se adoptar a posição defendida 
pelo Advogado-Geral Jacobs236, convirá averiguar se à luz da Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem o sistema de recursos da União poderá ser efectivamente 
considerado um sistema completo como tem defendido o Tribunal de Justiça. Devendo 
ter-se em consideração que a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, atenta a 
diversidade dos países que a subscreveram, busca apenas um mínimo denominador 
comum. 
 Nos termos da Convenção Europeia dos Direitos do Homem todos têm direito a 
que a sua causa seja examinada por um tribunal independente e imparcial, segundo um 
processo justo e equitativo237. Prevê igualmente a Convenção que, em caso de violação 
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 Que, como se viu, sugeriu um novo critério para a determinação do interesse individual. Assim, um 
particular seria individualmente afectado por uma decisão sempre que o acto tivesse um efeito adverso 
sobre a sua esfera jurídica. 
237
 Cfr. art. 6º da CEDH, onde pode ler-se que: «Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja 
examinada, equitativa e publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, 
estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de 
carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela. O 
julgamento deve ser público, mas o acesso à sala de audiências pode ser proibido à imprensa ou ao 
público durante a totalidade ou parte do processo, quando a bem da moralidade, da ordem pública ou 
da segurança nacional numa sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a protecção 
da vida privada das partes no processo o exigirem, ou, na medida julgada estritamente necessária pelo 
tribunal, quando, em circunstâncias especiais, a publicidade pudesse ser prejudicial para os interesses da 
justiça». Quando se refere a causa, a CEDH fala expressamente em causa de “carácter civil”, conceito 
que tem vindo a ser problematizado pela doutrina e analisado pela jurisprudência do TEDH. 
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dos direitos e liberdades garantidos, deverá o Estado contratante assegurar um recurso 
perante uma instância nacional, que possa eliminar e corrigir essa violação238. 
Consequentemente, entende o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem que 
compete aos Estados contratantes assegurar a existência de um recurso (ou “remédio”, 
na expressão do Tribunal) adequado e eficaz para todas as situações de violações de 
Direitos Fundamentais, perante uma autoridade nacional, que permita à vítima ver a sua 
reclamação analisada e, quando tal se justificar, ser devidamente indemnizada. Este 
recurso não precisa ser judicial239, nem único240, e deverá variar de acordo com as 
circunstâncias concretas do caso241. Deverá, todavia, ser eficaz, quer em teoria quer na 
prática, porquanto: «O Tribunal considera que a noção de remédio eficaz, nos termos 
do artigo 13º, exige que esse remédio possa impedir a execução de medidas que se 
mostrem contrárias à Convenção e cujos efeitos sejam potencialmente irreversíveis (...) 
Consequentemente, é incompatível com o artigo 13º que essas medidas sejam 
executadas antes que uma autoridade nacional tenha verificado da sua compatibilidade 
com a Convenção, embora os Estados contratantes disponham de alguma 
discricionariedade quanto à forma de dar cumprimento a essa obrigação»242.  
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 Cfr. art. 13° (Direito a um recurso efectivo): «Qualquer pessoa cujos direitos e liberdades reconhecidos 
na presente Convenção tiverem sido violados tem direito a recurso perante uma instância nacional, 
mesmo quando a violação tiver sido cometida por pessoas que actuem no exercício das suas funções 
oficiais». 
239
 «(..) to qualify as a "national authority", within the meaning of Article 13, a body should at least be 
composed of members who are impartial and who enjoy the safeguards of judicial independence. The 
Government in reply submitted that, in contrast to Article 6 (art. 6), Article 13 (art. 13) does not require a 
legal remedy through the courts. In the Court’s opinion, the authority referred to in Article 13 (art. 13) 
may not necessarily in all instances be a judicial authority in the strict sense (see the Golder judgment of 
21 February 1975, Series A no. 18, p. 16, para. 33). Nevertheless, the powers and procedural guarantees 
an authority possesses are relevant in determining whether the remedy before it is effective.» - Acórdão 
Klass e outros contra a Alemanha, de 06/09/1978, recurso nº 5029/71, parág. 67. 
240
 Vd., Acórdão Conka contra a Bélgica, de 05/02/2002, recurso nº 51564/99, parág. 75: «(…) even if a 
single remedy does not by itself entirely satisfy the requirements of Article 13, the aggregate of remedies 
provided for under domestic law may do so». 
241
 Vd., Acórdão Klass e outros contra a Alemanha, de 6/09/1978, recurso nº 5029/71, parág. 68: «The 
concept of an "effective remedy", in the applicants’ submission, presupposes that the person concerned 
should be placed in a position, by means of subsequent information, to defend himself against any 
inadmissible encroachment upon his guaranteed rights. Both the Government and the Commission were 
agreed that no unrestricted right to notification of surveillance measures can be deduced from Article 13 
(art. 13) once the contested legislation, including the lack of information, has been held to be "necessary 
in a democratic society" for any one of the purposes mentioned in Article 8 (art. 8). 69. For the purposes 
of the present proceedings, an "effective remedy" under Article 13 (art. 13) must mean a remedy that is 
as effective as can be having regard to the restricted scope for recourse inherent in any system of secret 
surveillance». 
242
 Acórdão Conka contra a Bélgica, de 05/02/2002, recurso nº 51564/99, parág. 79; no original em 
inglês: «The Court considers that the notion of an effective remedy under Article 13 requires that the 
remedy may prevent the execution of measures that are contrary to the Convention and whose effects 
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Nesse sentido, «O Tribunal observa que o artigo 13º garante a existência de um 
remédio a nível nacional capaz de assegurar a protecção dos direitos e liberdades 
contidos na Convenção, independentemente da forma como estes direitos e liberdades 
venham a ser protegidos na ordem jurídica interna. O efeito do art. 13º é de exigir a 
previsão de um “remédio” interno que permita à autoridade nacional competente lidar 
com a substância da queixa e prover por reparação adequada, apesar de ser concedido 
ao Estado contratante a discricionariedade necessária quanto à forma através da qual 
irão cumprir as obrigações previstas neste artigo. (...) O âmbito da obrigação contida 
no art. 13º varia de acordo com a natureza da queixa apresentada. (...) No entanto, o 
recurso previsto no art. 13º deverá ser “eficaz” na prática e no direito e o seu exercício 
não deverá ser injustificadamente dificultado por actos ou omissões das autoridades do 
Estado»243. 
É, pois, seguro concluir, na senda, do defendido pelo Advogado-Geral Jacobs no 
processo UPA, que faltam mecanismos de controlo e implementação dos Direitos 
Fundamentais, à semelhança do que existe, por exemplo, no âmbito da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem. Não há um recurso próprio para questões de Direitos 
Fundamentais e o acesso ao Tribunal de Justiça mostra-se demasiado restritivo, mesmo 
considerado à luz da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e de um mínimo 
denominador comum. Como defende Nadezda Siskova «[é] este o ponto onde se pode 
encontrar uma deficiência profunda no sistema comunitário de protecção dos Direitos 
Fundamentais (…) a eventual adesão da UE à Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem não diminui a importância da introdução de um mecanismo próprio de 
                                                                                                                                                                          
are potentially irreversible (see, mutatis mutandis, Jabari, cited above, § 50). Consequently, it is 
inconsistent with Article 13 for such measures to be executed before the national authorities have 
examined whether they are compatible with the Convention, although Contracting States are afforded 
some discretion as to the manner in which they conform to their obligations under this provision». 
243
 Acórdão Aksoy contra a Turquia, de 18/12/1996, recurso nº 100/1995, parág. 95; no original em 
inglês: «The Court observes that Article 13 (art. 13) guarantees the availability at national level of a 
remedy to enforce the substance of the Convention rights and freedoms in whatever form they might 
happen to be secured in the domestic legal order. The effect of this Article (art. 13) is thus to require the 
provision of a domestic remedy allowing the competent national authority both to deal with the 
substance of the relevant Convention complaint and to grant appropriate relief, although Contracting 
States are afforded some discretion as to the manner in which they conform to their obligations under 
this provision (art. 13) (see the Chahal judgment cited at paragraph 62 above, pp. 1869-70, para. 145). 
The scope of the obligation under Article 13 (art. 13) varies depending on the nature of the applicant's 
complaint under the Convention (see the above-mentioned Chahal judgment, pp. 1870-71, paras. 150-
51). Nevertheless, the remedy required by Article 13 (art. 13) must be "effective" in practice as well as in 
law, in particular in the sense that its exercise must not be unjustifiably hindered by the acts or omissions 
of the authorities of the respondent State». 
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controlo da Carta, porquanto o standard de protecção de Direitos Fundamentais da 
Convenção traduz-se no mínimo denominador comum da região pan-europeia. A 
criação de um mecanismo próprio de controlo da Carta da UE, sob a forma de um 
processo especial, parece ser, neste contexto, mais um passo no sentido da construção 
do mais alto standard de protecção dos direitos individuais na União Europeia»244.  
As dificuldades que enfrentam os particulares no acesso à justiça da União 
foram mencionadas por alguns Estados-membros aquando do parecer 2/94 emitido pelo 
Tribunal de Justiça referente à adesão à Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem245. Foram já criticadas pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, no 
Acórdão Bosphorus246, não obstante, o Tribunal ter considerado o sistema de protecção 
de Direitos Fundamentais existente na União como equivalente ao seu. Nesse Acórdão, 
o Tribunal de Estrasburgo considerou que o acesso dos particulares à justiça 
comunitária era restritivo, por se encontrar vedada a possibilidade de interposição de 
recurso por infracção contra um Estado–membro e limitado ainda o acesso aos recursos 
de anulação e omissão. Essas críticas foram assertivamente produzidas nas duas 
opiniões que acompanham o Acórdão. Numa delas pode ler-se: «como o próprio 
acórdão reconhece, o acesso dos particulares ao tribunal comunitário é “limitado”(....) 
Porém, como o Tribunal afirmou, o direito de recurso individual “é uma das peças 
fundamentais do mecanismo de execução dos direitos e liberdades contidos na 
Convenção”(....) Reconhecidamente, a protecção jurisdicional no âmbito do Direito 
Comunitário baseia-se numa pluralidade de recursos, de entre os quais o reenvio 
prejudicial para o Tribunal de Justiça tem um papel importante. (... ) O direito de 
recurso individual é uma das obrigações básicas assumida pelos Estados ao ratificar a 
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 In: “Treaty of Lisbon and Charter of Fundamental Rights of the EU – Future Prospects”, Temas de 
Integração, Fevereiro 2009, p. 14 e 19; no original em inglês: «This is the point where the deep deficit in 
the Community system of Human Rights protection can be seen (...) the eventuality of the accession of 
the EU to the European Convention of Human Rights doesn’t lower the importance of the introduction of 
it’s own control mechanism of the Charter, because the Convention brings the standard of protection of 
Human Rights de minimis in the pan-European region. The creation of the mechanism for the 
enforcement of the Charter of the EU in the form of special proceedings in this connection seems to be a 
further step aiming at the construction of the highest standard of the protection of individuals’ rights in 
the European Union area». Em sentido diferente vd., por exemplo, Leonard F. M. Besselink, “The 
European Union and the European Convention on Human Rights after the Lisbon Treaty: From 
Bosphorus sovereign to full scrutiny?” SSRN Working Paper, 2008, que defende que apenas no âmbito 
da política de defesa e segurança comum (antigo segundo pilar), que se mantém afastada da jurisdição 
do TJ, é que o TEDH poderá considerar como manifestamente deficiente o sistema de protecção de 
Direitos Fundamentais da União.  
245
 Vd., p. 11 do parecer 2/94, disponível em www.curia.eu. 
246
 Acórdão Bosphorus, de 30/06/2005, recurso nº 45036/98, parág 160 e ss. 
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Convenção. Por isso é difícil aceitar que tenham sido capazes de reduzir a efectividade 
deste direito para os particulares que se encontrem sob a sua jurisdição, com o 
argumento que transferiram certos poderes para as Comunidades Europeias»247.  
Noutra opinião apresentada, afirma-se que «[o] Tribunal não considerou se a 
questão deste limitado acesso [dos particulares ao TJ] se encontra conforme o disposto 
no artigo 6º nº 1 da Convenção e, em particular, se o antigo artigo 173º do TCE não 
deverá ser alvo de uma interpretação mais ampla, à luz do artigo 6º nº 1 da Convenção 
(...). Não se deve inferir do parágrafo 162 do presente acórdão, que o Tribunal 
considera que o artigo 6º nº 1 não exija uma interpretação mais extensiva. Uma vez que 
a Convenção apenas estabelece obrigações de” resultado”, sem especificar os meios a 
serem utilizados, parece ser possível concluir que a protecção dos direitos 
fundamentais, incluindo os previstos na Convenção, no âmbito do Direito Comunitário 
possa ser tida por “equivalente” (...) ainda que a protecção concedida à Convenção 
pelo Tribunal de Justiça não seja directa, mas indirecta e com base em diferentes fontes 
de direito, nomeadamente os princípios gerais do direito comunitário (...). Essa 
protecção foi manifestamente deficiente quando não tenha existido, por razões 
processuais, uma revisão adequada do caso concreto, como nas situações em que o 
Tribunal de Justiça não tem competência (...) ou quando o Tribunal de Justiça tenha  
interpretado de forma demasiado restrita o conceito de acesso individual ao Tribunal e 
ainda quando tenha ocorrido uma má interpretação ou má aplicação das garantias 
contidas na Convenção por parte do Tribunal de Justiça. Mesmo que o nível de 
protecção deva ser apenas “comparável” e não “idêntico”, o resultado quanto à 
protecção dos direitos contidos na Convenção deverá ser o mesmo»248.  
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 No original em inglês: «as the judgment itself acknowledges, individuals' access to the Community 
court is “limited” (…). Yet, as the Court reiterated (…) the right of individual application “is one of the 
keystones in the machinery for the enforcement of the rights and freedoms set forth in the Convention” 
(…). Admittedly, judicial protection under Community law is based on a plurality of appeals, among 
which the reference to the Court of Justice for a preliminary ruling has an important role. (...) The right of 
individual application is one of the basic obligations assumed by the States on ratifying the Convention. It 
is therefore difficult to accept that they should have been able to reduce the effectiveness of this right for 
persons within their jurisdiction on the ground that they have transferred certain powers to the European 
Communities». 
248
 No original em inglês: «The Court has not addressed the question of whether this limited access is 
really in accordance with Article 6 § 1 of the Convention and whether the provisions, in particular, of 
former Article 173 of the EC Treaty should not be interpreted more extensively in the light of Article 6 § 1 
of the Convention (…) One should not infer from paragraph 162 of the judgment in the present case that 
the Court accepts that Article 6 § 1 does not call for a more extensive interpretation. Since the 
guarantees of the Convention only establish obligations “of result”, without specifying the means to be 




Acresce que, com a adesão à Convenção Europeia dos Direitos do Homem, o 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem poderá, sem as restrições que hoje encontra, 
analisar as eventuais violações de Direitos Fundamentais praticadas não só pelos 
Estados-membros quando estes apliquem o Direito da União, mas também analisar 
violações de Direitos Fundamentais decorrentes da actividade das instituições europeias. 
Na opinião de Miguel Poiares Maduro, em conferência proferida em Lisboa249, a 
adesão poderá levar a que o Tribunal de Justiça, paradoxalmente, venha a exercer um 
papel menor comparativamente ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Isto 
porque o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem constitui uma jurisdição subsidiária 
e não uma quarta via de recurso. Nos termos do artigo 35º da CEDH, o recurso ao 
Tribunal de Estrasburgo pressupõe o esgotamento das vias de recurso internas. Assim, 
das violações de Direitos Fundamentais praticadas pelos Estados-membros, caberá 
primeiro recurso para os tribunais nacionais, que poderão ou não socorrer-se do 
mecanismo do reenvio prejudicial para fazer chegar a questão ao Tribunal de Justiça. 
Convém aqui recordar que, nos termos do artigo 267º do TFUE e da jurisprudência do 
Tribunal de Justiça, os tribunais nacionais cujas decisões não podem ser objecto de 
recurso devem proceder ao reenvio prejudicial das questões de Direito da União com 
que se deparem, de modo a garantir uma interpretação uniforme do Direito da União. Já 
os tribunais cujas decisões são passíveis de recurso no âmbito do direito processual 
interno poderão ou não socorrer-se do mecanismo do reenvio prejudicial250. No entanto, 
o reenvio prejudicial não está na disponibilidade das partes, constituindo antes uma 
prerrogativa do Juiz nacional, que detém o monopólio da decisão. Deste modo, se os 
tribunais nacionais entenderem não utilizar o mecanismo do reenvio prejudicial, 
                                                                                                                                                                          
Convention, by Community law can be considered to have been “equivalent” (see paragraph 165 of the 
judgment), even if the protection of the Convention by the ECJ is not a direct one but rather an indirect 
one through different sources of law, namely the general principles of Community law (…) The protection 
was manifestly deficient when there has, in procedural terms, been no adequate review in the particular 
case such as: when the ECJ lacks competence (as in Segi and Gestoras Pro-Amnistía and Others v. 
Germany, Austria, Belgium, Denmark, Spain, Finland, France, Greece, Ireland, Italy, Luxembourg, the 
Netherlands, Portugal, the United Kingdom and Sweden (dec.) nos. 6422/02 and 9916/02, ECHR 2002-V); 
when the ECJ has been too restrictive in its interpretation of individual access to it; or indeed where there 
has been an obvious misinterpretation or misapplication by the ECJ of the guarantees of the Convention 
right. Even if the level of protection must only be “comparable” and not “identical”, the result of the 
protection of the Convention rights should be the same». 
249
 Em 17 de Dezembro de 2010, subordinada ao tema “Os fins e os meios dos Direitos Fundamentais na 
UE”. 
250
 Existindo outras excepções à obrigatoriedade de reenvio, decorrentes, nomeadamente, da teoria do 
acto claro ou da teoria do precedente. 
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poderão questões de violações de Direitos Fundamentais, decorrentes da aplicação de 
direito da União, chegar ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem sem nunca terem 
passado pelo escrutínio do Tribunal de Justiça. A este restará julgar as situações de 
violações de Direitos Fundamentais decorrentes da actuação das instituições da União, 
cuja jurisdição obrigatória é da sua competência.  
Como observa Miguel Poiares Maduro, as potenciais violações de Direitos 
Fundamentais praticadas pelos Estados-membros serão indubitavelmente em maior 
número e por isso, poderá caber ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem um papel 
de maior relevo na protecção dos Direitos Fundamentais. Razão pela qual, em 
comunicado de imprensa, os Presidentes do Tribunal de Justiça e do Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem defenderam a necessidade de criação de um mecanismo que 
evite este tipo de situações e que assegure que o Tribunal de Justiça averigúe sempre 
potenciais violações de Direitos Fundamentais praticadas no âmbito do Direito da União 
em fase anterior à remessa do processo para o Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem251. 
Outras circunstâncias, relacionadas com os mecanismos processuais disponíveis 
no Direito da União, poderão concorrer para este resultado. Haverá que analisar, em 
primeiro lugar, os mecanismos processuais disponíveis no contencioso da União. Em 
princípio, perante uma violação de um Direito Fundamental, o interesse da “vítima” será 
anular/revogar a decisão em causa, caso a violação não tenha ainda cessado, e ser 
ressarcida dos prejuízos que tenha sofrido.  
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 Joint communication from Presidents Costa and Skouris, disponível em 
http://www.echr.coe.int/NR/rdonlyres/02164A4C-0B63-44C3-80C7-
FC594EE16297/0/2011Communication_CEDHCJUE_EN.pdfFC594EE16297/0/2011Communication_CEDH
CJUE_EN.pdf, onde se pode ler: «In order that the principle of subsidiarity may be respected also in that 
situation, a procedure should be put in place, in connection with the accession of the EU to the 
Convention, which is flexible and would ensure that the CJEU may carry out an internal review before the 
ECHR carries out external review. The implementation of such a procedure, which does not require an 
amendment to the Convention, should take account of the characteristics of the judicial review which are 
specific to the two courts. In that regard, it is important that the types of cases which may be brought 
before the CJEU are clearly defined. Similarly, the examination of the consistency of the act at issue with 
the Convention should not resume before the interested parties have had the opportunity properly to 
assess the possible consequences of the position adopted by the CJEU and, where appropriate, to submit 
observations in that regard to the ECHR, within a time-limit to be prescribed for that purpose in 
accordance with the provisions governing procedure before the ECHR. In order to prevent proceedings 




Uma violação de Direitos Fundamentais temporalmente limitada e que tenha 
cessado, porque o facto jurídico que lhe deu origem foi considerado nulo ou anulado, 
revogado, ou mesmo alterado, dará lugar, em princípio, apenas à necessidade de 
ressarcir a vítima pelos danos sofridos. Poderá a “vítima” recorrer à acção de 
responsabilidade civil extracontratual da União, prevista no Tratado252 e através desta 
ser devidamente indemnizada. Nestas circunstâncias, poderá usufruir de um mecanismo 
judicial eficaz e capaz de a repor na situação anterior à violação.  
Quando a violação de Direitos Fundamentais é reiterada e a sua correcção passa 
pela anulação ou revogação do acto, seja este um regulamento ou uma decisão, a que 
mecanismos poderá uma “vítima” socorrer-se para ver esse acto expurgado 
juridicamente e os seus danos ressarcidos? 
Ora, o mecanismo processual adequado para anular uma decisão ilegal violadora 
dos Direitos Fundamentais será o recurso de anulação previsto no actual artigo 263º do 
TFUE. Neste âmbito, há que distinguir se o recurso que o particular interpõe diz 
respeito a decisões que lhe são dirigidas, a decisões dirigidas a terceiros ou ainda se o 
acto em causa é um regulamento. É que, como acima evidenciado, não existe um 
verdadeiro acesso à justiça da União. Na verdade, e no que diz respeito a particulares 
afectados por decisões dirigidas a terceiros, a prova do interesse directo e individual, 
que lhes há-de garantir legitimidade activa, é, por regra, inultrapassável – sendo, por 
isso, o recurso ao Tribunal de Justiça potencialmente inviável. 
Se é certo que a Convenção Europeia dos Direitos do Homem prevê que se 
deverão esgotar as vias de recurso internas, também é certo que, de acordo com a 
interpretação que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem faz do artigo 35º CEDH, 
essas vias de recurso deverão estar disponíveis e ser eficazes. Ou seja, o artigo 35º da 
CEDH não é interpretado de forma rígida e excessivamente formalista. Não é imposto à 
vítima que esgote as vias de recurso internas, quando sabe que estas lhe são 
indubitavelmente desfavoráveis ou ineficazes253. Sabendo à partida que a questão que 
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 Artigo 340º TFUE. 
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 A título de exemplo vd., Acórdão Selmouni contra a França, de 28/07/1999, recurso nº 25803/94, 
onde se pode ler no parág 74 e ss: «The Court points out that the purpose of Article 35 is to afford the 
Contracting States the opportunity of preventing or putting right the violations alleged against them 
before those allegations are submitted to the Convention institutions (…)Thus the complaint intended to 
be made subsequently to the Court must first have been made – at least in substance – to the 
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appropriate domestic body, and in compliance with the formal requirements and time-limits laid down in 
domestic law (see the Cardot v. France judgment of 19 March 1991, Series A no. 200, p. 18, § 34). 75. 
However, the only remedies which Article 35 of the Convention requires to be exhausted are those that 
relate to the breaches alleged and at the same time are available and sufficient. The existence of such 
remedies must be sufficiently certain not only in theory but also in practice, failing which they will lack 
the requisite accessibility and effectiveness;(…) In addition, according to the “generally recognised 
principles of international law”, there may be special circumstances which absolve the applicant from the 
obligation to exhaust the domestic remedies at his disposal (…) It is incumbent on the Government 
claiming non-exhaustion to satisfy the Court that the remedy was an effective one available in theory 
and in practice at the relevant time, that is to say, that it was accessible, was one which was capable of 
providing redress in respect of the applicant’s complaints and offered reasonable prospects of success. 
(…) The Court would emphasise that the application of this rule must make due allowance for the 
context. Accordingly, it has recognised that Article 35 must be applied with some degree of flexibility and 
without excessive formalism (see the Cardot judgment cited above, p. 18, § 34). It has further recognised 
that the rule of exhaustion of domestic remedies is neither absolute nor capable of being applied 
automatically; in reviewing whether the rule has been observed, it is essential to have regard to the 
particular circumstances of the individual case (see the Van Oosterwijck judgment cited above, pp. 17-
18, § 35). This means, amongst other things, that the Court must take realistic account not only of the 
existence of formal remedies in the legal system of the Contracting Party concerned but also of the 
general legal and political context in which they operate as well as the personal circumstances of the 
applicants». Outro exemplo do pensamento do TEDH nesta matéria pode encontrar-se no Acórdão 
Aksoy contra a Turquia, de 18/12/1996, recurso nº 100/1995, em cujo parág. 51 e ss se diz que: «The 
Court recalls that the rule of exhaustion of domestic remedies referred to in Article 26 of the Convention 
(art. 26) obliges those seeking to bring their case against the State before an international judicial or 
arbitral organ to use first the remedies provided by the national legal system. Consequently, States are 
dispensed from answering before an international body for their acts before they have had an 
opportunity to put matters right through their own legal systems. The rule is based on the assumption, 
reflected in Article 13 of the Convention (art. 13) - with which it has close affinity -, that there is an 
effective remedy available in respect of the alleged breach in the domestic system whether or not the 
provisions of the Convention are incorporated in national law. In this way, it is an important aspect of the 
principle that the machinery of protection established by the Convention is subsidiary to the national 
systems safeguarding human rights (see the Akdivar and Others judgment cited at paragraph 38 above, 
p. 1210, para. 65). 52. Under Article 26 (art. 26), normal recourse should be had by an applicant to 
remedies which are available and sufficient to afford redress in respect of the breaches alleged. The 
existence of the remedies in question must be sufficiently certain not only in theory but in practice, failing 
which they will lack the requisite accessibility and effectiveness. However, there is no obligation to have 
recourse to remedies which are inadequate or ineffective. In addition, according to the "generally 
recognised rules of international law" to which Article 26 (art. 26) makes reference, there may be special 
circumstances which absolve the applicant from the obligation to exhaust the domestic remedies at his 
disposal. The rule is also inapplicable where an administrative practice consisting of a repetition of acts 
incompatible with the Convention and official tolerance by the State authorities has been shown to exist, 
and is of such a nature as to make proceedings futile or ineffective (see the above-mentioned Akdivar 
and Others judgment, p. 1210, paras. 66 and 67). 53. The Court emphasises that its approach to the 
application of the rule must make due allowance for the fact that it is being applied in the context of 
machinery for the protection of human rights that the Contracting Parties have agreed to set up. 
Accordingly, it has recognised that Article 26 (art. 26) must be applied with some degree of flexibility and 
without excessive formalism. It has further recognised that the rule of exhaustion is neither absolute nor 
capable of being applied automatically; in reviewing whether it has been observed it is essential to have 
regard to the particular circumstances of each individual case. This means amongst other things that it 
must take realistic account not only of the existence of formal remedies in the legal system of the 
Contracting Party concerned but also of the general legal and political context in which they operate, as 
well as the personal circumstances of the applicant (see the above-mentioned Akdivar and Others 
judgment, p. 1211, para. 69)». 
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coloca não merece o acolhimento dos Tribunais internos, é lícito à vítima socorrer-se de 
imediato do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.  
Assim, sabendo que as regras de legitimidade activa do Tribunal de Justiça são 
de tal forma apertadas que a possibilidade de conseguir demonstrar ter legitimidade 
activa são diminutas, nada impede o particular de socorrer-se de imediato do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, alegando que o recurso ao Tribunal de Justiça é 
inviável e acrescentando às violações que diz ser vitima a violação dos artigos 6º e 13º 
da CEDH. E mais uma vez, o Tribunal de Justiça fica à margem da apreciação de uma 
questão de Direitos Fundamentais suscitada no âmbito do Direito da União, perdendo o 
seu monopólio. 
Por outro lado, como se viu, o recurso, para além de disponível, deverá ser 
eficaz. Ora, perante as críticas que lhe são feitas, o Tribunal de Justiça lembra muitas 
vezes que o sistema de recursos da União é um sistema completo, pelo que poderão 
sempre os particulares contestar indirectamente uma decisão através do mecanismo do 
artigo 267º TFUE (reenvio prejudicial), do artigo 277º TFUE (excepção de ilegalidade) 
ou da responsabilidade extracontratual da União Europeia, prevista no artigo 340º 
TFUE. No entanto, com estes mecanismos, o acto violador dos Direitos Fundamentais 
invocado mantém-se intacto254. Acresce que o controlo efectuado pelo Tribunal nestes 
casos é diverso do controlo efectuado no âmbito de um recurso de anulação, não se 
estendendo a todos os elementos susceptíveis de afectar a legalidade dessa norma. Logo, 
embora disponíveis, poderá considerar-se que não são recursos eficazes. E poderá 
considerar-se que ao particular é lícito preterir os mesmos e assim preterir a jurisdição 
da União a favor do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.  
Sendo que, para fazer cumprir um dos objectivos do sistema subsidiário da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem – o de dar oportunidade ao Estado 
contratante de corrigir o erro – bastará uma simples interpelação dirigida à instituição 
em causa, concedendo prazo razoável para corrigir a violação invocada e ressarcir a 
vítima. 
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 Aliás, a acção de responsabilidade civil extracontratual começou por ser considerada pelo TJ como 
dependente do recurso de anulação, pois «um acto administrativo não anulado não poderia ser 
constitutivo de culpa que lese os administrados» (vd., Acórdão Plaumann, de 25/07/1963, processo 
25/62). Posteriormente, no processo Zucherfabrick (Acórdão de 2/12/1971, processo 5/71), o Tribunal 
aceitou o princípio da autonomia das acções. 
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Esta opção, de preterir a jurisdição comunitária a favor do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem, foi a adoptada pelos legais representantes das organizações Segi e 
Gestoras Pro Aministia, que se diziam afectadas por duas posições comuns tomadas 
pela União Europeia no âmbito da política externa de segurança comum (antigo 
segundo pilar). No entanto, apesar de existir algum paralelismo entre esta situação e a 
que acima se defendeu, o certo é que, nestes dois casos, não existia efectivamente um 
meio contencioso adequado de defesa dos interesses destes particulares junto das 
instituições europeias, uma vez que as medidas tomadas no âmbito do segundo e 
terceiro pilares estavam à data genericamente excluídas da competência dos Tribunais 
da União255.  
Opinião diversa manifesta J A Pastor Ridruejo256, ao entender que: «Quanto ao 
esgotamento dos recursos internos, há que dizer que de acordo com o art. 13º da 
Convenção de Roma a União estará obrigada a dispor de um sistema de recursos eficaz 
para reparar as violações da Convenção que lhe sejam imputáveis. Cabe pensar que o 
recurso de indemnização ou por responsabilidade civil extracontratual previsto no 
                                                           
255
 Situação igualmente revista pelo Tratado de Lisboa. Nestes processos, o que estava em discussão era 
a inclusão destas duas organizações bascas numa lista de organizações terroristas. Os regulamentos em 
causa, no que a estas organizações diziam respeito, careciam de qualquer medida de implementação, 
pelo que excluída estava a possibilidade de uma acção junto dos Estados-membros. Estando excluído o 
segundo pilar da jurisdição do TJ, aos recorrentes não estava aberta qualquer via de recurso. As duas 
organizações resolveram por isso recorrer ao TEDH (decisão de 23/05/2002, processo 6422/02) em 
acção proposta contra os 15 Estados-membros. O recurso foi, no entanto, rejeitado por questões 
formais, porquanto entendeu o TEDH que na ausência de medidas concretas violadoras dos seus 
direitos, a simples inclusão numa lista de organizações associadas a actos terroristas não teria gravidade 
suficiente para merecer a tutela da CEDH. De seguida, as duas organizações recorreram ao TJ. Em 
Acórdão datado de 7/6/2004, o TPI considerou ser incompetente em razão da matéria para apreciar o 
recurso interposto, reconhecendo que as recorrentes não dispunham efectivamente de um meio 
contencioso onde pudessem ver apreciada a sua questão. Porém, tal situação não permitira ao TPI ir 
para além do previsto nos Tratados. Em recurso para o TJ, o Advogado-Geral Mengozzi defendeu que a 
jurisdição competente para a análise das questões levantadas pelos recorrentes eram as jurisdições 
nacionais dos Estados–membros, o que mereceu o acolhimento do TJ. O TJ defendeu a necessidade de 
distinguir entre posições comuns capazes de afectar os interesses de terceiros e posições comuns sem 
essa virtualidade, sendo que as primeiras poderiam ser impugnadas junto das jurisdições nacionais, que 
deveriam de seguida socorrer-se do mecanismo do reenvio prejudicial de modo a que a questão 
chegasse ao TJ (vd. conclusões do Advogado - Geral de 26/10/2006 e Acórdão TJ de 27/02/2007.  
256
 “ Sobre la adhesión de la Unión Europea a la Convención de Roma”, Cuadernos Europeos de Deusto, 
num 43/2010, Instituto de Estudios Europeos, p. 47; no original em espanhol: «En cuanto al 
agotamiento de los recursos internos, hay que decir que de acuerdo con el art. 13 de la Convención de 
Roma, la Unión estará obligada a disponer de un sistema de recursos eficaces para reparar las 
violaciones de la Convención que le sean imputables. Cabe pensar que el recurso de indemnización o por 
responsabilidad extracontractual previsto en el artículo 268 dei Tratado de Funcionamiento de la Unión 
satisfará cabalmente este deber, aunque la última palabra sobre este punto la tendrá, caso por caso, el 
Tribunal de Estrasburgo». 
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artigo 268º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia satisfará 
cabalmente este dever, ainda que a última palavra quanto a este assunto será, caso a 
caso, dada pelo Tribunal de Estrasburgo».  
Acresce ainda, como recorda Olivier de Schutter257, mesmo sem preterir a 
jurisdição da União podemos ter o mesmo resultado. Atendendo às diferenças existentes 
entre os dois sistemas no que toca à legitimidade activa, é possível que um particular se 
socorra do Tribunal de Justiça e veja o seu recurso recusado por razões formais. De 
seguida, é possível que esse particular apresente a mesma questão ao Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem, preencha os pressupostos formais de legitimidade activa e veja 
assim o mérito da causa devidamente apreciado.  
A legitimidade activa, nos termos da Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, está dependente da qualidade de vítima. Nos termos do artigo 34º da CEDH: 
«O Tribunal pode receber petições de qualquer pessoa singular, organização não 
governamental ou grupo de particulares que se considere vítima de violação por 
qualquer Alta Parte Contratante dos direitos reconhecidos na Convenção ou nos seus 
protocolos. As Altas Partes Contratantes comprometem-se a não criar qualquer entrave 
ao exercício efectivo desse direito». Assim, apenas são admissíveis recursos de pessoas, 
singulares, colectivas ou grupos sem personalidade jurídica (com excepção de 
autoridades públicas ou administrativas), que se considerem vítimas directas de 
violações de direitos previstos na Convenção Europeia. O conceito de vítima não é 
interpretado de forma rígida pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, antes de 
um modo flexível e adaptável à evolução da sociedade, sendo independente das 
considerações de legitimidade ou capacidade judiciária dos vários Direitos dos Estados 
contratantes. 
A vítima é, assim, todo aquele que foi directamente afectado por um acto ou 
omissão, por meio dos quais vê os seus Direitos Fundamentais, constantes da 
Convenção, afectados ou diminuídos258. Em circunstâncias especiais, o Tribunal 
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 “Accession of the European Union to the European Convention on Human Rights”. Também neste 
sentido Maria Luísa Duarte, União Europeia e Direitos Fundamentais – no espaço da internormatividade, 
p. 405 e ss. 
258
 Para um resumo completo do conceito de “vítima” vd., Acórdão Senator Lines, Decisão de 
10/03/2004, recurso nº 56672/00, , p. 11, onde se pode ler: «In this connection, the Court reiterates 
that Article 34 requires that an individual applicant may claim actually to have been affected by the 
violation he alleges (see the Klass and Others v. Germany judgment of 6 September 1978, Series A no. 
28, pp. 17-18, § 33). In a number of cases, the Court has accepted that an applicant may be a potential 
victim: for example, where he was not able to establish that the legislation he complained of had 
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Europeu dos Direitos do Homem já aceitou o conceito de vítima virtual ou potencial. 
Tal ocorreu no processo Klass e outros contra a Alemanha259, onde em virtude do 
carácter secreto da lei e da ausência de mecanismos de controlo, o recorrente não 
conseguia demonstrar se tinha ou não sido alvo das medidas restritas aí previstas. 
Nestas situações, a vítima deverá demonstrar a probabilidade séria de afectação dos seus 
direitos, não sendo suficiente uma mera suspeita ou possibilidade. Poderá, igualmente, 
ver reconhecido o estatuto de vítima, uma vítima indirecta, como, por exemplo, o 
cônjuge de alguém que faleceu em virtude da acção ou omissão do Estado260 ou a mãe 
de alguém que desapareceu enquanto estava sob a custódia de um órgão policial261. Por 
outro lado, não será vítima aquela que contribui, ainda que parcialmente, para a violação 
da qual reclama262. E para que perca a característica de vítima deverá ter sido 
capazmente indemnizada e colocada na situação que estaria anteriormente à violação, 
                                                                                                                                                                          
actually been applied to him on account of the secret nature of the measures it authorised; where a law 
prohibiting homosexual acts was capable of being applied to a certain category of the population which 
included the applicant, and where an alien's removal had been ordered, but not enforced, and where 
enforcement would have exposed him in the receiving country to treatment contrary to Article 3 or an 
infringement of his rights under Article 8 of the Convention. However, for an applicant to be able to 
claim to be a victim in such a situation, he must produce reasonable and convincing evidence of the 
likelihood that a violation affecting him personally will occur; mere suspicion or conjecture is insufficient 
(see generally in this context, Segi and Gestoras Pro-Amnistía and Others v .Austria, Belgium, Denmark, 
Finland, France, Germany, Greece, Ireland, Italy, Luxembourg, the Netherlands, Portugal, Spain, Sweden 
and the United Kingdom (dec.), nos. 6422/02 and 9916/02, ECHR 2002-V, with further references, in 
particular to the above-mentioned Klass and Others v. Germany judgment, Soering v. the United 
Kingdom, judgment of 7 July 1989, Series A no. 161, and Tauira and Others v. France, no. 28204/95, 
Commission decision of 4 December 1995, DR 83-B, p. 130). The Court further recalls that it has also had 
cause to consider on a number of occasions events subsequent to those which initially gave rise to the 
matters complained of. In such circumstances, the question may arise whether the applicant has lost the 
status of “victim”. Thus in the Dalban v. Romania case, the conviction complained of was quashed by 
way of an application by the Procurator-General to the Supreme Court. The Court recalled that “a 
decision or measure favourable to the applicant is not in principle sufficient to deprive him of his status 
as a 'victim' unless the national authorities have acknowledged, either expressly or in substance, and 
then afforded redress for, the breach of the Convention”. On the facts of the case, the Court found that 
the violation had been acknowledged, but that no adequate redress had been afforded (judgment of 28 
September 1999, Reports of Judgments and Decisions 1999-VI, p. 236, § 44, with further reference). In 
Constantinescu v. Romania, the Court found that the acquittal of the applicant – again in proceedings 
which had been re-opened after an original conviction had become final – neither acknowledged the 
breach nor provided redress (judgment of 27 June 2000, Reports of Judgments and Decisions 2000-VIII, 
p. 38, §§ 42, 43). The Court notes that the lines of case law referred to in the preceding two paragraphs 
are independent of each other. In the first, the question is of the nature and extent of the conditions for 
claiming to be a victim of a violation of the Convention, and whether those conditions have been met. In 
the second, the question is whether, where an alleged violation has already occurred, subsequent 
events can give rise to a loss of status of “victim” and, if so, under what conditions». 
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 Processo 5029/1971, julgamento de 6/09/1978. 
260
 Vd., a título de exemplo, McCann e outros contra Reino Unido, Acórdão de 27/09/1999, recurso nº 
17/1994/464/545. 
261
 Vd., a título de exemplo, Yasa contra Turquia, Decisão de 02/09/1998, recurso nº 63/1997/847/1054. 
262
 Processo Pasa e Erkan Erol contra a Turquia, Acórdão de 12/12/2006, recurso nº 51358/99. 
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para além de ter visto publicamente reconhecida a violação de que foi alvo263. Se a 
situação não foi devidamente corrigida e reconhecida, o estatuto de vítima mantém-se. 
Do exposto resulta claro que o conceito de legitimidade activa é diverso nos dois 
Tribunais, sendo manifestamente mais fácil preencher o conceito de vítima junto do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem do que demonstrar ter legitimidade 
processual activa junto do Tribunal de Justiça. O que irá contribuir, sem dúvida, para 
que recursos rejeitados por razões formais junto do Tribunal de Justiça dêem origem a 
decisões de mérito no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, que poderá também 
por esse motivo acabar por ter um papel mais preponderante que o Tribunal de Justiça 
na protecção dos Direitos Fundamentais na União. 
 
 
5.5 - O papel do Tribunal de Justiça nos antigos segundo e terceiro 
pilares 
 
 Outra inovação do Tratado de Lisboa prende-se com a competência em razão da 
matéria conferida à jurisdição da União, num contencioso que agora se alarga aos três 
antigos pilares. Nos termos do antigo artigo 46º do TUE, as matérias relativas ao 
segundo pilar estavam completamente excluídas da competência do Tribunal. Enquanto 
que, no âmbito do terceiro pilar previa-se a possibilidade de reenvio prejudicial, de 
acordo com o estabelecido no artigo 35º do TUE referente à «validade e a interpretação 
das decisões-quadro e das decisões, sobre a interpretação das convenções 
estabelecidas (...) e sobre a validade e a interpretação das respectivas medidas de 
aplicação», bem como a possibilidade de o Tribunal de Justiça «fiscalizar a legalidade 
das decisões-quadro e das decisões no âmbito dos recursos com fundamento em 
incompetência, violação de formalidades essenciais, violação do presente Tratado ou 
de qualquer norma jurídica relativa à sua aplicação, ou em desvio de poder, 
interpostos por um Estado-membro ou pela Comissão».  
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 Vd., a título de exemplo, Dalban contra a Roménia, Acórdão de 28/09/1999, recurso nº 28114/95. 
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Previa-se, igualmente, no âmbito do terceiro pilar, que o «Tribunal de Justiça é 
competente para decidir sobre qualquer litígio entre Estados-membros decorrente da 
interpretação ou da execução dos actos adoptados em aplicação do nº 2 do artigo 34º, 
sempre que o diferendo não possa ser resolvido pelo Conselho no prazo de seis meses a 
contar da data em que lhe tenha sido submetido por um dos seus membros. O Tribunal 
de Justiça é igualmente competente para decidir sobre qualquer litígio entre os 
Estados-membros e a Comissão decorrente da interpretação ou da aplicação das 
convenções elaboradas ao abrigo do nº 2, alínea d), do artigo 34º». 
No entanto, o Tribunal de Justiça não se contentou com esta posição. No 
processo Airport Transport Visa,264 o Tribunal considerou ser competente para 
averiguar da legalidade e validade de medidas tomadas no âmbito do segundo pilar, já 
que lhe competia verificar se as mesmas não afectavam os poderes da Comunidade e se 
não deveriam ter sido tomadas ao abrigo dos poderes comunitários (isto é, no âmbito do 
primeiro pilar). Mais uma vez, para o Tribunal de Justiça, importa o conteúdo e não a 
forma. Também nos processos Segi e Gestoras Pró Amnistía265, o Tribunal de Justiça 
veio ampliar os poderes jurisdicionais que lhe foram conferidos pelo Tratado, 
considerando ter competência para decidir em sede de reenvio prejudicial sobre a 
validade e interpretação de todas as medidas, independentemente da forma adoptada, 
tomadas no âmbito do segundo e terceiro pilares, que produzam efeitos jurídicos em 
relação a terceiros (enquanto que, nos termos do artigo 35º, os poderes do Tribunal de 
Justiça se encontravam limitados às decisões quadro e decisões, sendo que a decisão 
subjacente a estes processos adoptou a forma de posição comum). Como se diz no 
Acórdão: «Dado que o artigo 35.°, n.° 1, UE não prevê a possibilidade de os órgãos 
jurisdicionais nacionais submeterem ao Tribunal de Justiça uma questão prejudicial 
sobre uma posição comum, mas tão só a de submeterem uma questão sobre os actos 
nele enumerados, esse artigo considera actos susceptíveis de serem objecto de 
semelhante pedido de decisão prejudicial todas as disposições aprovadas pelo 
Conselho e que se destinem a produzir efeitos jurídicos perante terceiros. Uma vez que 
o procedimento que permite ao Tribunal de Justiça decidir a título prejudicial se 
destina a assegurar a observância do direito na interpretação e na aplicação do 
Tratado, seria contrário a esse objectivo interpretar restritivamente o artigo 35.°, n.° 1, 
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 Acórdão 12/05/1998, processo C-170/96. 
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 Acórdão de 27/02/2007, processo C-355/04 P e C-354/04 P. 
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UE. Assim, a possibilidade de submeter ao Tribunal de Justiça um pedido de decisão 
prejudicial deve ser admitida relativamente a todas as disposições tomadas pelo 
Conselho, quaisquer que sejam a respectiva natureza ou forma, que se destinem a 
produzir efeitos jurídicos perante terceiros (...). Consequentemente, uma posição 
comum que tenha, por força do seu conteúdo, um alcance que ultrapasse o fixado no 
Tratado UE para esse tipo de acto deve poder ser sujeito à fiscalização do Tribunal de 
Justiça. Assim, um órgão jurisdicional nacional chamado a decidir um litígio em que, 
incidentalmente, se suscita a questão da validade ou da interpretação de uma posição 
comum adoptada com fundamento no artigo 34.° UE, como sucede em parte, no caso 
em apreço, com a Posição Comum 931/2001 e, em todo o caso, com o seu artigo 4.° e o 
seu anexo, e que tenha sérias dúvidas quanto à questão de saber se essa posição 
comum se destina, na realidade, a produzir efeitos jurídicos perante terceiros, poderá 
pedir ao Tribunal de Justiça que profira uma decisão prejudicial, nas condições 
previstas no artigo 35.° UE. Compete então ao Tribunal de Justiça verificar, se for caso 
disso, se a posição comum se destina a produzir efeitos jurídicos perante terceiros, 
restituir-lhe a sua verdadeira qualificação e proferir uma decisão prejudicial». 
Considerou igualmente o Tribunal, que as acções de indemnização por responsabilidade 
civil extracontratual da União no âmbito do terceiro pilar não estavam previstas no 
Tratado, pelo que, o Tribunal carecia de jurisdição no caso concreto. Igualmente 
excluídas estavam as acções previstas no artigo 226º TCE (actual 258º TFUE), 
propostas pela Comissão contra um Estado-membro por infracção praticada por este, 
quando referentes a matérias incluídas no âmbito do segundo e terceiro pilares. 
Os limites ao reenvio prejudicial não eram bem vistos pela Comissão Europeia, 
de tal modo que sempre tentou ampliar as possibilidades de reenvio no âmbito do 
terceiro pilar. Encontrou, porém, a oposição do Conselho e dos Estados-membros, que 
temiam um elevado número de recursos junto do Tribunal de Justiça no âmbito de 
processos de pedido de asilo266.  
Hoje, com o fim da estrutura de pilares, a competência do Tribunal de Justiça foi 
alargada, abarcando a generalidade das questões suscitadas no âmbito do antigo terceiro 
pilar (cooperação judiciária e policial em matéria penal) e, muito limitadamente, 
matérias anteriormente previstas no segundo pilar (política externa e de segurança 
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 Vd., quanto a esta matéria, Paul Graig e Grainne de Burca, EU LAW, Text, Cases and Materials, p. 255. 
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comum). Deste modo, «Transitou-se de um modelo de jurisdição facultativa ou limitada 
a certas vias de direito para um modelo de jurisdição obrigatória, quase plena»267.  
Assim, nos termos do artigo 275º do TFUE, o Tribunal de Justiça não dispõe de 
competência no que toca à fiscalização da legalidade das decisões «relativas à política 
externa e de segurança comum, nem no que diz respeito aos actos adoptados com base 
nessas disposições» salvo «medidas restritivas contra pessoas singulares ou colectivas, 
adoptadas pelo Conselho». Por seu turno, segundo o artigo 276º TFUE, que se refere à 
competência dos Tribunais da União no âmbito da cooperação judicial e policial em 
matéria criminal, fica apenas excluída da jurisdição da União a fiscalização da validade 
ou proporcionalidade de operações efectuadas pelos serviços de polícia ou outros 
serviços responsáveis pela aplicação da lei num Estado-membro, bem como a 
possibilidade de decidir sobre o exercício das responsabilidades que incumbem aos 
Estados-membros em matéria de manutenção da ordem pública e de garantia da 
segurança interna. Sendo que, a extensão da jurisdição dos Tribunais da União às 
matérias do antigo terceiro pilar encontra-se sujeita a uma “moratória” de cinco anos268, 
após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, data a partir da qual estas alterações se 
tornam juridicamente vinculantes. 
Do exposto resulta que ainda há matérias excluídas da jurisdição dos Tribunais 
da União e matérias sensíveis em áreas de Direitos Fundamentais, como as decorrentes 
da política de defesa externa e manutenção da ordem pública e segurança interna. Pelo 
que, também nestas áreas, poderá o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem ser 
colocado perante questões que estão excluídas da jurisdição e do campo de actuação dos 
Tribunais da União. Embora se deva reconhecer que a possibilidade agora existente de 
revisão de medidas restritivas contra particulares, decorrentes de implementação de 
medidas tomadas no âmbito da política de defesa e segurança comum ou da política 
judicial e criminal comum, se traduz numa protecção acrescida dos particulares 
relativamente à situação existente até à entrada em vigor do Tratado de Lisboa. Até 
então, essa revisão era apenas possível em relação às medidas tomadas ao abrigo do 
antigo pilar comunitário. 
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1 – A União Europeia começou por ser uma comunidade estritamente económica. 
Razão pela qual, no tratado fundador, não se encontra um catálogo de Direitos 
Fundamentais. No entanto, o Tratado de Roma constitui um primeiro nível de protecção 
de direitos, ao consagrar as chamadas “quatro liberdades fundamentais” (livre 
circulação de pessoas, bens e capitais e liberdade de estabelecimento e de prestação de 
serviços), funcionalizadas ao objectivo de criação de um mercado comum, sem barreiras 
ou fronteiras. Trata-se, por conseguinte, de liberdades de natureza estritamente 
económica. 
2 - O Tribunal de Justiça irá, face à necessidade de defesa e garantia do princípio do 
efeito directo e da supremacia do Direito Comunitário, “constitucionalizar”, 
selectivamente, alguns desses direitos, assumindo um papel impulsionador da 
integração europeia, tornando a protecção dos Direitos Fundamentais num factor de 
integração e de aceitação das Comunidades. 
3 – Deste modo, o Tribunal de Justiça afirma não ser admissível na Comunidade 
Europeia medidas incompatíveis com o respeito devido aos Direitos Fundamentais. 
Estabelece como fontes de Direitos Fundamentais os princípios Gerais de Direito, as 
tradições constitucionais comuns aos Estados-membros, os tratados internacionais, com 
destaque para a Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 
4 - A par do Tribunal as instituições comunitárias vão desenvolvendo políticas de defesa 
e de garantia dos Direitos Fundamentais. Com o Tratado de Amesterdão, os Direitos 
Fundamentais ganham, finalmente, o estatuto de objectivo da União. 
5 - O Tratado de Lisboa anuncia mudanças ao nível da Declaração de Direitos e sua 
tutela. Por um lado, prevê a adesão à Convenção Europeia dos Direitos do Homem, com 
a consequente submissão das instituições da União à jurisdição do Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem e, por outro, atribui à Carta dos Direitos Fundamentais efeito 
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vinculativo. Irá ainda facilitar (embora de forma insuficiente) o acesso dos particulares 
ao Tribunal de Justiça da União Europeia. Ao mesmo tempo que, ao terminar com o 
sistema de pilares, permitirá, ainda com restrições, ao Tribunal de Justiça e ao 
Parlamento Europeu o controlo da legalidade e da oportunidade das decisões tomadas 
ao abrigo dos antigos segundo e terceiro pilares.  
6 - À Carta dos Direitos Fundamentais é conferido o mesmo valor dos Tratados, 
constituindo, assim, fonte primordial do direito constitucional Europeu. E se 
inicialmente é utilizada pelo Tribunal de Justiça como mais uma fonte de Direito na 
fundamentação das suas decisões, em Acórdãos recentes é utilizada pelo Tribunal como 
fonte primária de Direito e fundamento principal da decisão.  
7 – Este culminar da evolução da protecção dos Direitos Fundamentais, no âmbito do 
Direito da União, representa o fim do funcionalismo dos direitos ao serviço da criação 
do mercado comum. 
8 – Por outro lado, o Tratado de Lisboa prevê expressamente a adesão à Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, constituindo esta uma obrigação de resultado. Uma 
adesão que se prevê problemática, face à necessidade de salvaguarda da autonomia do 
Direito da União. Deverá, assim, assegurar-se que o recurso ao Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem apenas deverá ocorrer depois de esgotadas as vias de recurso 
nacionais e da própria União. Deste modo, e para salvaguardar o monopólio do Tribunal 
de Justiça na interpretação do Direito da União, poderá ser necessário estabelecer um 
mecanismo de reenvio prejudicial que garanta que todas as eventuais violações da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, decorrentes da aplicação do Direito da 
União, sejam primeiramente decididas pelo Tribunal de Justiça.  
9 – Deverá, igualmente, ser assegurado que os recursos são interpostos correctamente 
contra o Estado–membro, a União Europeia ou ambos, garantindo-se que as regras de 
distribuição de competências da União sejam respeitadas. E aqui levanta-se um novo 
problema: como se determina a legitimidade processual passiva. A solução mais 
simples passará por um mecanismo de litisconsórcio necessário passivo no sentido de 
assegurar que o Estado-membro que provocou o dano e a União Europeia se encontrem 
devidamente representados para todas aquelas situações em que, com ou sem poder 
discricionário, a actuação de um determinado Estado–membro decorre da aplicação do 
Direito da União. Nesse mesmo sentido, a admissão de uma figura de “amicus curiae” 
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seria conveniente para garantir a presença e a possibilidade de apresentação de 
alegações por parte dos Estados-membros nos recursos interpostos apenas contra a 
União, bem como a possibilidade de apresentação de alegações por parte da União nos 
recurso interpostos apenas contra o Estado-membro, mas que se referem a questões 
comunitarizadas. Solução que evitaria que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
se pronunciasse sobre a divisão de competências internas da União. Não é, nem poderá 
ser, papel do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem decidir se determinada questão 
é da competência da União Europeia ou da competência exclusiva dos Estados–
membros.  
10 - A adesão da União à Convenção Europeia dos Direitos do Homem colocará a 
União na mesma posição que qualquer dos Estados partes daquela, na medida em que 
permitirá a um órgão externo averiguar das violações de Direitos Fundamentais não 
resolvidas internamente. Por outro lado, colocará o Tribunal de Justiça na mesma 
posição que os tribunais nacionais. Porém, a função subsidiária do Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem apenas funcionará caso o ordenamento da União seja dotado de 
um sistema de recurso jurisdicional efectivo, que permita um verdadeiro acesso à 
justiça. Resta saber se face às regras de standing junto do Tribunal de Justiça da União 
Europeia, o verdadeiro acesso à justiça em matéria de Direitos Fundamentais se fará 
através dos mecanismos previstos pela Convenção Europeia dos Direitos do Homem em 
detrimento do contencioso da União. 
11 - O princípio da tutela judicial efectiva decorre da necessidade de eficácia do Direito 
e visa garantir, basicamente, direitos reais e efectivos e não apenas direitos no papel. 
“Law in action” e não apenas “Law in books”. Por isso, face às acusações de défice 
democrático relativas ao funcionamento da União, mais importante se tornam os 
mecanismos jurisdicionais de controlo.  
12 – É, neste quadro, que deve ser inserida a discussão doutrinal referente ao acesso dos 
particulares ao Tribunal de Justiça, com a qual se pretende avalizar se os requisitos de 
legitimidade activa, tal como interpretados pelo Tribunal, resultam muito apertados e 
cerceadores de um verdadeiro direito de acesso à justiça da União.  
13 - O Tratado de Lisboa veio flexibilizar os requisitos de legitimidade para os 
particulares ao codificar a decisão do Tribunal de Primeira Instância (hoje denominado 
Tribunal Geral) no processo Jégo-Quéré. Passa a ser possível, agora, a um particular 
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interpor recurso de um regulamento que não necessite de medidas de implementação e 
que lhe diga directamente respeito. É também introduzida a possibilidade de actos do 
Conselho e das Agências serem objecto de recurso de anulação. Excluídos do recurso de 
anulação continuam todos os actos dirigidos a terceiros, salvo quando o particular 
consiga demonstrar que os mesmos lhe dizem directa e individualmente respeito. 
14 - É pouco provável que a Carta de Direitos Fundamentais venha influenciar de forma 
determinante o modo como o Tribunal interpreta o conceito de legitimidade processual 
activa. Na verdade, nenhuma das suas disposições menciona explicitamente as regras ou 
pressupostos de legitimidade. Acresce ainda não ser intenção da Carta alterar o sistema 
de controlo jurisdicional instituído pelos Tratados. Não obstante, é evidente que as 
regras processuais de legitimidade activa, tal como interpretadas pelo Tribunal de 
Justiça, se mostram demasiado restritivas, não garantindo, assim, um efectivo acesso 
dos particulares aos Tribunais da União. E isto em manifesta violação da Carta dos 
Direitos Fundamentais e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.  
15 - Entende o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem que compete ao Estado parte 
assegurar a existência de um “remédio” ou recurso adequado e eficaz para todas as 
situações de violações dos Direitos Fundamentais perante uma autoridade nacional, que 
permita à vítima ver a sua reclamação analisada e obter assim resposta adequada. Este 
recurso não precisa assumir necessariamente um carácter jurisdicional, devendo ser 
considerado de acordo com as circunstâncias concretas do caso. Deverá, todavia, ser 
eficaz, quer na teoria quer na prática. Ora, uma vez que não há um recurso próprio para 
questões de Direitos Fundamentais e o acesso ao Tribunal de Justiça para os particulares 
é demasiado restrito, pode concluir-se que faltam no Direito da União mecanismos de 
controlo e implementação dos Direitos Fundamentais.  
16 - Acresce que, com a adesão da União à Convenção Europeia, o Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem poderá, sem as restrições com que hoje se depara, analisar e 
decidir acerca de eventuais violações de Direitos Fundamentais praticadas não só pelos 
Estados-membros quando estes apliquem o Direito da União, mas também analisar 
violações de Direitos Fundamentais decorrentes da actividade das instituições europeias. 
Nos termos da Convenção Europeia, o recurso para o Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem pressupõe o esgotamento das vias de internas de recurso. Essas vias de recurso 
deverão estar disponíveis e ser eficazes. Mas, sabendo-se das condicionantes que aos 
particulares são impostas para ter acesso ao contencioso de legalidade (e sendo este o 
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único meio capaz de expurgar o acto violador dos Direitos Fundamentais no quadro do 
ordenamento jurídico da União), poderá considerar-se como viável preterir a jurisdição 
do Tribunal de Justiça em prol do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Poderá, 
assim, um particular, alegando a deficiente protecção judicial que lhe é concedida pelo 
Direito da União, recorrer de imediato para o Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem.  
17 – Por outro lado, o conceito de legitimidade processual activa é bastante diverso nas 
duas jurisdições, resultando manifestamente mais fácil preencher o conceito de vítima 
junto do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem do que demonstrar ter legitimidade 
processual activa junto do Tribunal de Justiça. O que irá contribuir, sem dúvida, para 
que recursos rejeitados por razões formais junto do Tribunal de Justiça, dêem origem a 
decisões de mérito por parte do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
18 - Com o fim da estrutura de pilares, a competência do Tribunal de Justiça foi 
alargada, abarcando agora a generalidade das questões suscitadas no âmbito do antigo 
terceiro pilar (cooperação judiciária e policial em matéria penal) e, muito 
limitadamente, matérias anteriormente previstas no segundo pilar (política externa e de 
segurança comum). Contudo, existem ainda matérias excluídas da jurisdição do 
Tribunal de Justiça e que se mostram sensíveis em áreas de Direitos Fundamentais, 
como sejam as decorrentes da política de defesa externa e segurança interna. Pelo que, 
haverá que concluir, que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem poderá vir a ser 
confrontado com questões que se encontram excluídas da jurisdição e do campo de 
actuação do contencioso da União. Embora se deva reconhecer que a possibilidade 
agora existente de revisão de medidas restritivas contra particulares, decorrentes de 
implementação de medidas tomadas no âmbito da política de defesa e segurança comum 
ou da política judicial e criminal comum, se traduz numa protecção acrescida dos 
particulares relativamente à situação existente até à entrada em vigor do Tratado de 
Lisboa.  
19 – Deste modo, o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem poderá vir a 
desempenhar um papel preponderante na afirmação e defesa dos Direitos Fundamentais 
no quadro da União, posto que se apresenta como Juiz natural em questões de Direitos 
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